
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM HISTÓRIA 

 

 

 

 

 

NATÁLIA CRISTINA SANTOS RIBEIRO 

 

 

 

 

 

 DIAGNÓSTICOS HISTÓRICOS DO GOVERNO COLONIAL: 

ESTUDO DA OBRA DE JOSÉ JOÃO TEIXEIRA COELHO 

MINAS GERAIS - SÉCULO XVIII 

 

 

 

 

 

São João del-Rei 

PGHIS-UFSJ  

2018



 

NATÁLIA CRISTINA SANTOS RIBEIRO 

 

 

 

 

 

 

 

 DIAGNÓSTICOS HISTÓRICOS DO GOVERNO COLONIAL: 

ESTUDO DA OBRA DE JOSÉ JOÃO TEIXEIRA COELHO 

MINAS GERAIS - SÉCULO XVIII 

 

 

 

 

 

 

Dissertação apresentada ao Programa de Mestrado 

em História da Universidade Federal de São João 

del-Rei, como requisito parcial para a obtenção do 

título de Mestre em História. 

 

Área de Concentração: História 

Linha de pesquisa: Cultura e Identidade  

Orientador: Luiz Francisco Albuquerque de 

Miranda 

 

 

São João del-Rei   

PGHIS-UFSJ  

2018 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ficha catalográfica elaborada pela Divisão de Biblioteca (DIBIB) e Núcleo de Tecnologia da 

Informação (NTINF) da UFSJ 

R482d Ribeiro, Natália Cristina Santos. Diagnósticos 

históricos do Governo Colonial: Estudo da obra de 

José João Teixeira Coelho - Minas Gerais, século 

XVIII / Natália Cristina Santos Ribeiro; orientador 
Luiz Francisco Albuquerque de Miranda. -- São João 

del-Rei, 2018. 

   99 p. 

   Dissertação (Mestrado - História) -- Universidade 

Federal de São João del-Rei, 2018. 

   1. Minas Gerais. 2. Teixeira Coelho. 3.administração 

colonial. 4. História. 5. Governadores. I. Miranda, Luiz 

Francisco Albuquerque de, orient. II. Título. 

 

 



 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O correr da vida embrulha tudo,  

a vida é assim: esquenta e esfria, 

aperta e daí afrouxa,  

sossega e depois desinquieta.  

O que ela quer da gente é coragem. 

 

Guimarães Rosa 

 

 

À meus avós Antônio e Anésia                                                                                                                     

por todo amor. 



AGRADECIMENTOS 

 

 Foi um longo caminho até aqui. De muito esforço, algumas dificuldades, mas acima de 

tudo foi um caminho muito prazeroso de muitas descobertas e aprendizado. Tenho muito a 

agradecer por ter cumprido mais esse objetivo em minha vida, porque sozinha não teria chegado 

até aqui. A princípio agradeço a Deus por todas providências. 

 Agradeço minha mãe por ter priorizado sempre a minha educação. Por ter me guiado 

com tanto amor e por sempre ter acreditado nos meus sonhos. A senhora é uma fonte inesgotável 

de força em minha vida. À minha irmã por ser minha alegria, minha inspiração e minha parceira 

em todos os momentos. Agradeço vocês por compreenderem meus momentos de ausências e 

por torcerem sempre por mim. Agradeço de forma especial o meu companheiro Thiago por ter 

me amparado nos momentos de incertezas, pela paciência e pelo amor. Obrigada por fazer 

minha vida mais leve e feliz. Ter você ao meu lado fez tudo ser mais simples. 

 À todos os meus familiares e amigos pelo incentivo. O meu tio José Eustáquio por ter 

ajudado e se preocupado com a minha formação. Às minhas amigas Laura e Carol por dividirem 

as angústias e as alegrias que existem em escrever uma dissertação. Agradeço aos meus avós 

Antônio e Anésia pelos grandiosos ensinamentos sobre a vida, por todo carinho que sempre 

destinaram a mim, a saudade é muito grande, mais sei que estariam muito felizes pela minha 

realização.  

 Agradeço profundamente ao meu orientador Luiz Francisco por ter me dado todo o 

suporte para que essa pesquisa se concretizasse. Foram anos que aprendi muito e sobretudo 

agradeço pela generosidade do seu auxílio, dos direcionamentos e por ter acreditado em mim 

desde o começo da Iniciação Cientifica. Além da minha gratidão deixo registrado aqui a minha 

admiração pelo professor, orientador e pela pessoa que o senhor é. Obrigada por tudo, sei que 

cresci muito com os seus ensinamentos. 

 Agradeço também a todos os professores do departamento de História (UFSJ), por terem 

contribuído com a minha formação. Aos professores do Programa de Pós-graduação que desde 

sempre foram grandes inspirações. Agradeço imensamente à professora Iara Schiavinatto e ao 

professor João Paulo Rodrigues por terem aceitado o convite para a banca examinadora, e 

principalmente pelas recomendações que tanto enriqueceram a dissertação. Agradeço a 

FAPEMIG pelo financiamento, o que me proporcionou dedicar mais tempo a elaboração da 

pesquisa.  

 Por fim, agradeço a todos aqueles que contribuíram de alguma forma para a 

concretização dessa etapa. 



RESUMO 

 A presente dissertação busca analisar alguns aspectos da obra Instrução para o governo 

da Capitania de Minas Gerais (1782) de José João Teixeira Coelho. Nas últimas décadas do 

século XVIII o governo da América portuguesa foi objeto de vários textos de personalidades 

envolvidas com a administração colonial. O intuito era diagnosticar e propor medidas que 

tornassem mais eficientes os empreendimentos econômicos e as instituições políticas. 

Repercutindo por vezes os referenciais da Ilustração europeia. Nesta pesquisa, investigamos 

como Teixeira Coelho interpretou a função institucional do governador e os diagnósticos da 

situação da capitania de Minas Gerais. Buscamos ainda, compreender a utilização da história 

no texto estudado. Este nos ajuda a pensar a escrita da história no contexto luso-brasileiro pois 

a seu modo, acompanhou em algum sentido a historiografia ilustrada do século XVIII. A 

história possibilitaria referências para normatizar a administração de Minas Gerais. Mais do 

que oferecer bons exemplos, ela mapearia os problemas permitindo possibilidades de 

aperfeiçoamento do quadro institucional da capitania. 

Palavras-chave: Minas Gerais, Teixeira Coelho, administração colonial, história, governadores. 

 

ABSTRACT 

The present dissertation seeks to analyze some aspects of the work Instrução para o 

governo da Capitania de Minas Gerais (1782) by José João Teixeira Coelho. The lasts decades 

from XVIII century the Portuguese American government was object of several texts from 

personalities involved with the colonial administration. The aim was to diagnose and propose 

measures that become the economic enterprises and the political institutions more efficient 

affecting, at times, the references from European Illustration. In this research, we investigated 

how Teixeira Coelho interpreted the Governor institutional function and the diagnoses of the 

captaincy of Minas Gerais situation. We also seek to understand the use of history in the studied 

text. This helps us to think the writing of history in the Luso-Brazilian context because in its 

own way, it accompanied in some sense the illustrated historiography of the eighteenth century. 

History could provide references to regulate the administration of Minas Gerais. More than 

providing good examples, it would map the problems allowing possibilities for improvement 

of the captaincy institutional framework. 

Key words: Minas Gerais, Teixeira Coelho, colonial administration, history, governors. 
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INTRODUÇÃO 

 

Esta dissertação tem o intuito de analisar alguns aspectos da obra Instrução para o 

governo da capitania de Minas Gerais (1782), do português José João Teixeira Coelho. 

Concentramos nossos estudos na representação dos governadores e nos diagnósticos referentes 

ao governo da capitania. Buscamos, ainda, compreender a utilização da história na composição 

da obra.  

O interesse em pesquisar essa temática surgiu a partir da pesquisa de Iniciação 

Científica, orientada pelo professor Luiz Francisco Albuquerque de Miranda. Nesta pesquisa 

analisei a representação da função do governador na capitania de Minas Gerais na obra de 

Teixeira Coelho. Constatamos, de forma geral, que a representação do governador foi produzida 

em um cenário jurídico multipolar, o que dificultava a clara definição da função dos 

representantes do poder central em Minas Gerais. Teixeira Coelho projetou para a capitania 

uma administração mais coerente e condizente com sua história. A partir dessas constatações, 

ainda preliminares, propusemos a presente pesquisa com o objetivo de estudar com mais 

profundidade os diagnósticos do autor e sua concepção da história. 

 Para realizar a pesquisa utilizamos como única fonte a obra Instrução para o governo 

da Capitania de Minas Gerais (1782), publicada no ano de 2007 pelo Arquivo Público Mineiro 

e Instituto Histórico e Geográfico. Consta nessa edição a biografia de Teixeira Coelho escrita 

por Caio Boschi, responsável também pela organização documental. O manuscrito da obra já 

havia sido publicado pela Fundação João Pinheiro como volume inaugural da Coleção 

Mineiriana no ano de 1994. Nesta publicação a obra é datada no ano de 1780. A nova publicação 

do ano de 2007 é mais completa, sendo a obra datada no ano de 1782.  Ao que tudo indica, 

Teixeira Coelho continuou escrevendo e aperfeiçoando a Instrução mesmo depois de retornar 

para Portugal, quando incorporou novas informações, ampliando ainda mais suas análises. 

 Podemos dizer que, na segunda metade do século XVIII, o governo português agiu no 

Império de forma mais ampla e articulada devido, principalmente, às ações do Marquês de 

Pombal. O governo pombalino contou com medidas que visaram garantir a centralização do 

poder monárquico, com algumas inovações do aparato institucional e administrativo (SILVA, 

2006, p. 54). As mudanças institucionais do período pombalino objetivaram promover a 

eficiência da administração e superar o atraso econômico do Reino. Para tanto, era necessário 

construir novos padrões de racionalização política, o que demandava remodelar a instrução da 
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velha nobreza por meio da aquisição de conhecimentos científicos. Para isto, era necessário 

direcionar a formação intelectual e prática do homem público, capacitando-o para o 

gerenciamento administrativo e a consolidação da hegemonia política estatal (SILVA, 2006, p. 

55-85). Garantir o Império era uma das preocupações centrais do governo pombalino. 

 A obra de Teixeira Coelho está inserida nesse contexto de redefinições de práticas do 

governo português, tanto na metrópole como na colônia. No entanto, não podemos 

desconsiderar a ordem social corporativa, fortemente enraizada em Portugal e no Brasil mesmo 

na segunda metade do século XVIII. Neste sentido, buscamos retomar o conceito de 

“monarquia corporativa” proposto por autores como Antônio Manuel Hespanha, o que nos 

possibilita entender o caráter e a dinâmica do poder político nos setecentos. 

 Sabemos que o governo português é caracterizado por um poder central “fraco demais 

para impor-se pela coerção, mas forte o suficiente para negociar seus interesses com os 

múltiplos poderes existentes no Reino e nas conquistas”. O grande conjunto de leis, regras e 

corporações – concelhos camarários, corpos de ordenanças, irmandades, etc. – conferiam 

coesão às diversas áreas da monarquia. O mecanismo decisório era mediado pela configuração 

das redes de oficiais régios. Estas foram instrumento privilegiado de ação socioeconômica, 

mesmo com a diversidade de interesses entre o centro e a periferia (FRAGOSO; GOUVEA, 

2009, p. 42-46). 

A obra de Teixeira Coelho claramente dialoga com os interesses das autoridades 

metropolitanas. Por outro lado, sua leitura evidencia que representações e conceitos das Luzes 

orientaram sua composição. Escrita sob impacto da experiência com o mundo colonial, em um 

contexto de intensas disputas imperiais e de decadência da produção de ouro em Minas Gerais, 

a obra de Teixeira Coelho buscou instruir o poder metropolitano e seus representantes na 

América.  

No primeiro capítulo da dissertação buscamos retomar os debates historiográficos que 

auxiliam na compreensão do contexto em que Teixeira Coelho estava inserido. Colocamos em 

discussão os desafios do Império português durante o século XVIII.  Salientamos a constituição 

da ordem corporativa do Estado português e as tentativas de reorganização administrativa a 

partir do governo pombalino, na segunda metade do século XVIII. A partir desse contexto 

abordamos a trajetória de José João Teixeira Coelho, sua formação educacional, seu percurso 

como oficial régio e suas redes de relações em Portugal e Minas Gerais. Abordamos também a 

situação da capitania de Minas Gerais durante o século XVIII.  
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Ao longo de nosso trabalho buscamos destacar a conjuntura de crise do início do século 

XVIII enfrentada por Portugal. Enfatizamos a preocupação da administração portuguesa com 

as revoltas coloniais. Laura de Mello e Souza (2006), ao recuperar os problemas e as tensões 

na capitania de Minas Gerais, mostra as especificidades do mando naquele ambiente hostil, 

onde foi necessário alternativas pragmáticas para conservar o poder. Estratégias que 

possivelmente iriam além da estrutura corporativa de governo.  

No segundo capítulo, analisamos as partes da obra em que o autor trata da “história dos 

governadores”. Teixeira Coelho realizou um verdadeiro trabalho de historiador, analisando 

diversas cartas régias, ordens e termos que direcionavam-se aos governadores e às câmaras. 

Além de alvarás, avisos, regimentos e provisões do Erário Régio dos anos de 1704 até 1778 

(BOSCHI in COELHO 2007, p. 376-393). Análises que lhe proporcionaram o conhecimento 

dos problemas recorrentes, assim como esmiuçar as repostas que receberam de cada 

governador. Identificamos seus critérios de julgamento, os pontos positivos e negativos que 

foram ressaltados, como também as soluções propostas. O objetivo é compreender sua 

avaliação sobre o governo da capitania. O autor, além de narrar a história dos governadores, 

apresenta diversas reflexões sobre a reorganização da administração de Minas Gerais. Focamos 

em algumas passagens do “Discurso Preliminar” que estabelece as obrigações dos 

governadores, como também as “Reflexões sobre o estado político da Capitania de Minas 

Gerais”, em que Teixeira Coelho descreve os quatro principais “abusos” cometidos pelos 

governadores. O principal objetivo é identificar os principais diagnósticos e prognósticos a 

respeito do governo da capitania. 

No terceiro capítulo, investigamos a concepção de história do autor. Acreditamos que, 

para Teixeira Coelho, a história não era apenas um conjunto de bons e maus exemplos do 

passado. Para aperfeiçoar o governo, o autor propõe a obrigatoriedade dos governadores 

registrarem por escrito a história de seu governo, publicizando os comportamentos dos 

governantes. Assim, a história possibilitaria referências para normatizar a administração de 

Minas Gerais. Mais do que oferecer bons exemplos, ela mapearia os problemas e permitiria 

vislumbrar as possibilidades de solução, projetando um processo de aperfeiçoamento do quadro 

institucional da capitania.   

A obra de Teixeira Coelho nos ajuda a pensar a escrita da história no contexto luso-

brasileiro pois, a seu modo, acompanhou em algum sentido a historiografia ilustrada do século 

XVIII, indo além da história magistra vitae. O autor escreveu sobre a história dos governadores 

de Minas Gerais a partir de seleções rigorosas dos documentos oficiais e encorajou os futuros 
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governadores a conhecerem seu passado ao mesmo tempo em que apostou no uso da história 

como instrumento de aperfeiçoamento do governo.  

Quanto às referências teóricas deste trabalho, além do conceito de “horizonte de 

expectativas” de Kosseleck, recorreremos à concepção de “cultura política” para analisar as 

mudanças no Império português na segunda metade do século XVIII. Partimos do pressuposto 

de que “cultura” é o conjunto de signos e símbolos que confere “voz e representação” a um 

grupo político. Alguns trabalhos históricos buscam a “função referencial” dos textos que 

analisam, ou seja, buscam sinais “de alguma coisa que se passou” e foi exterior ao texto, uma 

“realidade extratextual”. A abordagem proposta nesta pesquisa se interessa menos pelo que os 

textos dizem e mais pela maneira como dizem, investigando os “campos semânticos que 

traçam”. Assim, estuda a história das palavras e dos conceitos, pois estes permitem analisar a 

emergência e a constituição dos grupos políticos (PROST, in RIOUX e SIRINELLI, 1998, p. 

129-130). Os discursos e outras formas de expressão (imagens, cerimônias etc.) são parte da 

materialidade da política cuja “realidade” não subsiste sem manifestações culturais. A 

“monarquia corporativa” e o “reformismo pombalino” foram, em grande medida, instaurados 

por discursos e símbolos que os representaram, estes não se resumem a sinais indicativos da 

existência daquelas “realidades” políticas. 

De acordo com Roger Chartier (1990), o objetivo da “história cultural” é identificar 

“classificações, divisões e delimitações que organizam a apreensão do mundo social como 

categorias fundamentais de percepção e de apreensão do real”, assim como de “esquemas 

intelectuais” pelos quais “o outro torna-se inteligível e o espaço pode ser identificado”. Parte 

desses “esquemas intelectuais”, as representações produzem “estratégias e práticas” que 

“tendem a impor uma autoridade à custa de outros”, “a legitimar um projeto” ou “a justificar, 

para os próprios indivíduos, as suas escolhas e condutas” (CHARTIER, 1990, p. 17). A 

representação é também uma “apresentação pública de algo ou alguém” (CHARTIER, 1990, 

p. 20). Pois ela modela a maneira pela qual um grupo pretende ser visto e, por outro lado, a 

maneira como insere os outros grupos em suas estratégias de dominação e/ou de identificação, 

contribuindo para definir os relacionamentos sociais. As representações – na forma de 

discursos, imagens, cerimônias etc. – são constitutivas da realidade dos grupos que não existem 

enquanto essência exterior às representações.  

Pensamos a noção de representação como uma abordagem fundamental da História 

Cultural. Ela nos permite articular três modalidades da relação com o mundo social: em 

primeiro lugar, o trabalho de classificação e de delimitação que produz as configurações 
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intelectuais múltiplas, por meio das quais a realidade é contraditoriamente construída pelos 

diferentes grupos. Em seguida, as práticas que visam fazer reconhecer uma identidade social, 

exibir uma maneira própria de estar no mundo, significar simbolicamente um estatuto e uma 

posição. Por fim, as formas institucionalizadas e objetivadas graças às quais alguns 

“representantes” (instâncias coletivas ou pessoas singulares) marcam de forma visível e 

perpetuada a existência do grupo, da classe ou da comunidade (CHARTIER, 1990, p. 23). 

A apropriação, tal como entendemos, tem por objetivo uma história social das 

interpretações, remetidas para as suas determinações fundamentais (que são sociais, 

institucionais, culturais) inscritas nas práticas específicas que as produzem. Assim, importa na 

História Cultural as condições e os processos que determinam as operações de construção do 

sentido (na relação de leitura) e, diferente do que ocorria na antiga história intelectual, as 

inteligências não são desencarnadas e, contra as correntes de pensamento que postulam o 

universal, as categorias aparentemente mais invariáveis devem ser concebidas na 

descontinuidade das trajetórias históricas. As estruturas do mundo social e as categorias 

intelectuais e psicológicas são historicamente produzidas pelas práticas articuladas (políticas, 

sociais, discursivas) que constroem as suas figuras. Rompendo com a antiga ideia de que textos 

e obras têm um sentido intrínseco, absoluto e único a História Cultural interessa-se pelas 

práticas que de modo plural e contraditório dão significado ao mundo. Daí a caracterização das 

práticas discursivas como produtoras de ordenamento, de afirmação de distâncias, de divisões, 

aí está o reconhecimento das práticas de apropriação cultural como formas diferenciadas de 

interpretação (CHARTIER, 1990, p. 28).  

 A nossa pesquisa desenvolveu-se a partir dessas referências. A fonte foi, sobretudo, 

interpretada com o auxílio do conceito de representação. É fundamental compreender que o 

discurso viabilizou a luta simbólica no Antigo Regime, devido principalmente a gradativa 

diminuição do uso da violência brutal. O discurso não era usado apenas para legitimar e 

justificar um ponto de vista, ele instaurava as próprias relações de poder naquela sociedade. 
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CAPÍTULO I: O GOVERNO PORTUGUÊS NO SÉCULO XVIII 

 

 

1.1. Os desafios do Império Português 

 

Em meados do século XVIII, iniciou-se uma nova etapa da expansão das potências 

europeias, pois crescia consideravelmente a intervenção em outros continentes. Na verdade, o 

desempenho econômico e a estabilidade política dos Estados da Europa estavam cada vez mais 

dependentes de suas relações com a América, África e a Ásia. Portanto, conhece-las melhor 

fazia-se necessário. Por outro lado, cresciam também os conflitos no mundo colonial. As 

potências disputavam intensamente a posse de áreas fora da Europa, como evidencia a Guerra 

dos Sete Anos (1756-1763) e as disputas fronteiriças entre Portugal e Espanha no centro da 

América do Sul (NOVAIS, 2006, p. 39-56). No final do século, os conflitos paulatinamente 

mudaram de figura, pois as populações coloniais intensificaram seus questionamentos aos 

governos metropolitanos. Aumentava a importância das relações intercontinentais e o contexto 

exigia a reorganização das colônias, o que implicava em conhecer de maneira mais profunda os 

americanos e sua história. 

 No mesmo período, a produção científica e a filosofia das Luzes esboçavam a concepção 

contemporânea de “humanidade” enquanto conjunto de povos com experiências sociais 

diversas, mas que compartilhavam a mesma “história universal”. Em vista dessa história 

comum, era necessário compreender o papel da América e de seus habitantes. Negar ou afirmar 

a “inferioridade” dos americanos, por exemplo, significava delimitar sua participação (ativa ou 

passiva) na “história universal”. O problema não era apenas justificar ou condenar a 

colonização, mas interpretá-la como parte de um amplo processo civilizador, o que muitas vezes 

exigia uma análise tanto de seus aspectos positivos (assimilação da vida civilizada pelos 

selvagens etc.) como dos negativos (massacres, escravidão, desperdício de recursos etc.). 

Enfim, ao elaborar a concepção de “história universal”, a ciência e a filosofia das Luzes 

contribuíram para renovar o interesse pelas sociedades fora da Europa. Tematizada pelos 

ilustrados, as experiências coloniais seriam um capítulo da história do desenvolvimento do 

“comércio” e dos progressos da “humanidade”.  

Nas últimas décadas do século XVIII, o governo do América portuguesa foi objeto de 

vários textos de personalidades envolvidas com a administração colonial, fossem autores 

metropolitanos enviados para as colônias como funcionários da Coroa ou membros da elite 

colonial. Os autores buscavam diagnosticar os problemas de alguma região e propor medidas 
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que tornassem mais eficientes os empreendimentos econômicos e as instituições políticas, 

repercutindo muitas vezes os referenciais da Ilustração europeia. Acreditamos que esses autores 

não assimilaram a filosofia das Luzes como um corpo de doutrinas e modelos teóricos passíveis 

de aplicação, mas como balizas culturais que possibilitavam a compreensão da realidade social. 

Não é correto pensa-los como um grupo de militantes lutando por um projeto político claro e 

bem definido. Para eles, as Luzes ofereciam “conceitos” que, além de ajudarem a identificar os 

fenômenos mais relevantes e a compor uma interpretação da experiência histórica em curso, 

possibilitavam um “horizonte de expectativas”, ou seja, uma perspectiva de futuro em vista 

daquela percepção (KOSSELECK, 2006, p. 311). Assim, os “conceitos” das Luzes não 

anunciavam exatamente um completo plano de ação para o estabelecimento da nova ordem 

social, ainda que possibilitassem a crítica do Antigo Regime e ajudassem a elaborar 

diagnósticos e prognósticos. 

Para entender o significado dos textos dos envolvidos com a administração colonial, é 

necessário ter em mente o contexto internacional do final do século XVIII e os “conceitos” 

ilustrados. Porém, também é necessário atentar para as práticas e concepções que ordenavam a 

circulação do poder na América portuguesa, objeto da reflexão desses homens. Entre a ascensão 

de Pombal (Sebastião José de Carvalho e Melo) ao poder (1750) e o desembarque da família 

real no Rio de Janeiro (1808), observa-se um esforço considerável por parte da corte e de seus 

ministros para conhecer melhor as realidades americanas. A iniciativa vinculava-se à tentativa 

de reorganizar o Império português no sentido de aumentar o controle metropolitano sobre a 

vida colonial. Segundo Hespanha (2007, p. 63): 

 
... é mesmo só com Pombal e com os ministros ilustrados de D. Maria que planos 

particulares e gerais de uma organização política do Ultramar ganham forma, 

primeiro em relatórios, consultas e diretórios, depois em projetos concretos de 

reformas territoriais, econômicas, urbanísticas e de governo que visam vários pontos 

e situações do império, desde Macau ao Brasil, passando por Angola. 

 

O historiador português admite que, depois de Pombal, a reorganização do mundo 

colonial pretendida pelos governantes portugueses ameaçava os “valores tradicionais”. A 

tentativa de estabelecer um “pacto colonial” a partir dos pressupostos ilustrados produzia 

tensões na ordem corporativa da monarquia lusa. O desafio era prepará-la para enfrentar as 

disputas internacionais. Em meados do século XVIII, ilustrados como Ribeiro Sanches e Luís 

da Cunha já indicavam as debilidades de Portugal: para promover o desenvolvimento 

econômico e garantir a independência do Reino frente as outras potências, era necessário 

montar um aparato institucional e administrativo que centralizasse o poder político. Os 
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condutores do processo, além de bom nascimento, necessitavam de instrução e experiência 

adequadas para a tarefa. Ou seja, deveriam ser capazes de submeter à crítica a ordem tradicional 

vigente, o que não significava a completa recusa de seus pressupostos. Ribeiro Sanches, em 

Cartas sobre a educação e a mocidade de 1760, defendia que as leis precisavam mudar na 

medida em que se alteravam as circunstâncias nas quais os povos se encontravam (SILVA, 

2006, p. 53-60).  

No início do governo pombalino os homens das Luzes identificaram o “atraso” de 

Portugal. A concepção de “progresso” e de “história universal” referidos acima orientavam essa 

análise. Seria impossível colocar Portugal no mesmo patamar das outras potências europeias 

sem um governo mais eficiente das “conquistas”. Para tal, exigia-se dos administradores 

informações precisas sobre os problemas e as potencialidades de suas áreas. Por outro lado, 

lutava-se para diminuir o “pluralismo político”1 característico da monarquia corporativa, 

submetendo as elites americanas ao programa da Coroa e de seus ministros.   

 Foi nesse contexto de reorganização do Império português que a Instrução para o 

governo da capitania de Minas Gerais de José João Teixeira Coelho foi escrita (provavelmente 

finalizada no ano de 1782). Trata-se de uma reflexão sobre os problemas e os anseios da 

administração colonial portuguesa na segunda metade do século XVIII. Ela foi produzida para 

satisfazer as demandas do poder central e claramente dialoga com as autoridades 

metropolitanas.  Por outro lado, a leitura da obra evidencia que representações e conceitos das 

Luzes orientaram sua composição. Redigida sob impacto das disputas imperiais e da decadência 

da produção de ouro em Minas Gerais, a obra de Teixeira Coelho buscou instruir o poder 

metropolitano e seus representantes na América sobre as demandas administrativas da 

capitania. 

Em 1767, Teixeira Coelho foi nomeado Intendente do Ouro da Casa de Fundição de 

Vila Rica, residindo durante onze anos em Minas Gerais, período em que conviveu com os 

problemas que assolavam a capitania. Entre eles, destacam-se os de ordem administrativa, pois 

diversas circunstâncias dificultavam a consolidação do poder metropolitano na região. Uma das 

fontes que o autor utilizou para realizar seu diagnóstico foi a análise das ordens régias enviadas 

para a capitania entre os anos de 1700 e 1774 (COELHO, 2007, p. 168-169). 

                                                           
1 Característica da monarquia corporativa na qual o poder não era monopolizado em um único centro. O poder 

político era disperso por uma constelação de instâncias relativamente autónomas (HESPANHA, 1994, p. 297) 
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Para compreender o contexto administrativo em que Teixeira Coelho estava inserido, 

recorro principalmente a Antônio Manuel Hespanha, historiador que caracteriza o modelo 

corporativo e os múltiplos polos de poder da monarquia portuguesa (HESPANHA in: 

FRAGOSO e GOUVÊA, 2010). Em alguma medida, as reflexões de Teixeira Coelho 

respondiam aos problemas que os representantes do poder régio na América enfrentavam diante 

dessa estrutura. Sendo assim, torna-se essencial compreender de forma mais profunda a ordem 

corporativa do Estado português.                                                                                    

1.2. A ordem corporativa do Estado português e a tentativa de reorganização 

administrativa do século XVIII 

No universo político do Antigo Regime, o ato de governar confundia-se com o ato de 

julgar. Sendo assim, a justiça era a essência desse modelo político, caracterizado pelo 

pensamento político corporativo. De acordo com Ângela Xavier e Antônio Manuel Hespanha, 

podemos identificar em Portugal, por várias circunstâncias de natureza estrutural e conjuntural, 

uma longa sobrevivência do pensamento político corporativo (HESPANHA e XAVIER in: 

HESPANHA, 1993, p. 127).  A raiz das concepções corporativistas são medievais, em especial 

no que se refere à dogmática jurídica. Esta explicava a ordenação social pela existência de uma 

ordem universal (cosmo) na qual todas as criaturas dirigiam-se para um único objetivo, 

identificado pelo pensamento cristão com o próprio Criador. Esse pensamento medieval 

amparou-se sobre a ideia de que cada parte do todo cooperava de forma diferente para a 

realização do destino cósmico e na premissa de que a unidade da criação era uma unidade de 

“ordenação” para o corpo social. Assim, tanto o mundo físico quanto o mundo humano (social) 

não eram explicáveis sem um fim divino (e natural) que os transcendia, cujo conhecimento 

deveria ser o fundamento das propostas políticas relativas à organização da sociedade 

(HESPANHA e XAVIER in: HESPANHA, 1993, p.122).  

 Nessa concepção de organização social, o poder era naturalmente repartido e, em uma 

sociedade bem governada, deveria garantir a autonomia política-jurídica dos corpos sociais. No 

entanto, a autonomia não deveria eliminar os pressupostos da Ordem Natural, em que o monarca 

era concebido como a “cabeça” dessa organização – “entre a cabeça e a mão deve existir o 

ombro e o braço, entre o soberano e os oficiais executivos devem existir as instâncias 

intermediárias” (HESPANHA e XAVIER in: HESPANHA, 1993, p.123). A função da 

“cabeça” (o rei) era representar a unidade do “corpo”, garantindo a harmonia entre todos os 

seus membros e os seus estatutos (foro, direito, privilegio). Ao soberano cabia a tarefa de 



17 
 

garantir a realização da justiça, cuja finalidade, os juristas tardomedievais e primomodernos 

consideraram como o único fim do poder político. O pensamento corporativista influenciou 

decisivamente a composição da ordem política e social de Portugal pelo menos até o século 

XVII (HESPANHA e XAVIER in: HESPANHA, 1993, p. 123). 

 Por outro lado, considerava-se necessário assegurar a cada parte desse corpo social a 

autonomia necessária para desempenhar suas funções. Essa concepção de autonomia funcional 

esteve atrelada à ideia de autogoverno. O pensamento corporativista atribuía ao monarca a 

função de fazer as leis e os estatutos, como também de nomear magistrados que pudessem julgar 

os conflitos e emitir comandos. É importante salientar que o Direito Natural representou um 

papel constitucional, impondo-se à totalidade do próprio poder. Em conformidade com essa 

função constitucional do Direito, toda a atividade política foi submetida ao modelo 

jurisdicionalista, isto é, toda a atividade dos poderes superiores ou até mesmo do poder supremo 

foi orientada para a resolução dos conflitos entre as diversas esferas de interesses. Conflitos que 

deveriam ser resolvidos pela justiça régia que, a cada indivíduo ou grupo, atribuíam o estatuto 

jurídico e a posição social que lhe competiam (HESPANHA e XAVIER in: HESPANHA, 1993, 

p. 124).  Dessa forma, o modelo “jurisdicionalista” concebe o monarca como o mediador dos 

conflitos e mantenedor da ordem “natural” da sociedade.   

A ordenação política da sociedade, ou aquilo que se entendia como estratificação 

natural, levou ao estabelecimento de estatutos diferentes, equivalentes às funções sociais 

protagonizadas tradicionalmente pelos corpos. O conjunto de indivíduos com o mesmo estatuto 

foi designado pela teoria social e jurídica do Antigo Regime como um “estado” ou “ordem” 

(HESPANHA, 1994, p. 308). O corporativismo estatutário promoveu a imagem de uma 

sociedade fortemente hierarquizada, “uma sociedade naturalmente ordenada, a irredutibilidade 

das funções sociais conduz à irredutibilidade dos estatutos jurídico-institucionais (dos estados, 

das ordens)” (HESPANHA e XAVIER in: HESPANHA, 1993, p.130). A sociedade, em sua 

auto representação, era dividida em três estados: clero, nobreza e povo. À nobreza “natural” 

constituída pelos príncipes e nobres “ilustres”, unia-se a nobreza política adquirida pela ciência, 

milícia, exercício dos ofícios ou pelos privilégios. O clero, além dos diocesanos, constituído 

pelos clérigos de ordens maiores e os clérigos de ordens menores que também gozavam do 

estatuto eclesiástico. Quanto ao “estado do povo”, algumas categorias profissionais gozavam 

de certos privilégios. Os “estados” privilegiados buscavam incessantemente o reconhecimento 

de um estatuto diferenciador, que poderiam ter caráter político-institucional, econômico, 

jurídico ou meramente simbólico (HESPANHA e XAVIER in: HESPANHA, 1993, p. 132). A 
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máquina corporativa institucionalizou-se transformando-se em uma máquina reprodutora de 

símbolos. 

Em Portugal seiscentista, a concepção corporativa da sociedade relacionada a essa 

ordem “natural” do governo e dos direitos régios impôs importantes limitações ao poder 

monárquico. A doutrina corporativa do poder estabeleceu, como dissemos, que o principal 

dever do rei era o respeito pela justiça. O que significava a obrigação de observar o direito 

tradicionalmente definido para cada ordem do corpo social. O rei não deveria ferir os direitos 

adquiridos – fosse a propriedade de bens, a posse de ofícios, os privilégios irrevogáveis ou a 

concessão para não pagar impostos. Desse modo, evidencia-se a função constitucional 

determinante dos tribunais no Antigo Regime: eram instâncias de salvaguarda da justiça, ou 

seja, de defesa dos direitos dos membros dos corpos e das ordens (HESPANHA e XAVIER in: 

HESPANHA, 1993, p. 129-130). 

De acordo com José Subtil (1998), as principais representações da figura do rei eram as 

de: “senhor da justiça e da paz”, “chefe da casa” (de grande “ecónomo”), “protetor da religião” 

e “cabeça da república”. A cada uma dessas imagens atribuíam-se funções e prerrogativas. 

Sendo a função de “fazer justiça” a atribuição suprema invocada ao rei, como vimos em 

Haspanha e Xavier. Isso significava garantir os equilíbrios sociais estabelecidos e tutelados pelo 

Direito. A justiça não era apenas uma das áreas do governo, mas a sua área por excelência, com 

competências estabelecidas por processos legais normalmente dominados pelos juristas 

(SUBTIL in: HESPANHA, 1998, p.141).  

É importante ressaltar que, desde os meados do século XVII, o poder central deixou de 

se restringir à atividade passiva de defesa da ordem sociojurídica estabelecida para, 

progressivamente, instaurar uma administração “ativa”, criadora de novas situações políticas. 

(HESPANHA, 1994, p. 280-281). No entanto, a concepção tradicional de justiça permaneceu 

por muito tempo como o eixo da ordem política. Nesse sentido, o paradigma “jurisdicionalista” 

continuou a limitar fortemente a capacidade de ação da Coroa. Principalmente por persistir em 

uma concepção do poder que concedia margem de ação restrita para a “administração ativa”, 

subordinando a Coroa às regras de uma prudentia iuris – baseada na conservação da ordem 

corporativa estabelecida, na qual os conselhos e tribunais palatinos eram considerados 

indispensáveis para o governo.  Assim, essa estrutura sinodal constituiu um suporte 

organizacional para práticas jurídicas, o que possibilitava aos corpos contestar as determinações 

do monarca (HESPANHA, 1994, p. 286-289).   
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 Essa estrutura constituiu um enorme peso para a “administração ativa”, que exigia 

prontidão e equivocidade de decisões. Algo difícil para concelhos com constituições 

heterogêneas e atravessados por rivalidades pessoais e estatuárias. Além disso, os tribunais e 

conselhos da monarquia possuíam prerrogativas quase “soberanas”, dispensando leis e 

derrogando o direito estrito. O que resultou em dúvidas e conflitos frequentes, contribuindo 

ainda mais para a paralisia e a ineficiência da Coroa (HESPANHA, 1994, p. 286-289).   

 A administração da monarquia portuguesa no período Moderno também se caracterizou 

por um estilo de processamento do expediente baseado na escrita. O registro escrito possibilitou 

o armazenamento de informações que estiveram à disposição do monarca. No entanto, esse 

fator não favoreceu a centralização, pois consolidou os pontos de vista dos letrados que 

controlavam tribunais e concelhos, todos pouco integrados e decidindo de maneira 

independente. Essa dispersão intensificou-se com as dificuldades de projeção do centro político 

para o ultramar (HESPANHA, 1994, p. 291-294).  

 Nesse contexto complexo, a Coroa portuguesa precisava controlar política e 

administrativamente as conquistas, especialmente por meio dos setores da justiça e da fazenda, 

recorrendo ao oficialato régio e às unidades básicas da administração periférica. Os magistrados 

(juízes de fora, corregedores, provedores etc.) eram habilitados pelos cursos da Universidade 

de Coimbra e aprovados pelo Desembargo do Paço (“Leitura de Bacharéis”) antes de prestarem 

os concursos. A Repartição das Justiças do Desembargo do Paço, em consulta ao rei, era 

responsável pelas nomeações, reconduções, transferências e promoções desses magistrados 

(SUBTIL in: HESPANHA, 1998, p.163). 

 Em relação à área da justiça ao nível concelhio, as funções eram desempenhadas pelos 

juízes de fora que possuíam autonomia jurisdicional. Nas localidades em que não havia juiz de 

fora, a aplicação da justiça esteve sob a responsabilidade dos juízes ordinários, eleitos 

localmente e, em boa parte dos casos, sem formação letrada. No Reino, eram tutelados pelos 

corregedores das comarcas. O corregedor era o primeiro funcionário régio na hierarquia da 

administração periférica e exercia suas funções na comarca. Suas atribuições relacionavam-se 

aos setores da justiça, “polícia” e governo político. Os provedores também atuavam em áreas 

semelhantes nas comarcas e suas competências estavam fundamentalmente relacionadas ao 

campo administrativo e ao setor financeiro. Em um patamar abaixo, havia os contadores, 

almoxarifes, juízes de órfãos, escrivães de vários ofícios, porteiros, meirinhos, tesoureiros das 
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alfândegas e oficiais militares que se enquadravam ao corpo de ordenanças (SUBTIL in: 

HESPANHA, 1998, p.163). 

 Contudo, esse sistema jurídico-político não era homogêneo. A partir da segunda metade 

dos setecentos, com o advento das novas ideias (racionalistas, axiomáticas) e dos novos projetos 

políticos, a organização do poder e a relação do centro com a periferia passaram por algumas 

mudanças. Principalmente com a criação do Erário Régio e da Intendência-Geral da Polícia. 

Surgiram também novos postos de inspetores, intendentes e superintendentes, afirmando uma 

nova estratégia de controle do centro (SUBTIL in: HESPANHA, 1998, p.164).  O que 

ocasionou novos reordenamentos e reajustes de competências no exercício da administração 

portuguesa ao longo do século XVIII.  

  Assim, uma nova ciência administrativa de cunho pragmático surgiu, em torno do 

“cameralismo” e da “ciência de polícia”, entre o final do século XVII e o início do século XVIII. 

A ciência cameralista dedicou-se a destituir o equilíbrio corporativo entre voluntas e ratio, 

defendendo a afirmação da vontade do rei e da centralização administrativa. Nela, a sociedade 

não era mais concebida a partir da “ordem natural”, ao contrário, a sociedade necessitava da 

intervenção do rei, que deveria ser capaz de garantir o bem-estar e a segurança dos súditos. 

Tudo isso seria possível com o alargamento do poder central. Ao longo do século XVIII, os 

setores considerados de interesse público passaram a correlacionar-se com o incremento do 

poder régio, que modificava o recolhimento dos impostos e as estruturas militares, tentando 

desenvolver o comércio, a agricultura e a manufatura. Os sinais dessas mudanças 

corresponderam à emergência das novas secretarias de Estado e, como dissemos a pouco, do 

Erário Régio ao nível da administração central, bem como dos inspetores, intendentes e 

superintendentes ao nível da administração periférica (SUBTIL in: HESPANHA, 1998, p.144). 

A Coroa, na concepção de poder que emergia no século XVIII, deveria assegurar uma 

posição política proeminente, instaurando instrumentos e meios de intervenção capazes de 

governar os conflitos entre interesses particulares, criando condições para o “bem-estar” social, 

econômico e cultural dos súditos. Claramente esses objetivos contradiziam o exercício 

tradicional do poder e o sistema-administrativo jurisdicionalista. Com a administração “ativa”, 

a hierarquia dos atos do governo passaram por algumas modificações: a justiça perdeu a 

primazia para o Direito Legislativo, seguido pelo Direito Inspetivo, “Direito de Polícia”, Direito 

Executivo e Direito de impor tributos (SUBTIL in: HESPANHA, 1998, p. 143-144).  
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Nos anos finais do Antigo Regime a imagem do príncipe como caput reipublicae se 

sobrepôs às restantes. Inaugurou-se uma era de “administração ativa” com quadros 

legitimadores, métodos e agentes distintos da “administração passiva jurisdicionalista”. As 

reformas procuravam legitimar a nova forma de governo, mesmo contra os interesses 

estabelecidos. A tendência dessa nova administração era transformar-se em um instrumento 

racional e liberto dos constrangimentos de viés corporativo. Os oficiais deveriam ser 

disciplinados, tal como previu a legislação pombalina do ano de 1770. Os procedimentos 

administrativos não deveriam coagir a ação do soberano, limitando as possibilidades dos 

particulares atrasarem a ação reformadora (SUBTIL in: HESPANHA, 1998, p.143). 

Eis o contexto de emergência de uma administração “ativa” em que Teixeira Coelho 

estava inserido. Como vimos, sua obra foi escrita durante a reorganização do Império português 

em decorrência da tentativa de aumentar o controle metropolitano sobre a vida colonial.  

 

1.3. A trajetória de José João Teixeira Coelho 

A vida e a trajetória administrativa de José João Teixeira Coelho foram cuidadosamente 

estudadas pelo historiador Caio Boschi em uma reedição da obra de Coelho publicada pelo 

Arquivo Público Mineiro no ano de 2007. Além de escrever uma biografia do autor, Caio 

Boschi foi responsável pela organização documental dessa edição. 

Segundo Caio Boschi, Teixeira Coelho nasceu em 06 de dezembro de 1731, na Quinta 

das Lavadeiras, propriedade situada no norte de Portugal. Filho do bacharel em Cânones Dr. 

Pedro Esteves Teixeira e de D. Francisca Santos Ferreira. Teixeira Coelho, após concluir seus 

primeiros estudos no colégio jesuíta de Braga, matriculou-se no ano de 1748 no curso de 

Cânones da Universidade de Coimbra2, onde estudou durante dois anos. Em fins de outubro de 

1750 transferiu-se para o curso de Leis da mesma instituição. É possível que essa alteração 

tenha sido influenciada pelo incentivo oficial mais direcionado, no período, ao curso de Direito 

                                                           
2 De acordo com Fernando Taveira da Fonseca, “as finalidades que presidiram à sua criação [da 

Universidade] e tornaram possível a sua sobrevivência ao longo do tempo transcenderam-na, ultrapassam o círculo 

limitado da utilidade institucional, para se objetivarem no espaço mais amplo que é a sociedade”. Estruturalmente 

considerada um espaço aberto, por ser de livre adesão, nenhuma norma legal ou preceito religioso obrigavam à 

inscrição na Universidade. O número dos estudantes que a frequentaram foi o resultado de uma ponderação entre 

custos e vantagens. Tais vantagens que iam desde a aquisição voluntária do saber até ao utilitarismo de estudantes 

que adquiriam os títulos apenas como instrumento de acesso a cargos ou ornamento do seu prestígio social 

(FONSECA, 1995, p. 17-18). 
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Civil. Assim, concluiu seus estudos, obtendo grau de bacharel em Leis, terminando também o 

curso de Cânones no ano de 1754 (BOSCHI in COELHO, 2007, p. 71-74).  

 Após diplomar-se em Coimbra, Teixeira Coelho deve ter se fixado em Monção, 

provavelmente dedicando-se à prática profissional da advocacia e, concomitantemente, 

exercendo funções públicas e comunitárias em âmbito municipal.  Em Monção sua família 

desfrutava de grande prestígio, seu pai Pedro Esteves Teixeira ocupou na Câmara local o cargo 

de almotacé3, posição que na administração concelhia era vista com certa distinção e um meio 

de acesso a outras formas de notoriedade. Tanto que, no ano de 1711, foi eleito vereador por 

designação régia. Além disso, era um homem estimado pelos monçanenses, principalmente 

pelo trabalho que desenvolveu na Santa Casa de Misericórdia local, onde foi agregado durante 

quarenta anos (BOSCHI in COELHO, 2007, p. 77-79). 

De acordo com Charles Boxer, as Câmaras e as Casas de Misericórdia eram instituições 

características do Império português e lugares por excelência de atuação das elites (BOXER, 

2002, p. 286). Podemos considerar Pedro Teixeira um típico membro das elites locais 

portuguesas.  

Seguindo o exemplo de seu pai, Teixeira Coelho integrou-se ao quadro dirigente da Casa 

de Misericórdia, ocupando o cargo de escrivão em dois períodos nos anos de 1753 e 1759. Em 

1760, foi novamente eleito para o mesmo cargo na Casa de Misericórdia, também sendo 

designado por dois meses para o posto de almotacé da Câmara Municipal (BOSCHI in 

COELHO, 2007, p. 80-81). Dessa forma: 

... as vivências e experiências na administração da Misericórdia e na Almotaçaria, mais do 

que expressarem a honrosa relevância de que José João Teixeira Coelho se achava investido 

na sociedade monçanense, lhe tinham trazido visibilidade, maior proximidade com os 

estratos sociais mais cotados e que igualmente o qualificavam para o exercício de outros e 

mais elevados cargos públicos (BOSCHI in COELHO, 2007, p. 81-82). 

 

Na realidade, havia anos que endereçara uma solicitação ao Desembargo do Paço 

habilitando-se a um lugar nos postos letrados da monarquia. Tal posição não era fácil de ser 

                                                           

3 Aos almotacés destinava-se a função de sindicar o comércio cumprindo o tabelamento de preços periodicamente 

fixados pela Câmara. Servidor do município, figura híbrida entre o magistrado e polícia, o almotacé subordinava 

a sua atuação à finalidade última de garantir a satisfação de duas necessidades básicas dos habitantes da cidade: o 

abastecimento com géneros alimentícios e o saneamento urbano (FERREIRA, 2014, p.63-76). 

 



23 
 

alcançada entre os formados em Leis e Cânones, apenas 5% dos candidatos chegavam a ocupar 

lugares na magistratura. Após a obtenção de seu segundo grau acadêmico, sobressaindo entre 

os candidatos, Teixeira Coelho recebeu o pagamento da Tesouraria do Desembargo do Paço 

para as despesas de sua habilitação para servir nas Letras, o que lhe habilitava para a nomeação 

em cargos públicos, em especial no judiciário. Após as inquirições sobre sua vida e comprovada 

a pureza de sangue, o despacho favorável foi anunciado em 1755. Contudo, passaram-se sete 

anos até a sua primeira nomeação para um cargo na magistratura. No ano de 1761, foi nomeado 

para o cargo de Juiz de Fora e Órfãos da Vila do Conde pelo período de três anos, cargo que 

parece ter assumido de fato em 1762. É necessário lembrar que tal nomeação se fez fora do 

quadro político-administrativo da Coroa, uma vez que a Vila do Conde era senhorio particular 

da Casa de Bragança (BOSCHI, 2007, p. 82-89). 

Na Vila do Conde, Teixeira Coelho atuou na presidência da Câmara Municipal e como 

juiz de primeira instância (BOSCHI in COELHO, 2007, p. 89). No ano de 1765, foi substituído 

em seu cargo e contemplado com uma nova nomeação em um espaço de tempo relativamente 

curto. Em relação a nova nomeação, o mais frequente seria que continuasse exercendo o cargo 

de juiz em uma nova localidade. No entanto, não foi o que ocorreu: 

A singularidade da trajetória profissional de José João também se fez notar quanto ao fato de 

ter sido designado para magistratura no Ultramar, quando o cursus honorum então habitual 

evidenciava que, majoritariamente, o passo seguinte no percurso das Letras era a ocupação 

de lugar nas ouvidorias, nas provedorias ou nas correições. Era peculiar também o fato de a 

nova nomeação ser feita para cargo público da esfera de domínio político da Coroa. Ou seja, 

com sua nomeação para Minas Gerais, José João Teixeira desvencilhava-se das suas ligações 

com a Casa de Bragança (BOSCHI in COELHO, 2007, p. 93). 

  

 Segundo Caio Boschi, a experiência administrativa e juridicante de Teixeira Coelho não 

seria o bastante para explicar sua nomeação para um dos cargos nevrálgicos da administração 

ultramarina portuguesa. Sua indicação para a Intendência do Ouro provavelmente foi realizada 

por personalidades com influência na corte lisboeta. Nesse sentido, reitera-se a rede relacional 

de seu pai Pedro Esteves Teixeira no poder concelhio e na Casa de Misericórdia em Monção, 

juntamente com seu amigo Gonçalo Pereira Lobato de Souza, também membro da Câmara local 

e da Misericórdia. Destaca-se a atuação administrativa e militar de Lobato de Souza como 

governador e capitão-general da capitania do Maranhão, braço auxiliar do governador Francisco 

Xavier de Mendonça Furtado, na imposição do poder da Coroa sobre a região amazônica, em 

detrimento da antiga hegemonia jesuíta. A escolha de Gonçalo Lobato de Souza para tão 

importante missão, testemunha o laço de proximidade com Mendonça Furtado, irmão do 



24 
 

poderoso ministro Sebastião José de Carvalho e Melo. Prova dessa distinção se expressou na 

política de parentela, uma vez que os dois filhos de Gonçalo ocuparam cargos centrais no 

governo no contexto supracitado (BOSCHI in COELHO, 2007, p. 94-95). 

 Outra personalidade influente e integrante da rede relacional de Pedro Teixeira, seria 

Gonçalo José Silveira Preto, comendador da Ordem de Cristo e alcaide-mor de Monção, mercê 

que lhe foi atribuída em respeito ao seu pai fidalgo da Casa Real, do Conselho de Sua Majestade 

e Desembargador do Paço. Silveira Preto ocupou vários lugares na administração, entre eles 

juiz de Índia e Mina, desembargador da Casa de Suplicação e membro do Conselho de Sua 

Majestade. Para atestar sua influência é necessário remeter ao trecho do pronunciamento do 

Conde de Bobadela, sobre o Intendente do Ouro Casimiro Machado, ao qual Teixeira Coelho 

iria substituir. Nas palavras de Bobadela: “o intendente de Vila Rica é criatura de Gonçalo José 

da Silveira Preto, e sua espia, a dar conta de tudo o que se passa”. É possível presumir que a 

relação de Teixeira Coelho e de seu pai Pedro Teixeira com Gonçalo Preto tenham pesado 

decisivamente nos atos de sua nomeação (BOSCHI in COELHO, 2007, p. 96). 

 Mesmo diante da impossibilidade de se fazer afirmativas inquestionáveis sobre essa 

matéria, talvez a conexão interpessoal mais consistente e decisiva para a carreira profissional 

de Teixeira Coelho tenha sido sua proximidade com o círculo de relações do poderoso João de 

Almada e Melo. Prestigiado por sua carreira militar e pelos encargos de natureza político 

administrativa, além de ser primo e homem de confiança do Marquês de Pombal. Os serviços 

prestados por Teixeira Coelho, seja na companhia de Almada no Porto ou em suas funções 

exercidas anteriormente permitiram-lhe uma elogiosa avaliação por parte de Almada. Cabe 

lembrar, que Teixeira Coelho, ao retornar de Minas Gerais, para além de Desembargador da 

Relação do Porto, foi investido no ano de 1784 nas funções de juiz de Portagem do Porto. Em 

ambos os cargos colaborou diretamente com Almada que ocupava o cargo de governador das 

justiças da Relação e Casa do Porto. Sendo ainda, presidente da Junta de Obras Públicas e 

presidente da Câmara Municipal do Porto até o ano de 1786 (BOSCHI in COELHO, 2007, p. 

98-99).  

 Os estudos de Maria de Fátima Gouvêa sobre as “redes governativas” do início do século 

XVIII, esclarecem sobre a existência de uma poderosa articulação estratégica de indivíduos no 

âmbito da administração. As redes formavam-se devido o conjunto de experiências e relações 

sociais que entrelaçavam determinados indivíduos que ocupavam cargos na administração 

portuguesa. Esses indivíduos poderiam ter laços de parentescos ou apenas compartilhar os 
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mesmos interesses. As articulações advinham das trajetórias dos indivíduos conectados pelas 

“redes governativas” e pelas jurisdições estabelecidas pelos regimentos dos cargos que 

progressivamente eles iam ocupando (GOUVÊA in FRAGOSO; GOUVÊA; 2010, p. 169-181). 

O que nos interessa ressaltar no caso de Teixeira Coelho e de seu pai Pedro Esteves é que o 

recurso institucional da governação foi um forte elemento constituidor de conexões e de fluxos 

de troca gerados pela própria instância administrativa. Constituindo uma “rede governativa” 

que se articulava estrategicamente com os diferentes centros e periferias do Império português. 

 O que podemos observar nesse período é o exercício de uma série bastante sofisticada 

de mediações e conexões entre os diversos grupos espalhados pelo interior do Império. À Coroa 

cabia exercer o papel central de reconhecimento e formalização de status das hierarquias e dos 

privilégios nessa sociedade. Dessa forma, as relações entre o centro e a periferia foram 

construídas de forma dinâmica (GOUVÊA in FRAGOSO; GOUVÊA; 2010, p.185). 

O decreto de 18 de agosto de 1767 nomeou Teixeira Coelho para ocupar o cargo de 

Intendente do Ouro da Casa de Fundição de Vila Rica. Além dos elogios, D. José I referiu-se 

“ao bem que me serviu no lugar de juiz de Fora de Vila do Conde, de que deu boas residência” 

(BOSCHI in COELHO, 2007, p. 100). Na ocasião, o nomeado reivindicou a honraria do Hábito 

de Cristo4, argumentando que era costume do rei condecorar os bacharéis que se dirigiam para 

a América. Antes de completar três anos, o novo Intendente obteve os alvarás para que lhe fosse 

concedido o Hábito da Ordem, na qualidade de cavaleiro.  

Segundo Fernanda Olival (2003), o desejo pelos hábitos, como pelas honras em geral, 

era muito grande na sociedade portuguesa, sobretudo até 1773. Tornando-se maior quanto mais 

se descia na pirâmide nobiliárquica rumo à fronteira porosa com o terceiro estado. A mercê 

correspondia também a um direito e a um valor material, não sendo somente código de 

distinção. A venalidade dos hábitos e serviços não estava, a rigor, registrada em nenhum texto 

impresso, mas demarcada nas práticas da sociedade do Antigo Regime (OLIVAL, 2003, p. 748- 

749).  

Durante o século XVIII, a Coroa promoveu a atrofia da alta nobreza, ao mesmo tempo 

em que distribuía mercês e ampliava a baixa nobreza. Sendo assim, a monarquia preservava os 

                                                           
4 Segundo Nuno Monteiro, em Portugal era espantosa a difusão das insígnias das ordens. Decisivas na composição 

das categorias nobiliárquicas, sobretudo as insígnias da ordem de Cristo eram utilizadas em quase todas as 

cerimônias e acontecimentos públicos. Além dos príncipes de sangue e fidalgos, alguns oficiais régios e 

comerciantes eram condecorados com o Hábito de Cristo (MONTEIRO, 2005, p. 9)  
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privilégios dos titulados impossibilitando a introdução de plebeus no cume da pirâmide social. 

Com o intuito de manter a estrutura hierárquica, a doutrina jurídica lusa criou o “estado do 

meio” ou a “nobreza política”, categoria equidistante entre a fidalguia e o povo mecânico. “Em 

suma, no Antigo Regime, existia uma dinâmica comum às monarquias europeias. Embora o 

segundo estado fosse muito heterogêneo, não raro, os grandes detinham os melhores postos e 

as mais valiosas mercês” (RAMINELLI, 2013, p. 89). Sendo assim, Teixeira Coelho pode ser 

considerado um membro dessa “nobreza política” do período pombalino. 

No período da nomeação, Teixeira Coelho já era casado com D. Maria Marcelina de 

Almeida e Albuquerque, com quem teve dois filhos. Sendo assim, o novo intendente viajou 

para a colônia americana no ano de 1768, seguindo para Vila Rica desacompanhado de sua 

esposa (BOSCHI in COELHO, 2007, p. 101-138). Ele embarcou na nau de guerra Nossa 

Senhora Madre de Deus, com destino ao Rio de Janeiro. Chegou em Minas Gerais em fase 

crítica para a economia lusitana devido ao decréscimo das atividades extrativas minerais. 

Segundo Caio Boschi: 

Ser designado para Minas Gerais naquele momento e logo para a Intendência do Ouro de 

Vila Rica, significava, portanto, ser nomeado para cargo nuclear da administração não só 

colonial, mas de todo o Império. Garantir o afluxo permanente do ouro para a Metrópole, 

observar a fundição de ouro, a cobrança do quinto, cercear o descaminho e o contrabando em 

uma época na qual o ouro era tão vital para a referida economia faziam do Intendente do 

Ouro em Vila Rica um (en)cargo nobre e para o qual se exigia a mais restrita e absoluta 

lealdade, confiança, zelo e eficiência, como prescreviam as atribuições contidas no 

Regimento das Intendências e Casas de Fundição do Brasil, de 4 de março de 1751. Ter 

permanecido onze anos neste lugar é demonstração da competência e lealdade de José João 

Teixeira (BOSCHI in COELHO, 2007, p.103) 

 Como vimos, no período, a gestão administrativa do Império já demonstrava uma nítida 

atmosfera de mudança devido as reformas fiscais pombalinas. Era preciso que os organismos 

burocráticos e administrativos solucionassem a crise da produção do ouro. As Câmaras locais 

e as autoridades metropolitanas esboçavam propostas para solucionar a crise.  Era necessário 

reformular o sistema tributário, sem permitir a evasão dos direitos régios, com vista a 

recuperação econômica do Estado português. Magistrados como os intendentes, adquiriram 

estatuto cimeiro, transformando-se em um dos postos mais significativos da administração 

(BOSCHI in COELHO, 2007, p. 104). 
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1.4. O ouro de Minas Gerais e as Intendências  

 

 De acordo com André Costa, em sua tese de doutorado intitulada Sistemas fiscais no 

Império: o caso do ouro do Brasil, 1725-1777, os problemas com a administração do ouro 

foram constantes. Houve um grande empenho por parte da Corte lisboeta em conseguir superá-

los, o que explica os tipos de instituições estabelecidas em Minas Gerais e as diferentes 

estratégias de controle político que foram discutidas. O objetivo era conseguir ultrapassar as 

assimetrias da informação, alterando os laços entre a corte e oficiais com responsabilidades 

fiscais a serviço do rei (COSTA, 2013 p. 86-87). Para isto, era necessário constituir em Minas 

Gerais uma malha de oficiais capazes de corresponder às necessidades do sistema fiscal. Em 

1719, no momento em que Minas tornava-se formalmente uma capitania autônoma, foi 

nomeado um superintendente para controlar todo o processo do Quinto e gerir a nova política 

do ouro. A intenção da Coroa era implementar a fundição do ouro e articular a execução do 

Quinto com a produção de moeda em Minas Gerais (COSTA, 2013 p. 96). 

 No entanto, conciliar o sistema de arrecadação do Quinto ao processo de fundição e 

produção de moeda, e ainda transformar a superintendência numa rede de Casas da Fundição 

implicava na instauração de um amplo sistema de controle e vigilância. O que gerou impactos 

institucionais muito grandes. Ao superintendente foi designada a responsabilidade de 

construção das Casas da Fundição. Apesar das quatro Fundições aprovadas (Vila Rica, Sabará, 

S. João d’El Rei e Vila do Príncipe) apenas a Casa da Fundição de Vila Rica começou a 

funcionar partir do ano de 1725 (COSTA, 2013 p. 97- 100). 

 Esse aprimoramento do fisco em Minas Gerais culminou em novos cargos, como as 

Intendências que desempenharam um papel fundamental nesse processo. Em 1735, foram 

estabelecidas as primeiras Intendências em Vila Rica, Ribeirão do Carmo, Rio das Mortes, 

Sabará e Serro Frio, as principais vilas da capitania. No período três novos intendentes foram 

nomeados, articulando a rede com as quatro Intendências de São Paulo e uma da Bahia. Desta 

forma, as Intendências tornaram-se a unidade de execução do novo sistema. Com elas, a Coroa 

buscava dois objetivos principais: padronizar a unidade administrativa com oficiais mais 

dependentes da corte; dotar esse conjunto institucional de um comando facilmente removível, 

com intendentes provenientes do Reino, especializados em contas. O novo sistema 

racionalizava a administração, sendo o Comissário-Geral o elo de ligação entre a corte e os 

intendentes. O intuito era fazer com que a eficiência fosse um dos principais critérios da 
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máquina fiscal, uma vez que os intendentes eram responsáveis por transmitir informações 

detalhadas sobre os aspectos econômicos das regiões de Minas Gerais (COSTA, 2013 p. 111-

112). 

 Os intendentes desempenhavam um papel determinante na máquina fiscal e seriam, em 

princípio, nomeados por Lisboa e oriundos do Reino. Devido principalmente a política de 

controle sobre o comando fiscal, os intendentes foram abrangidos em 1734 pela proibição geral 

aos ministros de letras, que os impedia de casar sem autorização, reforçando o bloqueio à 

integração local. De todos, o intendente de Vila Rica era o mais importante, por ser também 

Provedor da Fazenda Real de Minas Gerais, os demais eram apenas Provedores da Fazenda em 

suas vilas. A união dos cargos de Intendente e Provedor da Fazenda pretendia resolver os 

problemas de sobreposição de comando, evitando a nomeação de moradores locais. Além disso, 

o Regimento que acompanhou a criação das Intendências em 1735 determinava que os 

governadores vigiassem mais diligentemente os intendentes, o que correspondia a tentativa de 

constituição de uma cadeia de vigilâncias mútuas. Sendo assim, os intendentes nomeados eram 

obrigados a cumprir tudo o que os governadores ou o rei determinassem para a boa arrecadação 

da Capitação (COSTA, 2013 p. 112- 115). 

 Esse aumento da máquina fiscal esteve atrelado a um dos objetivos principais: melhorar 

a qualidade de informação, seja produzida em Minas Gerais e utilizada pelas Intendências, seja 

enviada para Lisboa. Assim, era tarefa dos intendentes a produção de mapas sistematizados 

sobre cada Comarca, com definições de tipologias e valores para a tributação. Em geral, as 

Intendências incluíam uma nova organização das contas, tornando mais sintéticas e fáceis de 

interpretar as relações das receitas. O controle de toda contabilidade era unificado e realizado 

pelo intendente de Vila Rica, que também atuava como Provedor da Fazenda. Desde o ano de 

1738, passou-se a elaborar anualmente três quadros com a contabilidade da Provedoria da 

Fazenda Real de Minas Gerais. Nesse processo de aumento da eficiência fiscal, houve a 

preocupação com o controle interno de cada Intendência e o estreitamente de sua relação com 

a Corte (COSTA, 2013, p. 117- 118). 

 No ano de 1750, por meio de um Alvará de Lei, a Corte restabeleceu a cobrança do 

Quinto5 em Minas, com um valor fixo de 100 arrobas de ouro. A necessidade de fundir e marcar 

o ouro (para retirar a quinta parte) trouxe os velhos problemas de agência, mas agora com uma 

                                                           
5 O Quinto era um direito real cobrado sobre o ouro.  Tal direito realizava-se pela cobrança de vinte por cento da 

arrecadação do ouro (FIGUEIREDO, 2002, p. 4-5) 
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zona de impacto maior. O aumento da população e da circulação de bens havia produzido maior 

integração econômica de Minas com as outras capitanias do Brasil. A cobrança do Quinto 

implicou profundas mudanças na máquina fiscal e a Corte optou por uma administração 

partilhada entre as câmaras e a Fazenda Real. Sendo assim, em 4 de março de 1751, foi 

apresentado pela Secretaria de Estado dos Domínios Ultramarinos o Regimento que prévia o 

funcionamento e a fusão das novas Intendências e das respectivas Casas da Fundição. A Corte 

extinguiu a Intendência de Mariana e confirmou a Intendência de Vila Rica como a unidade 

principal da máquina fiscal. Também ordenou a construção de Casas de Fundição em São João 

del Rei (Rio das Mortes), Sabará, e Vila do Príncipe (Serro Frio), locais que controlariam a 

fundição do ouro vindo de Goiás, Cuiabá e São Paulo (COSTA, 2013 p. 122-123). 

 Esse Regimento das Intendências e Casas da Fundição, de 1751, buscou regular 

minuciosamente os mecanismos de vigilância e as relações entre os oficiais. Os intendentes 

seriam nomeados pelos governadores e o seus serviços deveriam durar apenas três anos, ficando 

a sua atuação dependente da autoridade do governador. A cadeia de controle passava a estar 

mais dependente da Corte com a responsabilização formal dos governadores pelas desordens 

que ocorressem nas Intendências e na arrecadação dos Quintos, impondo a prestação de contas 

da receita. Além disto, o Conselho Ultramarino recomendou que as nomeações dos intendentes 

privilegiassem os ouvidores com experiência, o que assinalava uma reunião de poderes judicial 

e fiscal no mesmo oficial (COSTA, 2013 p. 126). 

 Vejamos as principais tarefas atribuídas aos intendentes entre os anos de 1751 e 1777 

(período em que Teixeira Coelho era intendente e Procurador da Fazenda em Vila Rica entre 

os anos de 1768 e 1778): comparecer na Intendência todos os dias; visitar as oficinas; vigiar os 

oficiais subalternos e  seus procedimentos; aprovar a despesa da Fundição; examinar as 

balanças, os pesos e os padrões; prestar conta das conferências dos Registos ao Conselho 

Ultramarino; controlar os viandantes6, comboieiros7, mercadores de negros e de bolandas; 

                                                           
6 Segundo Priore e Venâncio: “Um intricado mundo de grandes comerciantes dominava as várias áreas da América 

portuguesa. Sua imensidão territorial gerou, contudo, o aparecimento de comerciantes volantes, gente acostumada 

a percorrer grandes distâncias levando seus produtos em uma ou outra direção. Na sua maioria, era gente branca, 

nascida no Brasil (...) Os viandantes, como não precisavam de grande capital, preferiam trabalhar mediante 

comissão de grosso trato. Havia também os que eram contratados por terceiros e que percorriam enormes distâncias 

cobrando dívidas e entregando mercadorias” (DEL PRIORE, VENANCIO, 2010, p. 98).  

7 “Os camboeiros viviam basicamente de transportar escravos e iam munidos de pesados livros de contabilidade, 

capazes de dar conta de sua preciosa mercadoria humana” (DEL PRIORE, VENÂNCIO, 2010, p. 98). 
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controlar os comerciantes e o volume e qualidade do comércio nas Minas; fiscalizar o número 

de barras e seu destino; controlar os procedimentos dos oficiais dos registros; verificar os livros 

necessários; examinar o cofre com os fiscais, tesoureiros e escrivães; despachar as despesas das 

Casas da Fundição; ouvir os fiscais sobre as despesas das fundições. Uma das tarefas 

importantes era enviar os mapas de ouro ao governador e ao Conselho Ultramarino e vigiar as 

medidas tomadas pelos contratadores dos registros (COSTA, 2013 p. 127). 

 A preocupação com a vigilância dos intendentes e das Casas da Fundição fez com que 

a Coroa criasse dois cargos de Intendentes-Gerais, um no Rio de Janeiro e o outro na Bahia. O 

Intendente Geral do Rio de Janeiro prestaria contas diretamente ao Conselho Ultramarino e 

fiscalizaria os intendentes de cada Comarca de Minas. Como o intendente da Casa da Fundição 

de Vila Rica centralizava a movimentação do ouro, proveniente das diferentes Intendências, 

devia fazê-lo chegar já fundido e intacto à Intendência-Geral do Rio de Janeiro (COSTA, 2013 

p. 128). Somente por essa incumbência de centralizar a movimentação do ouro podemos 

presumir a importância do cargo de Intendente de Vila Rica, cargo que Teixeira Coelho ocupou 

durante onze anos.  

Sobretudo, competia às Intendências arrecadar o tributo do Quinto e controlar as 

atividades auríferas. No momento em que Teixeira Coelho ocupou o cargo, as Intendências 

estavam em transformação. No segundo semestre de 1768 e nos anos seguintes, as funções das 

Intendências, como das Provedorias colônias, tornaram-se ensombradas pelas ações, mesmo 

que tímidas, da Junta da Fazenda.  Esta última, espelhando-se no órgão metropolitano, 

administrava a arrecadação das rendas régias nas capitanias, vigiava todo conjunto de atividades 

fiscais e operava por novos métodos contábeis, em consonância com a racionalização 

administrativa implementada pelo pombalismo (BOSCHI in COELHO, 2007, p. 106).   

Naquele período, de modo geral, podemos dizer que houve uma maior especialização 

funcional. A perda da importância da “justiça” e a primazia do “direito legislativo” do monarca 

restringiu os tradicionais órgãos de poder (concelhos e tribunais) a matérias jurisdicionais, 

reforçando a importância política das Secretarias de Estado (órgãos criados no período 

pombalino como o Erário Régio e a Intendência-Geral da Polícia e Juntas) que absorveram 

parte das tarefas de governo dos antigos tribunais e concelhos. A nova organização do poder 

reforçou uma administração periférica de tipo “comissarial” (intendentes, superintendentes, 

inspetores e outros comissários), atribuindo aos juízes ordinários, juízes de fora, provedores e 
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corregedores funções cada vez mais restritas ao âmbito jurisdicional (SUBTIL in: 

HESPANHA, 1998, p.144-145).  

Sobre a natureza orgânica desses cargos, é possível destacar que eram exercidos muitas 

vezes de forma acumulativa. Por exemplo: o inspetor geral do Tesouro era também presidente 

do Erário Régio, ou o intendente da Companhia do Douro era também presidente da Junta de 

Administração. Esses cargos representaram uma categoria política, seus titulares eram 

escolhidos entre os altos magistrados da administração jurisdicional. Outra especificidade 

desses cargos diz respeito à capacidade concorrencial que detinham no sistema político-

administrativo. A “administração paralela” possuía o objetivo de esvaziar funcionalmente os 

órgãos tradicionais do sistema corporativo de governo. Outra característica relacionou-se à 

natureza e legitimidade da autoridade desses funcionários diante da existência de resistências e 

conflitos jurisdicionais: “Estamos diante do processo de centralização das decisões políticas, na 

medida em que nos casos de conflitos se expressa uma instância da decisão governativa e o 

‘reajustamento de competências’ se segue o da seleção das principais áreas do governo” 

(SUBTIL, 1998, p. 164-165). O Marquês de Pombal, juntamente com os homens de sua 

confiança, monopolizaram os cargos de inspetores, intendentes e superintendentes. Mas estes 

cargos deveriam ser preenchidos por pessoal técnico mais ou menos especializado. O governo 

pombalino buscou modificar a prestação de serviço (que implicava pedido de mercê ou 

patrimonialização do cargo) para o centralismo funcional alicerçado no cumprimento de uma 

missão (SUBTIL in: HESPANHA, 1998, p.165). 

Os novos inspetores tinham como principal função a elaboração de relatórios que 

sugerissem a resolução dos problemas administrativos. Também fiscalizavam o cumprimento 

dos objetivos de determinados organismos da administração central e periférica. Os intendentes 

receberam funções fundamentalmente administrativas dessa natureza. O aparecimento desses 

novos cargos estiveram relacionados com a incapacidade do aparelho do sistema corporativo 

responder às exigências das novas tarefas governativas em consequência da criação dos novos 

“objetos sociais”8 e do alargamento do campo de intervenção do poder político da Coroa 

(SUBTIL in: HESPANHA, 1998, p.166). Dessa forma: 

Podemos dizer, de uma forma geral, que este conjunto de altos funcionários passaram a 

constituir um pequeno grupo especializado de burocratas profissionais, a espinha dorsal do 

governo político da monarquia absoluta em áreas nevrálgicas da administração periférica, 

distinguindo-se pelos critérios de seleção nas nomeações, pelo usufruto da extensão da 

                                                           
8 Refere-se criação dos novos cargos, ou seja, as novas funções, como intendente, superintendente e inspetores, o 

que provocou novos reordenamentos administrativos (SUBTIL in: HESPANHA, 1998, p.167). 
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autoridade e pela natureza dos requisitos técnicos exigidos ao exercício dos cargos. Este 

processo de formação e reprodução de uma nova elite político-administrativa reservará, por 

outro lado, novos papéis para os magistrados tradicionais na estratégia da centralização 

política da monarquia absoluta (SUBTIL in: HESPANHA, 1998, p.167).  

 

 A criação dos novos cargos provocou o reordenamento da administração, uma vez que 

os corregedores, provedores e juízes de fora tiveram que ceder autoridade em algumas matérias 

específicas, redefinindo suas funções governativas e limitando-se cada vez mais à esfera 

judicial. Além dessa nova dinâmica administrativa, o caráter de missão atribuído a esses novos 

comissários mudou por completo a imagem da “patrimonialização” dos ofícios públicos. A 

carta lei de 23 de novembro de 1770, por exemplo, reduziu as pretensões e legitimidades das 

práticas corporativas. Os ofícios de “justiça”, “fazenda” e outros de nomeação régia, passaram 

a ser exercidos por meio de comissão “precária”, dependendo da boa conduta do oficial para a 

renovação. A evolução do sistema político combinou tradições e inovações, sem grandes 

sobressaltos estruturais. Embora o sistema corporativo, a partir do período pombalino, estivesse 

em sérias dificuldades de sobrevivência devido aos conflitos de competências e dificuldades 

políticas (SUBTIL in: HESPANHA, 1998, p.167).  

 Na segunda metade do século XVIII, convém sempre lembrar, era essencial para a 

monarquia portuguesa manter um controle mais efetivo sobre as finanças colônias. Administrar 

melhor as conquistas significava também fortalecer a monarquia no contexto das disputas 

imperiais.  Diante dessas necessidades, as iniciativas empreendidas pelo Marquês de Pombal 

tornaram-se de suma importância, principalmente pelo deslocamento do centro do poder em 

prejuízo dos magistrados tradicionais, empregando assim, uma administração “ativa”, 

pragmática, mais técnica, que procurava acentuar ainda mais a proeminência do rei. A 

centralização modificou a maneira de gestar as conquistas. O poder central precisava, cada vez 

mais, conhecer o cotidiano das colônias, criando métodos para fiscalizar e administrar melhor 

os rendimentos. Para os novos administradores, seria impossível colocar Portugal no mesmo 

patamar das outras potências europeias sem um governo mais eficiente das conquistas. O que 

exigia informações precisas sobre os problemas e as potencialidades do mundo colonial e, por 

outro lado, a diminuição do “pluralismo político”, cooptando as elites americanas para o 

programa da Coroa e de seus ministros.   

Ao longo deste trabalho pretendemos investigar melhor como foi pensada essa 

administração mais “ativa” na obra de Teixeira Colho. 
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1.5. O Governo e a elite da capitania de Minas Gerais século XVIII 

  

 Todas estas mudanças descritas na seção anterior podem ser percebidas na 

administração de Minas Gerais durante a segunda metade do século XVIII. Uma sociedade que 

se formou ao longo dos setecentos sobre um território grandioso com ouro e diamante. E que 

por este motivo, necessitava de uma gestão pragmática capaz de intervir e solucionar os 

problemas de ordem interna, garantindo o controle da Coroa portuguesa sobre as riquezas. 

Trata-se agora de compreender como essa administração “ativa” se apresentou em Minas Gerais 

e se relacionou com a tradição corporativa. 

 Como vimos, Teixeira Coelho era membro dessa “nova elite político-administrativa” 

que procurava renovar a gestão imperial. Sua preocupação em organizar dados para o governo 

da capitania não foi apenas uma inclinação pessoal, era uma espécie de tarefa em vista dos 

objetivos de transformar a administração portuguesa em Minas Gerais. Para colocarmos em 

discussão a obra do autor faz-se necessário conhecer o contexto mineiro. 

 Contudo, iniciar uma análise sobre Minas Gerais no século XVIII requer, em um 

primeiro momento, pensar o caráter de sua formação social. É necessário ressaltar as 

implicações de seu povoamento, marcado sobretudo pela mineração, para compreendermos a 

composição dessa sociedade, sua economia e os fundamentos da relação do governo português 

com a população de Minas Gerais. 

De acordo com Laura de Mello e Souza, a capitania de Minas Gerais foi povoada 

rapidamente. As primeiras descobertas oficiais de ouro dataram 1694, as primeiras vilas de 

1710 e o primeiro bispado, 1745. Antes mesmo de completar um século de existência, a 

capitania já contava com cerca de 380 mil habitantes oriundos de diversas partes do Império 

português (SOUZA, 2006, p.154). Em “Metais e pedras preciosas”, Sergio Buarque de Holanda 

analisa o povoamento de Minas Gerais e suas implicações na formação da sociedade. A sedução 

diante dos negócios rendosos, como a mineração, e o contrabando do ouro foram as motivações 

iniciais para o povoamento dos sertões mineiros. No início do século XVIII, uma fase 

considerada caótica do processo de povoamento, a administração reinol procurou sem grande 

sucesso regular o número da entrada de forasteiros na região na tentativa de evitar o 

contrabando do ouro. Oriundos tanto do Brasil quanto da metrópole, esses forasteiros dirigiam-

se em grandes levas para as minas, homens de variadas procedências e estratos sociais, guiados 

sobretudo pelo desejo de encontrar riquezas (HOLANDA in: HOLANDA, 2003, p. 306-307).  
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Na prática, tanto os humildes quanto os abastados puderam lucrar no início do processo. 

Já que as práticas eram rudimentares e proporcionava a todos a possibilidade de extrair o ouro 

e enriquecer. Apenas com o progressivo apuro das técnicas de exploração é que se pôde 

introduzir elementos de diferenciação na forma de minerar (HOLANDA in: HOLANDA, 2003, 

p. 313-314). Essa avalanche de imigrantes, provenientes de várias partes, marcou a primeira 

imigração espontânea em massa no interior do Império português. Foi justamente essa 

diversidade de aptidões, bem ou mal afortunadas, que serviu para distribuir os vários indivíduos 

em camadas sociais (HOLANDA in: HOLANDA, 2003, p.333).    

Sergio Buarque de Holanda caracterizou a sociedade mineira como “aluvial”, composta 

em sua maioria por imigrantes que não conheceram em sua terra a oportunidade de assimilar os 

altos padrões de civilidade e luzimento. Ou seja, indivíduos pouco afeitos ao formalismo e 

instáveis em suas maneiras de se comportar. Assim, esses aspectos somados à sedimentação 

das várias camadas da sociedade produziu um mundo de incessante renovação (HOLANDA in: 

HOLANDA, 2003, p.333).  É necessário ressaltar que tal análise sobre o “aluvionismo” vale 

sobretudo para o início do século XVIII. Essa característica foi ficando para trás na medida em 

que a administração nas Minas tornou-se mais complexa, incorporando no governo membros 

da elite local, entre os anos de 1763 e 1784 (SOUZA, 2006, p. 174). 

 Desde o início é nítido o interesse do governo português em lucrar o máximo possível 

com a cobrança de tributos sobre a mineração e o controle do comércio na região das minas.  

Podemos dizer que a preocupação dos administradores portugueses era predominantemente 

fiscal.  A criação da capitania de Minas Gerais, no início do século XVIII, foi o requisito formal 

para a efetividade do domínio pleno e estável do governo português sobre a economia da 

mineração, possibilitando a presença direta e cotidiana do poder regulador e fiscalizador da 

metrópole. No entanto, tal efetividade dependia da adesão dos habitantes locais às regras que 

consolidavam os objetivos fiscalistas do governo português (SILVA, 2008, p. 676-677). 

Os governadores enviados para a nova capitania frequentemente queixavam-se da 

população de Minas, “sempre acentuando o caráter heterogêneo, indômito, revoltoso, deixando 

ver nas entrelinhas, que o imprevisto e o diferente daquela formação social assustavam tanto 

quanto o seu presumido potencial rebelde” (SOUZA, 2006, p.155). Um dos elementos 

simbólicos mais invocado pelos governantes era a falta de nobreza e estirpe dos que poderiam 

participar do poder. O argumento foi utilizado para tentar impor o mando, ou seja, aumentar o 

controle metropolitano na capitania, mas em uma sociedade onde os princípios estratificadores 
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estavam ainda em fase de composição, tal tentativa não se mostrou eficaz (SOUZA, 2006, 

p.155-156).  

Desde o governo do Conde de Assumar e o episódio marcante da sedição de 1720 em 

Vila Rica (confronto violento entre o governo metropolitano e as elites locais nascentes) ficou 

evidente a realidade difícil das Minas, uma sociedade ainda em formação, em que códigos e 

convenções estamentais possuíam pouco sentido (SOUZA, 2006, p. 157-159). Por outro lado, 

tratava-se de uma sociedade de possiblidades e soluções novas, um “mundo diametralmente 

distinto da sociedade europeia, onde títulos e profissões passavam de pais para filhos, séculos 

afora” (SOUZA, 2006, p.160). Sendo assim, em Lisboa pensava-se que para governar Minas e 

enfrentar as dificuldades de uma sociedade convulsionada e refratária aos princípios de honra, 

hierarquia e tradição, era preciso ter experiência administrativa e pertencer à linhagem 

reconhecida por seus feitos heroicos no governo colonial (SOUZA, 2006, p.165). Sobre a 

análise acima, é importante ressaltar que se trata da visão dos governantes portugueses sobre a 

sociedade mineira, ou seja, de representações e estratégias da elite metropolitana da primeira 

metade do XVIII. 

  Laura de Mello e Souza coloca em foco o cotidiano difícil das Minas diante de uma 

metrópole sedenta pela constituição de normas que possibilitassem um controle mais eficaz 

sobre a capitania. Durante o início do século XVIII, as autoridades portuguesas discorreram 

sobre a potencial periculosidade de seus habitantes. “Contra os propósitos normatizadores da 

metrópole, conspiravam outras variáveis, entre elas a distância” (SOUZA, 2006, p. 85). Nas 

primeiras décadas do século XVIII, o Estado agiu fortemente no sentido de controlar levantes 

como o dos Emboabas (1709)9 e o de Felipe dos Santos (1720). Naquele período, o poder dos 

governantes estavam ainda se estabelecendo em Minas Gerais. Os anos compreendidos entre 

1707 e 1740 foram extremamente críticos para a dominação portuguesa na região. Os anos 

quarenta e cinquenta presenciaram a irrupção de vários quilombos e a mobilização de tropas 

para combatê-los de forma brutal (SOUZA, 2006, p. 86-89). Era notória a dificuldade dos 

governantes portugueses em impor as “normas” no território mineiro na primeira metade do 

setecentos. Os conflitos que ocorreram talvez expliquem os relatos dos governantes que sempre 

acentuavam o caráter indômito dos mineiros.  

                                                           
9 Guerra dos Emboabas (1709/1710) luta entre paulistas e portugueses, baianos, pernambucanos entre outros pela 

hegemonia do território das Minas (ANASTASIA, 2005, p. 34) 
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  De acordo com Luciano Figueiredo (2001), os conflitos que tiveram lugar no início dos 

setecentos em Minas Gerais demonstram as instáveis relações entre súditos e governadores 

ultramarinos. Exemplos não faltam. Dom Braz Baltazar da Silveira, em 1716, na tentativa de 

aumentar a arrecadação do Quinto, assistiu ao cerco de sua residência. Em 1718, o Conde de 

Assumar também foi cercado no Palácio de Mariana por moradores furiosos, motivados pelos 

rumores de um novo método de arrecadação do Quinto. O cotidiano difícil das autoridades 

ultramarinas derivava, entre outras coisas, das constantes mudanças que ocorriam na política 

colonial portuguesa (FIGUEIREDO in: FURTADO, 2001, p. 232-233). Lisboa empreendia 

uma política voltada para: 

Subtração das autoridades locais e controle da magistratura régia, tributação escorchante, 

transferência de despesas para os colonos, concentração de poder nos altos postos da 

administração real na colônia, insegurança de ameaças e invasões por parte das potencias 

inimigas, coerção dos comerciantes coloniais a favor dos comerciantes metropolitanos, tudo 

isso aliado às velhas queixas de falta de atenção às demandas dos súditos, as opressões e 

vexações da justiça e a pobreza formam um ambiente de forte instabilidade interna 

(FIGUEIREDO in: FURTADO 2001, p. 234). 

 

No século XVIII, o comportamento dos governadores contribuiu fortemente para 

eclosão de conflitos. No entanto, no decorrer do século, houve transformação substancial dos 

discursos e das práticas políticas. Mas permaneceram as críticas ao soberano, ou melhor, a seus 

representantes, motivadas especialmente pelo descontentamento com as formas empreendidas 

na tributação da mineração de ouro (FIGUEIREDO in: FURTADO, 2001, p. 234-235). 

 As críticas, muitas vezes, partiram dos potentados - homens que concentravam largas 

possessões de terra e lavras, dominando o poder local. Nos motins de Pitangui (1717-1720) 

contra o governador Domingos Rodrigues do Prado, houve resistência ao recolhimento do 

Quinto e ataques às medidas judiciárias dos magistrados régios. O Senado da Câmara apoiou o 

protesto, investindo homens da própria comunidade nos cargos de governo. Quase sempre os 

conflitos que envolveram esses poderosos em Minas apresentaram violência e embates 

armados, tendo como justificativa a disputa pelo controle do mercado local. Esses potentados, 

em geral, não pareciam ter planos maiores do que a busca por melhores condições de barganha 

com a metrópole. “Do soberano continuavam a esperar honras e distinções, mercês e hábitos, 

gêneros valorizados de modo especial por súditos que habitavam as fímbrias das conquistas 

ultramarinas” (FIGUEIREDO in: FURTADO, 2001, p. 237). Nestas reivindicações, os 

potentados se amparavam na memória da conquista do território de Minas Gerais. 
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Entre os anos de 1752 e 1758, a capitania foi governada por José Antônio Freire de 

Andrade. Um dos marcos do período foi a guerra contra os quilombolas com o auxílio dos 

habitantes das vilas e das câmaras. O que possibilitou para as elites locais nascentes, entre 

outros benefícios, concessões de patentes militares e sesmarias como recompensa aos serviços 

prestados. Assim, o período marcou o início de uma afinidade maior entre os poderosos locais 

e o governo metropolitano (SOUZA, 2006, p.167). Por outro lado, as reformas pombalinas 

modificaram substancialmente a estrutura das relações financeiras entre a metrópole e a colônia. 

A criação das Juntas de Fazenda na capitania e a criação do Erário Régio em 1761 

proporcionaram maior participação das elites locais na gestão financeira e fiscal 

(FIGUEIREDO, 2002, p. 11).    

 No decorrer da segunda metade do século, o cenário começou a mudar de figura, as 

revoltas tornaram-se “surdas, constantes, disseminadas, cotidianas” (SOUZA, 2006, p. 90), mas 

não se caracterizaram pelo confronto aberto contra os representantes do poder central. No 

governo de José Luís de Meneses (iniciado em 1767), os potentados mineiros estiveram ao lado 

da metrópole e não contra ela, beneficiando-se de propinas, enraizando-se localmente e 

moldando-se à vida urbana. No imaginário político da época, os inimigos principais tornaram-

se, cada vez mais, o “gentio bravo” e o quilombola fugido (SOUZA, 2006, p. 90).  

 No entanto, mantinha-se o estranhamento dos nobres administradores portugueses 

diante de um mundo improvisado que depreciava tradições consagradas e reinventava seus 

próprios procedimentos. Uma sociedade sem títulos, onde o comércio era a principal forma de 

enriquecimento e o status e a honra eram adquiridos por meio de postos militares (SOUZA, 

2006, p.169-170). Entre os anos de 1763 e 1784, ou seja, nos governos de Diogo Lobo da Silva 

e de Dom Rodrigo José de Menezes, a administração se tornou mais complexa, recrutando 

homens economicamente e socialmente proeminentes da capitania para os cargos públicos e as 

instituições monárquicas. Dessa forma, intensificou-se o “desejo de distinção” (SOUZA, 2006, 

p.174). Foi um contexto de grandes modificações devido à queda da produção do ouro.  Com a 

queda dos rendimentos tributários, cresceu as exigências do Estado metropolitano relativas à 

arrecadação do Quinto, o que criou tensões entre os interesses locais e os metropolitanos, 

passando a existir certo descompasso entre o poder local e Lisboa (SILVA, 2005, p. 204-206). 

 Com o objetivo de evitar revoltas contra os lançamentos fiscais, a Coroa portuguesa 

combinou vários elementos, como: uma maior firmeza tributária, prudência na realização das 

cobranças, persuasão e cooptação das elites (FIGUEIREDO, 2002, p.  3). As reformas na 
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administração de Minas Gerais empreendidas pelo Marquês de Pombal, entre outros objetivos, 

visaram diminuir o descaminho do ouro. Os mineiros eram sempre descritos com desconfiança 

quando o assunto era cobrança de impostos, fosse nas instruções realizadas pelos governadores 

ou pareceres preparados pelo Conselho Ultramarino. A derrama foi pensada como um 

expediente de combate ao contrabando do ouro, já que havia ameaça de uma cobrança 

generalizada caso não fosse atingida a cota de cem arrobas anuais. A instituição da derrama 

refletia a nova concepção de governo discutida acima. Nas Instruções enviadas ao governador 

dom Antônio de Noronha em 1775, Pombal reiterou a necessidade de combater a evasão fiscal 

por meio da derrama (FIGUEIREDO, 2002, p.  4- 5).  

As grandes fortunas mineiras eram provenientes de atividades econômicas 

diversificadas (comércio, mineração, atividades agropastoris etc). Os potentados aproximavam-

se das classes abastadas europeias no que se referia ao luxo dos tecidos e do vestuário suntuoso, 

o que sugere a conexão com o comércio internacional capaz de promover um estilo de vida 

europeu. Consagrava-se um padrão societário específico: a sociedade mineira estava 

estratificada segundo os preceitos estamentais, mas comportando considerável grau de 

mobilidade evidenciado pelo reconhecimento social de mulatos e bastardos (SOUZA, 2006, p. 

167-168). 

 De acordo com Virgínia Valadares, os homens que compuseram essa elite, na sua 

maioria, nasceram em Portugal e casaram-se com mulheres nascidas na América portuguesa.  

Possuíam cabedais suficientes para adotar os hábitos e os modus vivendi metropolitanos, como 

enviar seus filhos para a Universidade de Coimbra. Tal instituição moldava-lhes a 

personalidade e educava-os para o exercício do poder, tornando-os eclesiásticos, magistrados 

ou burocratas (VALADARES, 2003, p. 212-203). 

De acordo com Kenneth Maxwell, em Minas Gerais, o povoamento urbano produziu 

um ambiente diferente do nordeste da colônia e, embora os “brancos” mais ricos mantivessem 

amplos interesses nas minas e na agricultura, foi a cidade o foco de suas atividades políticas e 

culturais (MAXWELL, 1985, p.113). Além disso, a transformação dos órgãos governamentais 

regionais, fiscais e administrativos fortaleceu tal tendência. Vila Rica não possuía Tribunal 

Superior, inspetoria ou alfândega independente com suas jurisdições definidas, como as que 

existiam nas capitanias litorâneas. A Junta de Minas, desde 1760, foi a única responsável pela 

arrematação dos contratos de maior importância e nenhum contrato local foi arrematado por 

empresários metropolitanos. Tais fatores, atrelados aos notórios abusos do sistema, fizeram da 
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Junta um órgão que centralizou os mais poderosos interesses econômicos locais. Dessa forma, 

os interesses vitais da metrópole ficavam inseparáveis dos interesses da elite mineira 

(MAXWELL, 1985, p.113-114).  

 A ordem social dessa elite era fundada na tradição nobiliárquica e religiosa, mas com 

espaço para a negociação entre os diferentes poderes (eclesiásticos e civis) que se sobrepunham. 

As relações entre a Coroa e as formas institucionais do poder local (as câmaras, ordenanças, 

irmandades etc) são exemplos dessas negociações. Os historiadores têm demostrado como as 

“repúblicas” – as instituições que dirigiam as vilas – na América portuguesa dialogavam com 

o governo metropolitano, “fraco demais para impor-se pela coerção, mas forte o suficiente para 

negociar seus interesses com os múltiplos poderes” (FRAGOSO e GOUVEA, 2009, p. 42).  

 Elas gestavam o cotidiano da vida colonial, mas também interferiam nos assuntos 

imperiais: no século XVII, as câmaras de Salvador e do Rio de Janeiro ajudaram a financiar e 

organizar os efetivos militares que viabilizaram a recomposição do Império na América e na 

África. As várias “repúblicas” também se conectavam por meio de clientelas e teias parentais 

tecidas por casamentos entre membros das elites de diferentes capitanias. Os notáveis da 

América portuguesa não se viam como “simples moradores em território extra europeu, mas 

como conquistadores destes territórios” ou descendentes dos conquistadores e, portanto, 

merecedores de privilégios concedidos pela Coroa. Compartilhavam uma “hierarquia social 

costumeira cujo o eixo era a conquista e a organização da ‘república’” (FRAGOSO e 

GOUVEA, 2009, p. 49-50). O poder central precisava dessa elite para governar e proteger suas 

conquistas e, sendo assim, não podia deixar de ceder em favor de seus interesses. Deve-se 

entender a situação mineira tendo em vista essas reivindicações e negociações. 

 Assim, mesmo com essa situação de instabilidade política e social do início do XVIII, 

constituiu-se lentamente em meados do século uma elite capaz de compartilhar o governo da 

capitania com as autoridades metropolitanas. O recrutamento da elite local para os cargos 

públicos é uma demonstração de como a metrópole precisava partilhar o poder para conseguir 

governar. Para a Coroa era necessário, antes de mais nada, saber cooptar essa elite, enraizando 

o poder central na sociedade mineira, mas sem criar grandes enfrentamentos com os poderosos 

locais. Era preciso governar mediando os conflitos cotidianos para que se pudesse administrar 

melhor os rendimentos coloniais, algo nada simples em um contexto no qual as tensões de 

origem fiscal eram recorrentes. 
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 Durante os anos em que esteve à frente da Intendência, Teixeira Coelho vivenciou 

alguns embates com membros da administração e da câmara local. Um conflito marcante com 

o governador da capitania ocorreu durante as festividades na igreja de Vila Rica. Teixeira 

Coelho, o provedor da Fazenda Real, desembargador João Caetano Soares e o ouvidor da 

comarca de Vila Rica Dr. José da Costa Fonseca sentiram-se desrespeitados quando o 

governador não observou o costume antigo de conceder aos ministros régios assentos separados 

e imediatos ao dos governadores e capitães-generais durante as festividades na igreja de Vila 

Rica. A reclamação ocorreu por meio de uma representação dirigida ao secretário de Estado da 

Marinha e Domínios Ultramarinos, Martinho de Melo e Castro. Casos dessa natureza não foram 

incomuns em uma sociedade na qual os rituais simbólicos, como as cerimônias públicas, 

confirmavam a autoridade e o prestígio das pessoas (BOSCHI in COELHO, 2007, p. 108). 

Vemos que mesmo os agentes das novas concepções administrativas preservavam o zelo pelos 

papéis da sociedade corporativa. 

 Além desse conflito, Teixeira Coelho, no ano de 1775, foi acusado pelos camaristas 

sabarenses, em uma representação direcionada ao rei, de causar prejuízo à Fazenda Real por ter 

escandalosamente se amancebado com Dona Josefa, que pertencia a uma das principais famílias 

da capitania, com irmãos e parentes ocupados no serviço da Coroa. Foi acusado ainda de 

esconder em sua casa refugiados da justiça. Como vimos, as câmaras, instâncias de 

representação política das elites locais, foram interlocutoras do poder central e partícipes da 

gestão. No período pombalino, as queixas das câmaras colônias mineiras adquiriam maior 

repercussão entre as autoridades reinóis (BOSCHI in COELHO, 2007, p. 109-111).  

 Por outro lado, não era incomum que os governadores determinassem que os 

magistrados se manifestassem sobre diferentes assuntos. Como na solicitação do Conde de 

Valadares à Teixeira Coelho para que se pronunciasse diante da morte de escravos, inquirições 

a quilombolas e escolha de substituto da Casa de Fundição de São João del- Rei. Mesmo com 

as denúncias, Teixeira Coelho não viu comprometida sua posição de fiel agente do monarca 

(BOSCHI in COELHO, 2007, p.  113). No período em questão, os conflitos faziam parte do 

cotidiano da administração colonial, exibiam as tensões existentes, mas raramente inviabilizam 

a atuação dos representantes da Coroa. 

 Nota-se que Teixeira Coelho estava inserido nesse emaranhado de tensões e disputas no 

interior das elites mineiras, como mostrado nos casos apresentados acima. Os mesmo casos, 

porém, evidenciam também o tipo de articulação que poderia aparecer entre as autoridades 
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portuguesas e as facções coloniais, afinal tornam visível o relacionamento íntimo de Teixeira 

Coelho com algumas famílias importantes da capitania. Ele desagradava a câmara de Sabará 

por, supostamente, favorecer outros grupos de potentados regionais. Sabemos que as redes 

configuravam-se como instrumento privilegiado de ação socioeconômica, capaz de vincular 

cenários contrastantes na busca pela defesa da diversidade dos interesses entre o centro e a 

periferia. E que isto somente foi possível por meio da ação de oficiais régios. É preciso ressaltar, 

que a elite colonial se reconhecia na condição de descendente dos conquistadores que 

compartilhavam uma hierarquia social costumeira, cujo eixo era a organização da “república”10. 

Sendo assim, não era passiva diante das regras, ao contrário, valia-se das fraturas do sistema 

normativo em defesa de seus interesses (FRAGOSO, GOUVEA, 2009, p. 43-50).  

 Teixeira Coelho, no ano de 1776, foi novamente denunciado, desta vez pelo ouvidor e 

juiz dos Feitos da Fazenda. Juntamente com o Procurador da Fazenda foi acusado de alterar e 

causar desordens na Fazenda Real e de não cumprir as práticas rotineiras de suas funções. Além 

disso, foi acusado de corrupção e de realizar negócios escusos com o contratador João 

Rodrigues Macedo e com Bernardo Vieira Alpoim. No entendimento de Caio Boschi, é possível 

supor que essas acusações tivessem origem na “conflitualidade dos poderes concorrenciais”, 

presentes nas querelas de competência jurisdicional “que, de alguma forma, são ventiladas no 

libelo, já nas disputas pelas propinas e emolumentos que a questão enredava” (BOSCHI in 

COELHO, 2007, p. 116). Os conflitos entre autoridades era uma característica do Império 

português. É preciso relembrar que, pelo menos até a segunda metade do XVIII, a administração 

portuguesa no ultramar caracterizou-se pela ausência de regras uniformes e leis específicas. 

Dessa forma, ela experimentou uma pluralidade de soluções que por vezes geravam conflitos 

(BICALHO, 2012, p. 86). 

 Sobre a rede relacional de Teixeira Coelho em Vila Rica, podemos afirmar que ela não 

se restringiu à oficialidade graduada ou aos magistrados reinóis. É conhecida sua relação com 

vários potentados locais, como o já citado João Rodrigues de Macedo, possivelmente o homem 

mais rico da capitania e João de Sousa Lisboa, com quem mantinha negócios. Sua ligação com 

Macedo possibilitou a Teixeira Coelho muitos contatos em Minas (BOSCHI in COELHO, 

2007, p.131). Destaca-se ainda, sua proximidade com José Luís Saião, secretário do Governo 

                                                           
10 Fragoso e Gouvêa referem-se a “república” para designar a comunidade cívica na dinâmica política e econômica 

do Império luso entre os séculos XVI e XVIII. “Parte-se aqui do pressuposto de que a organização do Império luso 

da época foi presidida por concepções de monarquia (universus) e de autogoverno das comunidades (república)” 

(FRAGOSO, GOUVEA, 2009, p. 43-44). 
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da capitania e pai da referida Dona Josefa. No ano de 1770, o intendente provavelmente já 

frequentava a casa do secretário tenente-coronel, pois em setembro do mesmo ano acompanhou 

sua segunda esposa, D. Leonor Luísa de Portugal, à Matriz de Nossa Senhora do Pilar na 

qualidade de padrinhos de Sebastiana, filha de Inácio Machado Dutra Vila Lobos (BOSCHI in 

COELHO, 2007, p. 124) 

Ainda na companhia de D. Leonor, entre os anos de 1771 e 1777 apadrinharam mais 

três crianças, sendo uma delas filha de Antônio Joaquim de Vasconcelos Parada e Sousa, 

coronel do Regimento da Cavalaria Ligeira da comarca de Serro Frio. Teixeira Coelho também 

apadrinhou, pelo menos seis crianças, entre elas a filha do serventuário do ofício de tabelião de 

Justiça em Vila Rica. Assim, é notória sua preocupação em reforçar seu prestígio e sua 

autoridade junto a segmentos sociais inferiores. No que se refere a seu relacionamento com 

Josefa, o que se sabe é que depois de seu regresso à Portugal, Josefa casou-se no ano de 1780 

com o alferes José Antônio de Melo (BOSCHI in COELHO, 2007, p. 124-125). 

Talvez a própria eficiência administrativa exigisse esses contatos. Como dito 

anteriormente, a instância administrativa gerou conexões entre determinados grupos ou 

indivíduos, o que possibilitava a definição de estratégias, estreitamento de vínculos e fluxos de 

trocas em vista de objetivos comuns (GOUVÊA in FRAGOSO; GOUVÊA; 2010, p.  p.181). 

Não podemos perder de vista a importância da elite mineira para o governo português. Teixeira 

Coelho precisava dessa elite para garantir a preservação dos interesses régios, mas também para 

encontrar apoio local em um contexto em que se manifestavam tensões com diferentes grupos 

sociais. Sem dúvida, apesar dos conflitos, o intendente manteve uma boa relação com parte da 

elite, foi influente entre os poderosos regionais e, como vimos, manteve durante anos um 

relacionamento amoroso com uma moça bem postada socialmente. 

 É nesse contexto que o bacharel Teixeira Coelho esboçou sua obra Instrução para o 

governo da capitania de Minas Gerais (1782). Vamos agora colocar em foco as reflexões do 

intendente. 

 

 

 

 

 



43 
 

CAPÍTULO II: REFEXÕES SOBRE O ESTADO POLÍTICO DA CAPITANIA DE 

MINAS GERAIS 

 

2.1. A elaboração da Obra 

 

Parece-me que, quando eu não desempenhe o plano que me propus, mostro, ao menos o zelo 

que tenho pelo bem do Estado, e dou a conhecer que não passei ociosamente o tempo que 

assisti em Minas (COELHO, 2007, p. 169). 

 

A obra Instrução para o governo da capitania de Minas Gerais (1782) de José João 

Teixeira Coelho apresenta um verdadeiro banco de dados sobre a administração mineira 

colonial.  Elaborada parcialmente no período em que o intendente Teixeira Coelho esteve em 

Minas Gerais, entre os anos de 1768 e 1780, foi escrita sob efeito das reformas empreendidas 

pelo Marquês de Pombal, como dito anteriormente. As descrições e comentários do intendente 

refletiam claramente as diretrizes da Coroa portuguesa em vista da recuperação da extração 

aurifica (BOSCHI in COELHO, 2007, 29-38). Seus testemunhos sobre a administração 

mostram-se de suma importância para um estudo mais profundo sobre a capitania no século 

XVIII. Ao nosso ver, o autor manifesta incômodo com algumas práticas costumeiras 

(corporativas) da administração em Minas Gerais.  

A obra possui ao todo vinte e oito capítulos. Inicia-se com o “Discurso Preliminar” em 

que o autor justifica o seu objetivo, apresentando para o leitor o caminho que trilhou na sua 

elaboração. Os seis primeiros capítulos dizem respeito às repartições administrativas, com 

registros sobre a renda das câmaras e das intendências de cada comarca da capitania. Além 

disso, eles apresentam uma descrição corográfica da capitania. O capítulo sete refere-se ao 

“Estado político da capitania” e é dividido em seis partes sobre o governador, as juntas e as 

intendências. O capitulo oito contém uma reflexão sobre o “Estado eclesiástico da capitania”.  

Nos capítulos nove, dez e onze Teixeira Coelho elabora a “História de Minas Gerais”, refletindo 

sobre a atuação dos governadores desde o ano de 1700 até o ano de 1774. Os capítulos doze e 

treze tratam respectivamente do Quinto do ouro e das origens da queda de sua arrecadação. O 

capítulo quatorze aborda a derrama e os prejuízos de seu lançamento. O capítulo quinze analisa 

a moeda corrente na capitania. Os capítulos dezesseis, dezessete, dezoito e dezenove tratam 

respetivamente: das rendas reais e dos contratos da administração; dos contratos dos dízimos e 

do cálculo de seu rendimento; dos contratos das entradas e do cálculo de seu rendimento; do 

contrato de passagens e do cálculo de seu rendimento (COELHO, 2007, p. 173-322).  
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O vigésimo capítulo esclarece a respeito dos donativos, das terças partes e dos novos 

direitos de justiça e de fazenda da capitania. Os vigésimos primeiro e segundo capítulos tratam 

do subsídio voluntário e do subsídio literário do ano de 1775. O vigésimo terceiro capítulo 

reflete sobre o extravio dos diamantes. O vigésimo quarto esclarece a situação da exploração 

de esmeraldas, topázios, crisólitos, águas-marinhas, granadas e safiras. O vigésimo quinto 

ocupa-se das sesmarias. O vigésimo sexto dos engenhos de açúcar e aguardente. O vigésimo 

sétimo avalia a tropa paga e a auxiliar. Finalmente, o último capítulo, o vigésimo oitavo, reflete 

sobre o “gênio” e os “costumes” dos habitantes e das desordens em Minas Gerais (COELHO, 

2007, p. 328-369). 

Podemos perceber os variados temas da obra e as principais questões que despertaram 

o interesse de Teixeira Coelho. Por outro lado, não podemos afirmar se a obra foi ou não escrita 

a pedido de personalidades metropolitanas envolvidas com o governo colonial. Sabemos que, 

na forma de manuscritos, esteve presente nas livrarias particulares de vários nobres e 

administradores portugueses. Como é o caso da biblioteca da Casa dos Galveia em Lisboa, que 

ainda no ano de 1920 guardava um exemplar manuscrito da Instrução. Membro da família 

Galveia, Martinho de Melo e Castro foi secretário de Estado da Marinha e Domínios 

Ultramarinos, durante vinte e seis anos, nos quais se incluem o período em que as duas versões 

da obra tornaram-se públicas, a primeira em 1780 e a segunda versão no ano de 1782. Além 

disso, a versão manuscrita que pertence ao Arquivo Público Mineiro desde 1896, procedeu da 

livraria dos herdeiros do conde de Linhares, D. Rodrigo de Souza Coutinho, figura central da 

política portuguesa na passagem do século XVIII para o XIX (BOSCHI in COELHO, 2007, p. 

31-32). Nota-se, portanto, uma circulação da obra, em especial em circuitos de letrados que 

mantinham ligações com o poder central. Ao longo do texto, Teixeira Coelho se dirige sempre 

à “Sua Majestade”, com se escrevesse um relatório.    

De acordo com Fernando Bouza, os manuscrito poderiam apresentar estruturas abertas 

na transmissão. O impresso fixa o texto, tornando-o estável em sua forma, ao mesmo tempo 

que o difunde e o preserva. Já o texto manuscrito é um texto mais instável em sua forma, mas 

por isso mesmo mais acomodável. “Neste sentido, o manuscrito poderia ser definido pela sua 

capacidade de adaptação à circunstância. Isso quer dizer que, em uma tradição manuscrita, é 

possível cometer erros em cada nova cópia, mas também incorporar novas formas de mudança 

que podem significar melhorias: comentários, glosas, correções, explicações etc.” Ou seja, a 

cópia manuscrita é mutável e adaptável (BOUZA, 2015, p. 324-326). 
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Ao que tudo indica a Instrução continuou sendo aperfeiçoada após Teixeira Coelho 

retornar à Portugal. A versão datada do ano de 1782, a que utilizo na presente pesquisa, foi 

modificada pelo autor. Caio Boschi afirma a incidência de trechos e palavras riscadas no 

manuscrito, numerosas alterações no texto, apontamentos inseridos nas margens, alguns 

recados e lembretes que o autor fez para uso próprio ou para orientar os copistas. Tudo isso 

atesta a especial diligência que Teixeira Coelho conferiu à presente versão (BOSCHI in 

COELHO, 2007, p. 63). 

Sobre a circulação de manuscritos como a Instrução, Adriana Romeiro (2017) destaca 

que é um equívoco atribuir ao manuscrito uma limitada intenção de difusão, que resultaria de 

uma suposta precariedade material. Por vezes, os manuscritos alcançavam grande penetração 

geográfica e social. O que ocorria também com a difusão dos panfletos e pasquins (ROMEIRO, 

2017, p. 88). Desse modo, é preciso enfatizar que a circulação de manuscritos era algo comum 

durante o século XVIII, principalmente em função do contexto político da época. 

Em tese de doutoramento, Nívea Santos (2013) enfatiza o papel da honra na sociedade 

do Antigo Regime. A obtenção de ofícios e títulos, como forma de remuneração de serviços 

prestados à monarquia, configuram uma complexa “economia da graça” ou “das mercês”, como 

sugere a terminologia utilizada por Fernanda Olival. O rei mantinha seu papel de mediador na 

forma em que administrava a economia das mercês em troca de aliados políticos (SANTOS, 

2013, p. 100). Dentro dessa lógica, a distinção social era adquirida pelo reconhecimento do rei. 

É possível pensarmos a Instrução como um instrumento para obtenção de mérito e mercês. A 

saber: uma forma de orientar os governadores para aumentar o seu mérito pelo bom serviço 

prestado, ou seja, uma orientação para a condução da carreira desses altos funcionários 

imperiais, em geral de origem fidalga. Assim, Teixeira Coelho não estaria pensando apenas na 

eficiência do Estado, mas também na maneira de combinar isto com as ambições dos principais 

servidores do rei.  

Por outro lado, é provável que o próprio Teixeira Coelho tenha se beneficiado com a 

Instrução, aumentando seu mérito diante do poder central ao buscar respostas para os problemas 

na condução do governo na capitania de Minas Gerais. Como dito acima, sabemos que houve 

a circulação do manuscrito nos meios políticos lisboetas, talvez tenha sido consultado pelos 

principais conselheiros do rei. Mas são apenas hipóteses. O que sabemos é que Teixeira Coelho, 

ao retornar para Portugal em 1780, foi investido em cargo de grande prestigio: integrou durante 

nove anos a Relação do Porto.  
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 A condição de Desembargador não era posto em que se alcançava com facilidade. Na 

concepção de Subtil, o recrutamento para esse cargo era, sobretudo, um privilégio. Embora não 

decorresse exclusivamente do mérito profissional, contemplava universo reduzido de 

magistrados. Os cargos e encargos confiados à Teixeira Coelho exemplificam importante 

característica do quadro institucional e administrativo do Estado português em fins dos 

setecentos: importantes funções judiciárias sendo concedidas a oficiais da gestão do Império 

(BOSCHI in COELHO, 2007, p. 141-147).  

Como vimos no primeiro capítulo, desde meados do século XVIII, a administração 

portuguesa, sob o impacto das reformas pombalinas, adotou um programa político dedicado à 

recuperação econômica da monarquia. Segundo Irís Kantor (2014), os reordenamentos 

realizados pelo governo pombalino promoveram a erosão dos patrimônios e dos privilégios das 

ordens religiosas, atingindo principalmente a Companhia de Jesus (KANTOR in FRAGOSO e 

GOUVÊA, 2014, p. 464). Os poderes senhoriais também foram atingidos, com a abolição das 

capitanias hereditárias e sua incorporação ao patrimônio da Coroa em 1759. Dessa forma, novas 

hierarquias e subordinações entre as capitanias centrais e periféricas foram estabelecidas, 

inaugurando um novo padrão de soberania portuguesa que modificava em alguns aspectos o 

poder corporativo. O que, aliás, gerou conflitos e novas acomodações entre os estamentos 

sociais no quadro de uma sociedade escravista e mercantil. A autora considera o governo 

pombalino um período de inovação de Estado e de tentativa de rompimento com as lógicas 

corporativas da sociedade, inaugurando a emergência de novos paradigmas políticos. Embora 

muitas reformas tenham sido iniciadas ainda no governo de Dom João V, elas intensificaram-

se no reinado de Dom José I e aprofundaram-se nos reinados subsequentes de dona Maria I e 

Dom João príncipe regente (KANTOR in FRAGOSO e GOUVÊA, 2014, p. 465). 

 Sendo assim, dentro dos quadros da administração metropolitana e ultramarina, 

reconheceu-se a necessidade de formar homens habilitados para a gestão do império. Para 

aproveitar as potencialidades econômicas existentes, principalmente no complexo do Atlântico, 

era essencial a redefinição das Secretarias de Estado e a nomeação de governadores 

empenhados na concretização do novo programa (GOUVÊA in FRAGOSO e GOUVÊA, 2001, 

p. 310). Naquele contexto, o intendente Teixeira Coelho operou como mediador entre a colônia 

e a metrópole, assumindo a tarefa de diagnosticar as potencialidades e os problemas de Minas 

Gerais, em um período de decadência da produção aurifica. 
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Embora o governo pombalino tenha empenhado esforços consideráveis para desarticular 

as práticas corporativas, elas continuaram como parte estruturante do universo político, tanto 

na metrópole quanto na colônia americana. Como vimos, não existia, pelo menos até meados 

do século XVIII, uma única instância normativa, mas uma pluralidade de polos de decisão, 

hierarquizados e concorrentes entre si. Portanto, era um quadro que reafirmava o caráter 

corporativo da monarquia (HESPANHA, 1994). 

O intendente, embora buscasse conhecer as fraturas do sistema corporativo, ainda estava 

inserido nessa lógica, que não impunha normas unívocas para os procedimentos governativos. 

Suas reflexões tinham relações profundas com o processo de transformação iniciado pelas 

reformas pombalinas, caracterizadas pela: preocupação com a soberania do Estado português, 

intenção em desenvolver economicamente a colônia e a reformulação da elite colonial (SILVA, 

2006, p. 90-99).  

Acreditamos que as reflexões de Teixeira Coelho, em certo sentido, direcionaram-se 

para além das referências corporativas, em favor da soberania monárquica e da regulamentação 

das esferas da administração. Desse modo, seus diagnósticos e propostas, nos oferecem a 

oportunidade de conhecer melhor as relações de poder e os conflitos que existiam na sociedade 

mineira do século XVIII. 

 

2. 2.  Reflexões sobre a história dos Governadores da Capitania de Minas Gerais 

 

Nem a lisonja, nem a gratidão me ofuscaram o espírito de imparcialidade para louvar ou 

reprovar as ações de alguns governadores; eu, fielmente as declaro, porque, como os homens 

pensam por diversos modos das ações alheias, ignorando os motivos que as produziram e os 

fins a que se dirigem, é preciso que se manifeste a pureza daquelas ações e a conformidade 

que elas têm com a retidão natural, com as determinações reais e com os interesses do 

Estado... (COELHO, 2007, p. 169). 

 

O intendente parece ter sido um agente do programa descrito acima, mesmo que 

necessitasse participar das redes de caráter corporativo existentes no Império. Nosso intuito, 

nas próximas páginas, é analisar as reflexões de Teixeira Coelho sobre o campo de atuação dos 

governadores e a forma como ele compreendeu o exercício da justiça na capitania. Sendo assim, 

buscamos identificar seus critérios de julgamento, os pontos positivos e negativos que foram 

ressaltados, como também as soluções propostas. O objetivo é compreender sua avaliação sobre 

o governo da capitania. 
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Teixeira Coelho procurou conhecer a história da capitania partindo da trajetória 

administrativa dos governadores. Sem dúvida, sua investigação histórica fundamentou suas 

críticas, seus elogios e suas propostas. Ou seja, possibilitou uma avaliação sobre a condução do 

governo e os limites do poder metropolitano na capitania. É notória sua preocupação em coletar 

dados para a orientação do poder central: 

Primeiramente compus, no espaço de dous anos, uma coleção das ordens que, desde 

o ano de 1700 até o de 1774, se dirigiam àquele governo, substanciando-as e 

dividindo-as com clareza em separados e respectivos títulos, e tirando as 

determinações reais da obscuridade em que até então haviam existido. Acabada 

finalmente a dita coleção, passei a examinar, com trabalho grande, mais de cem 

livros antigos e modernos, que estavam cobertos de poeira, nos arquivos confusos 

da Secretaria do Governo, da Contadoria Real e da Intendência de Vila Rica; entrei 

logo a combinar as ordens e aprofundar as matérias, indagando-as desde a sua origem 

e fazendo sobre cada uma delas as minhas reflexões, à vista de documentos 

autênticos e notícias puras (COELHO, 2007, p. 169). 

 

O autor insiste na necessidade de retirar da “obscuridade” a gestão pública. De acordo 

com Ana Rosa Silva, dentro das diretrizes do governo pombalino, houve a preocupação com a 

formação do homem público, ou seja, com a instrução política dos que ocupariam cargos no 

Estado (SILVA, 2006, p. 59-60).  

Desse modo, retirar da “obscuridade” as matérias do governo proporcionaria ao homem 

público um maior conhecimento sobre o exercício da administração. Além disso, na passagem 

acima, é possível identificar a relação que o autor estabeleceu entre o conhecimento histórico e 

a ação do governador. A história, para Teixeira Coelho, não era apenas um conjunto de bons e 

maus exemplos do passado, pois ele se preocupou em analisar e indagar a produção das 

“ordens”, buscando um sentido para elas a partir de suas relações e de suas “origens”.  Trata-se 

de um estudo minucioso sobre a ação política dos governantes. Sua intenção era “levantar, sobre 

as ruínas da ignorância, um monumento que ilustrasse os governadores futuros” (COELHO, 

2007, p. 168). Essa relação que o autor estabeleceu com a história será analisada em detalhe no 

próximo capítulo. 

Os principais documentos analisados com o intuito de dissipar essa “obscuridade” do 

governo foram: diversas cartas régias; ordens e termos que se direcionavam aos governadores 

e às câmaras; alvarás; avisos; regimentos e provisões do Erário Régio dos anos de 1704 até 

1778 (BOSCHI in COELHO 2007, p. 376-393). As análises dos documentos de governo 

proporcionaram-lhe conhecer os problemas recorrentes e esmiuçar as repostas que receberam 
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de cada governador. Para tanto, o autor nos capítulos nove, dez e onze investiga a trajetória das 

gestões dos governadores que passaram por Minas Gerais até o ano de 1774.  

No capítulo nove, o autor escreve sobre o período em que Minas Gerais era administrada 

pelos governadores da capitania do Rio de Janeiro. O primeiro governador avaliado foi Artur 

de Sá e Meneses.  No ano de 1700, o dito governador dirigiu-se a Minas Gerais para criar a 

estrutura de arrecadação do Quinto, nomeando os superintendentes, escrivães e tesoureiros. 

Além disso, criou os registros de entradas do Rio de Janeiro, São Paulo, Bahia e Pernambuco, 

proibindo a passagem de qualquer pessoa que saísse de Minas Gerais sem ter pago o imposto. 

Teixeira Coelho apontou os limites dessa estratégia de controle, acentuando o tradicional 

problema da autoridade longínqua, em suas palavras: “a distância em que residia este 

governador fez infrutuosas todas as providências, e se reduziram as Minas a uma total 

desordem, sendo o melhor direito de cada um o do mais forte” (COELHO, 2007, p. 227).  

As dificuldades administrativas impostas pela distância da metrópole é um tema 

recorrente na historiografia e nos documentos do período. Laura de Mello e Souza (2006, p. 

93), por exemplo, mostra que a distância para recorrer ao rei era um problema a ser enfrentado 

pela administração colonial.  

O governador Fernando Martins Mascarenhas de Lencastre sucedeu o governo de Artur 

de Sá e Meneses. Na ocasião, houve conflitos violentos entre os naturais de São Paulo e os 

europeus recém-chegados à capitania. Somente nos anos de 1708 e 1709 os europeus 

conseguiram uma total expulsão dos paulistas, sob o comando de Manuel Nunes Viana e 

Antônio Francisco. Teixeira Coelho descreve esse período como “calamitoso” uma vez que não 

havia em Minas quem administrasse a “justiça” aos povos, uma vez que o governo do Rio de 

Janeiro não possuía as forças necessárias para executar as leis do Soberano. Em face da lacuna 

política, quem assumiu o comando de Minas Gerais foi o líder emboaba Manuel Nunes Viana, 

administrando fielmente a Real Fazenda. Eis as considerações do intendente: “é certo que ele 

foi um régulo, mas assim mesmo zelava e arrecadava os direitos reais, regia com igualdade os 

povos; socorria-os com os seus cabedais e apaziguava as suas contendas” O governador D. 

Mascarenhas de Lencastre tentou pacificar os povos e reduzi-los a sujeição que deviam ao 

monarca. Porém, sem muito sucesso. Sendo assim, entre os anos de 1709 ou 1710 pretendia 

entregar o governo da capitania a Nunes Viana. Assim, “o dito governador, que era tímido, se 

retirou precipitadamente para o Rio de Janeiro, sem dar a menor providência às desordens que 

ia atalhar” (COELHO, 2007, p. 228).  
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A análise positiva sobre Nunes Viana parece ter algum paralelo com as análises 

tendenciosamente favoráveis aos emboabas pelos agentes da Coroa no início do século XVIII. 

De acordo com Laura de Melo e Souza, os paulistas invocaram a tradição para justificar o 

controle sobre as Minas, enquanto os emboabas, fossem reinóis ou luso-brasileiros, postulavam 

oportunidades iguais para todos. No auge desse conflito, Manuel Nunes Viana, português de 

origem, proclamou-se governador das Minas. Seu governo não teve vida longa e a Coroa 

conseguiu retomar as rédeas da capitania. Nunes Viana retirou-se da capitania por algum tempo, 

mas não foi punido, ao contrário, conseguiu muitos benefícios da Coroa. Não resta dúvida que 

os emissários reais se alinharam com os emboabas. Os paulistas foram descritos pelos 

representantes régios como vilões. Os emboabas, que ensaiaram o primeiro governo autônomo 

na América, tiveram a simpatia das autoridades administrativas e do Conselho Ultramarino 

(SOUZA, 2006, p. 83-84).  

 Adriana Romeiro amplia nosso entendimento sobre a Guerra dos Emboabas ao 

considerar que o conflito não foi apenas uma disputa por terras e riquezas minerais. Foi, 

sobretudo, um conflito entre práticas e concepções políticas dos paulistas e dos forasteiros. 

Provenientes de experiências históricas diferentes, tal enfrentamento originou, ao final do 

século XVII, um cenário explosivo no qual as duas facções buscaram legitimar suas 

reivindicações à luz de suas próprias formulações políticas (ROMEIRO, 2008, p. 30).  

Ora, décadas depois do conflito, Teixeira Coelho parece repercutir a percepção positiva 

das fontes oficiais a respeito da liderança emboaba. O que sugere o papel decisivo das 

representações presentes nas fontes e nas avalições históricas do autor. 

No capítulo dez, a Instrução trata do período em que Minas Gerais e São Paulo se 

separaram do governo do Rio de Janeiro, formando uma única unidade administrativa. Antônio 

de Albuquerque Coelho de Carvalho governou no ano de 1710. As desordens motivaram a 

separação. O objetivo da criação da nova capitania, segundo o autor, era o novo governador 

estar próximo dos problemas, superando o dilema da distância. Teixeira Coelho elogia os 

“grandes talentos de Antônio Albuquerque”, que possuía uma ampla jurisdição para criar novas 

povoações e cobrar o Quinto da forma que julgasse conveniente, mas sem “opressão aos povos”. 

Também para formar um regimento de Infantaria que assegurasse o poder das autoridades 

estabelecidas (COELHO, 2007, p. 229).  

Nesse período, ainda existam desordens decorrentes dos conflitos entre paulistas e 

europeus. Os paulistas não esqueceram a expulsão e sempre “figuravam a Albuquerque, os 
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povos de Minas como rebeldes, ferozes e faltos de todo sentimento de humanidade, mas 

injustamente, porque nunca deixaram de reconhecer que eram vassalos e sempre zelaram pelos 

interesses da Real Fazenda” (COELHO, 2007, p. 230).  Albuquerque dirigiu-se ao arraial de 

Caeté onde encontrou-se com Manuel Nunes Viana e Antônio Francisco, líderes dos emboabas, 

que lhe prestaram obediência. Para Teixeira Coelho, Albuquerque “pacificou as desordens, deu 

forma ao governo e fez observar as leis do Soberano” (COELHO, 2007, p. 230). O dito 

governador propôs que “devia tratar do meio mais suave para a boa arrecadação dos quintos 

(...) sem opressão dos povos” (COELHO, 2007, p. 231). Sendo assim, o autor rendeu-lhe 

elogios: 

Deste modo, sem a menor oposição, reduziu este governador, em menos de um ano, os 

habitantes de Minas Gerais a uma tranquilidade geral, e fez que uns povos dispersos, sem 

governo legítimo, se unissem nas vilas que criou, sujeitando a liberdade em que viviam para 

serem verdadeiramente livres e felizes debaixo da proteção das leis, que é o grande objeto 

delas (COELHO, 2007, p. 232). 

 

Na passagem, Teixeira Coelho foca a importância do “governo legítimo” como aquele 

capaz de assegurar a união dos povos e de submete-los às leis. Lembremos que Nunes Viana, 

apesar de suas virtudes, não era um representante de um “governo legítimo”. A legitimidade 

era somente conferida pela autoridade do monarca. Percebemos de forma sutil, no discurso do 

intendente, os ecos do projeto pombalino de fortalecimento da Coroa. Albuquerque era o 

representante da autoridade monárquica, portanto, era capaz de se colocar acima dos grupos em 

conflito e de fazer “observar as leis do Soberano”. Um governador autorizado pela Coroa 

poderia garantir a liberdade e a felicidade dos súditos, possibilitando-lhes “a proteção das leis” 

da monarquia, algo impossível para um líder escolhido entre os emboabas. 

Quem sucedeu Antônio de Albuquerque de Carvalho foi D. Brás Baltasar da Silveira no 

ano de 1713. Seu governo foi marcado por resoluções sobre a boa arrecadação do Quinto, como 

também pela criação em 1714 da Vila do Príncipe, no arraial do Serro Frio, e a Vila Nova da 

Rainha, no arraial de Caeté (COELHO, 2007, p. 232). Sua atuação no governo rendeu-lhe 

elogios por parte do autor:                                                                                                                                              

Este governador foi muito prudente e feliz porque soube dominar com brandura os corações 

dos povos, que o amavam como pai; ele soube cobrar utilmente os reais quintos sem opressão 

dos habitantes de Minas, que conservou em sossego; e ele, finalmente, se fez respeitar e 

obedecer (COELHO, 2007, p. 235). 

 

Teixeira Coelho ressalta a imagem do governante que domina os “corações” como pai. 

A brandura do pai é a imagem tradicional de poder no Antigo Regime. O bom rei sempre foi 
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visto como pai do povo. Segundo Ladurie (1994, p. 9-10), essa concepção do ideário político 

do Antigo Regime é acompanhada pelo caráter sagrado da realeza.  Ao rei era atribuída a tarefa 

de cuidar do povo, o que tinha inclusive uma dimensão econômica. Do mesmo modo, o povo 

deveria contentar-se em amar a realeza e, evidentemente, ser amado por ela (LADURIE, 1994, 

p. 231). Vemos como o texto preserva vários aspectos tradicionais da política do Antigo 

Regime.  

Torna-se necessário ressaltar que a história política de Minas Gerais, ao longo de todo 

o século XVIII, foi conturbada por conflitos fiscais. As formas de enfrentamento e resolução 

de tais conflitos variaram. Independente das preferências dos mineradores, as instruções reais 

para os governadores eram geralmente bem específicas: deveriam implantar as Casas de 

Fundição e cobrar o Quinto sobre o ouro em pó entregue para a fundição. Porém, deparando-se 

com a resistência da elite local, alguns governadores, como o Conde de Assumar e seus 

sucessores imediatos, Lourenço de Almeida e Conde de Galvêas, cederam temporariamente à 

pressão dos mineradores e não implantaram o sistema das Casas de Fundição. Em tal contexto, 

o conflito fiscal parecia sanado no curto prazo, mas voltava à tona sempre que o governador 

tentava impor as ordens metropolitanas para a capitania (SILVA, 2008, p. 677-679).  

D. Pedro de Almeida, mais conhecido como Conde de Assumar, foi o sucessor de 

Silveira no governo de São Paulo e Minas Gerais no ano de 1717. No início de seu governo, 

convocou os eclesiásticos, ministros, câmaras e a “nobreza” para expor a necessidade de 

aumentar a cobrança do Quinto, já que o número de habitantes da capitania havia crescido 

consideravelmente. Além disso, no ano de 1719, ordenou a construção de Casas de Fundição 

em Vila Rica, Sabará, São João del Rei e Vila do Príncipe (COELHO, 2007, p. 235-236). Os 

conflitos em sua gestão estiveram relacionados principalmente com as iniciativas para a 

cobrança do Quinto. 

Teixeira Coelho descreveu em detalhes as perturbações que marcaram esse governo. No 

ano de 1719, o governador descobriu e evitou uma sublevação de negros do Rio das Mortes, 

Furquim, Ouro Branco, Ouro Preto e outras partes da capitania. Em janeiro de 1720, na vila de 

Pitangui, o paulista Domingos Rodrigues do Prado, descrito como “homem revoltoso” e 

“régulo”, perturbou o sossego ao incitar os povos à não pagarem o Quinto. Associado a outros 

paulistas, expulsou violentamente o capitão-mor da vila de Pitangui e ainda assassinou o juiz 

ordinário, ou seja, colocou abaixo o poder considerado legítimo. Com receio de ser preso, o 

paulista fortificou com trincheiras a margem do rio São João, distante poucas léguas da vila, 
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onde permaneceu acompanhado de uma multidão de pessoas armadas (COELHO, 2007, p. 236-

237). 

Sendo assim, o governador encaminhou para a vila o ouvidor da comarca de Sabará para 

que realizasse, na forma da lei, a devassa desses delitos. O ouvidor foi escoltado por 

destacamentos de cavalaria paga e de ordenanças que o governador aprontou para sua defesa. 

Encontrando o caminho fortificado, foi preciso atacar as trincheiras com os Dragões. O 

confrontou gerou grande número de mortos e feridos, mas cumpriu-se a ordem de desalojar o 

“régulo e seus sequazes” (COELHO, 2007, p. 236- 237). 

Teixeira Coelho observa que “estas inquietações foram o prelúdio de outra mais 

horrorosa” (COELHO, 2007, p. 237). Alguns homens, “cheios de espírito de rebelião”, 

seduziram os povos para se amotinarem. O autor esclarece que existem várias notícias sobre 

esse fato, mas expõe as circunstâncias que constam no livro da Secretaria de Minas, segundo o 

autor, o monumento mais autêntico. No dia 28 de junho de 1720, entre onze horas e meia-noite, 

levantou-se em Vila Rica um grande motim, que pretendia matar o ouvidor-geral da mesma 

vila, Martinho Vieira. Como ele não se encontrava em sua residência, o povo começou a clamar 

contra as Casas de Fundição. O Conde de Assumar, procurando tomar providências, convocou 

no mesmo dia, na Vila do Carmo, o ouvidor da comarca e o superintendente das Casas de 

Fundição e alguns militares. Os informou de que o povo de Vila Rica se conservava com armas 

na mão. O governador exprimiu sua dúvida sobre a concessão do perdão aos cabeças do motim 

e, devido a perigosa situação, decidiram que lhes fosse concedido o dito perdão (COELHO, 

2007, p. 237). 

No dia seguinte, os sublevados marcharam para a Vila do Carmo (atual Mariana, então 

sede da capitania), levando a força os oficiais da Câmara de Vila Rica. Dirigindo-se ao 

governador, apresentaram uma requisição com quatorze artigos. O Conde Assumar convocou 

as principais autoridades que votaram formalmente para a concessão aos requerentes de tudo o 

que solicitavam. No entanto, o governador, sem embargo do perdão, mais tarde prendeu e 

justiçou os cabeças do motim com o pretexto de que continuavam a sublevar os povos. Segundo 

o autor, “os homens antigos da capitania afirmam que esta residência fora ideada para se fundar 

nela aquele procedimento bárbaro” (COELHO, 2007, p. 238). Vejamos, então, a avaliação 

sobre o governo do Conde de Assumar: 

Este governador teve a infelicidade de não serem eficazes as suas providências para conter 

os povos na submissão devida. É certo que a ele se opuseram com armas à execução das 

sagradas leis de Sua Majestade, fazendo-se abomináveis e réus de morte, mas a imprudência 
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dos que tinham a seu cargo as diversas partes do governo público, as extorsões e as violências 

com que os mesmos povos eram oprimidos fizeram que, esquecendo-se das obrigações da lei 

natural e divina, e faltos de constância para o sofrimento, se precipitassem a romper a mão 

armada o jugo da tirania que os vexava, passando depois disso a impugnar sacrilegamente as 

Reais Ordens do seu legítimo monarca (COELHO, 2007, p. 239).  

 

 Na passagem acima percebemos que Teixeira Coelho condena as decisões de Assumar. 

Considera as “extorsões”, a “violência” e a “tirania” as principais causas da revolta dos povos 

e consequentemente dos ataques ao governo. A condenação enérgica imputada aos cabeças do 

motim, parece ter representado uma ameaça à autoridade central e à “lei natural”. Tal iniciativa 

foi descrita por Teixeira Coelho como um “procedimento bárbaro”. O intendente, 

aparentemente, avalia que o perdão aos líderes do motim teria sido melhor. 

  Luciano Figueiredo esclarece que, a partir do final do século XVII, as estratégias 

dissimulatórias características do Antigo Regime foram debatidas pelas autoridades 

metropolitanas no contexto das inúmeras contestações que ocorreram na América portuguesa 

entre o ano de 1640 e meados do século XVIII. A dissimulação pode ser compreendida como 

“tática” de governo: em face de rebeliões violentas dos súditos das “conquistas”, o poder 

metropolitano, em vez de reprimir com energia as lideranças coloniais, concedia perdão aos 

insurgentes, evitando acentuar as tensões entre o poder central e os súditos, em busca de 

soluções conciliatórias. A “tática” era utilizada em especial quando os instrumentos de poder e 

enfrentamento não podiam agir com eficácia contra as rebeliões (FIGUEIREDO, 2014, p. 4-7). 

  Porém, já no final do século XVII nota-se que os agentes da administração colonial 

passaram a repensar esses procedimentos dissimulados e a reconsiderar a possibilidade de 

castigar os vassalos rebeldes. O Conselho Ultramarino participou dessa mudança de “tática”, 

examinando os benefícios e os malefícios que poderiam advir da aplicação do castigo. O que 

revela como poderia ser incerta e mutável a eficiência da punição (SOUZA, 2006, p.103). 

Teixeira Coelho, porém, parece favorável à adoção do modelo tradicional de lidar com as 

tensões coloniais. 

 Rodrigo Monteiro e Vinicius Dantas evidenciam que representantes do poder central em 

Minas Gerais, como o Conde Assumar, valeram-se de punições truculentas na contensão de 

rebeliões. Os autores aproximam a nova “tática” das ideias políticas da obra o Príncipe de 

Nicolau Maquiavel. Sendo o “maquiavelismo” vinculado à um modo de governar pragmático 

e/ou violento. Maquiavel, porém, era tido como inescrupuloso e foi expressamente combatido 

pela Inquisição e pela Reforma Católica. Mesmo assim, segundo os atores, o “maquiavelismo” 
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esteve presente na política portuguesa, em especial a partir do século XVII, disfarçado por 

referências e leituras mais aceitas em Portugal, como Tácito. Desse modo, é possível associar 

o “maquiavelismo” às “táticas” mais agressivas adotadas pelas autoridades metropolitanas em 

situações de rebeliões (DANTAS, MONTEIRO; 2014, p. 3).  

 Como exemplo, os autores analisaram a conduta do conde de Assumar diante da rebelião 

descrita. Enfatizando que não é possível, nesse caso, provar de forma cabal a influência direta 

de Maquiavel. Podemos apenas identificar a existência de práticas de exercício de poder 

bastante análogas, como: o uso arbitrário e brutal da violência como castigo e, 

consequentemente, como mecanismo de preservação da autoridade (DANTAS, MONTEIRO; 

2014, p. 24-25). Vemos que Teixeira Coelho não pactuava com esse tipo de diretriz para a 

manutenção do governo, desaprovando as ações supostamente “maquiavélicas” de Assumar. 

Sua posição, expressa quase meio século após as referidas revoltas, talvez sinalize uma certa 

mudança nas concepções políticas da elite portuguesa ou, no mínimo, evidencia como o 

“maquiavelismo” era um tema polêmico. 

 No capítulo onze Teixeira Coelho escreve sobre os governadores desde 1721, quando 

Minas Gerais passou a ser uma capitania distinta da de São Paulo, até 1779. O autor inicia o 

capítulo com a seguinte consideração: “o tempo de governo do conde de Assumar ainda penetra 

de horror a quem o ouve, e os prejuízos ainda subsistentes que manaram daqueles sucessos são 

o monumento terrível que devera prestar-se sempre aos olhos dos governadores” (COELHO, 

2007, p. 238). Portanto, ele insiste em representar o governo de Assumar como exemplo de 

conduta prejudicial ao Estado. 

No ano de 1721, D. Lourenço de Almeida foi nomeado o primeiro governador de Minas 

Gerais. No dia da posse, em Vila Rica na Matriz de Ouro Preto, o governador expôs aos povos, 

com brandura, a piedade do Rei, que havia perdoado os rebeldes para que se extinguisse os 

acontecimentos passados. Pelo visto esse governador não era afeito ao “maquiavelismo” 

descarado, o que merece a simpatia de Teixeira Coelho. No ano seguinte, convocou os 

ministros, procuradores e a nobreza comunicando a ordem de estabelecimento das Casas de 

Fundição e Moeda. Naquele período, os procuradores das câmaras ofereceram apenas trinta e 

sete arrobas de ouro para o recolhimento do Quinto. O governador aceitou a oferta “porque 

conheceu que suas forças ainda não eram eficazes para subjugar os povos” (COELHO, 2007, 

p. 241). 
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Sem usar força alguma, o governador conseguiu que o “povo” perdesse o horror que 

tinha às Casas de Fundição e Moeda e, sendo persuadido pela “justiça das leis e ordens”, aceitou 

a ordenação de Sua Majestade para o seu estabelecimento (COELHO, 2007, p. 241). Segundo 

o autor, os homens de Minas eram, em sua maioria, bárbaros, sem discernimentos e não 

conheciam suas obrigações. Mesmo assim soube, o dito governador, lhes persuadir a aceitar a 

legislação da Coroa. Mostrou ao “povo” que das Casas de Fundição resultavam uma grande 

utilidade pública. Para Teixeira Coelho, os governadores de Minas deveriam aprender com esse 

tipo de ação, pois manifestava “prudência” na execução das ordens, levando os súditos a 

compreender seus verdadeiros interesses. “Mas da forma como ele praticou; que nunca fique 

dependente a força das leis do consentimento dos vassalos” (COELHO, 2007, p. 242).  

 O autor elogia a “prudência” do governador em não oprimir os moradores da capitania. 

Fica evidente que o governador deveria considerar as necessidades dos súditos, sabendo 

persuadi-los para o bem do Estado, sem ferir as leis ou usurpar a autoridade do monarca. 

“Prudência” e persuasão aparecem como termos decisivos, em oposição à intimidação brutal 

de Assumar. 

O governador que sucedeu D. Lourenço de Almeida foi André de Melo e Castro, o 

Conde de Galvêas, no ano de 1732. Este governador recebeu ordens de Sua Majestade de 

comutação do Quinto do ouro em capitação dos escravos e censo das indústrias. No entanto, 

resguardou-se ao ouvir a opinião dos “povos” em relação ao novo estabelecimento, convocando 

as câmaras em uma Junta na Vila do Carmo no ano de 1734. Nesta Junta, assentou-se que este 

método de arrecadação causaria ruína aos moradores de Minas e prejuízo à Real Fazenda. Sendo 

estabelecido que fosse pago cem arrobas de ouro, caso a Casa de Fundição não produzisse essa 

mesma quantia (COELHO, 2007, p. 243). 

Depois de realizar o assento, o governador recebeu duas cartas régias em julho de 1734 

em que a Coroa lhe recomendava que procurasse todos os meios de facilitar a execução da 

capitação e do censo. Porém, prevendo a ruína dos mineiros e os inconvenientes que resultariam 

de um “estabelecimento repugnante à razão e à natureza do país”, nunca executou as ordens. O 

“prejuízo de trabalharem sem lucro, a vexação de uma cobrança incompetente”, poderia reduzir 

os mineiros à extrema pobreza. No caso, Teixeira Coelho elogia a desobediência de D. Galvêas: 

Este governador tinha um grande talento e luzes superiores; foi prudentíssimo e nunca seguiu 

a péssima conduta de fazer avultar os seus serviços à custa das lágrimas e da substância dos 

povos. Governou pouco tempo, mas com acerto; e os mesmos povos lamentaram a sua 

retirada, que fixou a época da ruína de Minas (COELHO, 2007, p. 244). 
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O texto defende claramente a necessidade de ouvir os colonos, conhecer suas razões e 

problemas para, depois, tomar as decisões corretas – eis a “prudência”. Em outras palavras, 

Teixeira Coelho encoraja os governadores a serem “prudentes” para que não oprimam os 

súditos. Mesmo que isto signifique não cumprir uma ordem régia. “Prudência”, portanto, 

derivava da experiência com os problemas in loco, do conhecimento das necessidades dos 

governados, fatores decisivos no processo de decisão governamental. A lei régia oferecia os 

princípios, mas a vivência com as questões concretas também deveria orientar as ações do 

governante. No Dicionário de língua portuguesa composto pelo Padre D. Rafael Bluteau no 

início do século XVIII, “prudência” significa: “virtude, que faz conhecer, e praticar o que 

convém na ordem da vida política ou moral” (BLUTEAU, 1789, p. 261).  No contexto em 

questão, ser “prudente” era demonstrar capacidade de entender e distinguir o fundamental para 

o bom funcionamento da ordem política. Eis a qualidade do homem público invocada por 

Teixeira Coelho. 

Segundo Hespanha, os governadores das capitanias possuíam uma larga autonomia de 

decisão. Respondiam tanto aos governadores-gerais como aos secretários de Estado em Lisboa, 

o que originava incertezas hierárquicas, podendo criar efetivos espaços de manobra 

(HESPANHA in BICALHO, FRAGOSO E GOUVÊA, 2001, p. 177-178). Por outro lado, 

Maria Fernanda Bicalho esclarece que o fato dos governadores convocarem as Juntas como 

consulta para determinar os atos do governo, era uma demonstração da limitação da autoridade 

dos representantes da Coroa no ultramar (BICALHO, 2012, p. 90). Percebemos a necessidade 

de negociar com o poder local, uma vez que as ordens não poderiam ser simplesmente 

obedecidas quando prejudicassem os governados. A história de Teixeira Coelho enfatiza o 

quanto era imprescindível esse esforço de negociação por parte dos governadores. 

 Gomes Freire de Andrade, conde de Bobadela, assumiu o governo em 1735. Teixeira 

Coelho considera que o rigoroso zelo desse governador para promover os interesses reais 

originou a decadência futura da capitania. Relembra, mais uma vez, que o conde de Galvêas 

não colocou em prática as ordens relativas a comutação do Quinto do ouro a partir da capitação 

pela quantidade de escravos, porque previu grandes prejuízos para os mineiros. Porém, Gomes 

Freire de Andrade considerou que seria útil empreender essa comutação. Por esta razão, 

convocou os procuradores das câmaras em Vila Rica, fazendo-se uma Junta. Nesta, ele apontou 

que seria conveniente estabelecer-se a mesma capitação para que fosse cobrado por meio dela 

os Reais Quintos. (COELHO, 2007, p. 244).   
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O autor considera o Quinto um direito senhorial devido a Coroa, mas somente quem de 

fato extraía ouro deveria pagá-lo. “O homem de negócio, o roceiro, o artífice e os mais que não 

tiram o ouro, como podem ser constrangidos a pagar uma dívida que devem os mineiros?” 

(COELHO, 2007, p. 245).  Além disso, ele alerta que, por vezes, os mineiros abriam lavras, 

mudavam a corrente de rios e não encontravam ouro. Sendo uma “vexação” lhes cobrar o 

Quinto (COELHO, 2007, p. 246). Teixeira Coelho, apesar de representar a Coroa, esteve muito 

atento às demandas e aos interesses da elite da capitania.  

Segundo o intendente, essa capitação arruinou e reduziu à pobreza os mineiros, em 

especial os que não extraiam ouro. Eles precisaram rematar seus fundos e os escravos para o 

pagamento da capitação que havia sido lançada. Novamente retoma o exemplo do conde de 

Galvêas que nunca governou à custa das “lágrimas” e da “substância dos povos”. A capitação 

por fim foi abolida no ano de 1750 e implantou-se plenamente as Casas de Fundição. Mesmo 

com os equívocos fiscais de seu governo, Gomes Freire de Andrade foi considerado um 

“governador prudente, zeloso, desinteressado e amante dos povos” (COELHO, 2007, p. 246- 

247). 

Seu sucessor, Luís Diogo Lobo da Silva, tomou posse em 1763. Um dos marcos de seu 

governo foi a demarcação de fronteiras no ano de 1764 na divisa com a capitania de São Paulo. 

O objetivo era evitar o descaminho de ouro e diamantes. Além disso, o governador publicou 

muitos bandos em observância de algumas leis e ordens sobre as sesmarias e os extravios do 

ouro e diamantes. Com grande eficiência, administrou os contratos de entradas e dízimos por 

conta da Real Fazenda (COELHO, 2007, p. 247- 248). 

Eis a “prudência” novamente como a arte de gestar a partir da experiência concreta com 

os administrados: 

Este governador foi muito prudente, zelosíssimo, incansável e ativo na administração e 

arrecadação da Real Fazenda; muito amante dos povos, e tão desinteressado, que podendo 

receber onze mil cruzados e cem mil réis das propinas das rematações dos contratos, não quis 

rematar, por entender que não convinha à Real Fazenda (COELHO, 2007, p. 248). 

 

Teixeira Coelho caracteriza, em várias oportunidades, a “prudência” com adjetivos 

como “zelosíssimo”, “incansável”, “amante dos povos” e “desinteressado”. Tais características 

descrevem a atuação de um bom governante. Governar com zelo significava não causar prejuízo 

aos “povos” e, consequentemente, manter a ordem social ao evitar conflitos. A passagem acima 

explicita a preocupação do autor com a racionalização do Estado, ou seja, com a superação de 
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uma autoridade arbitrária que pratique abusos em favor dos interesses dos governantes e de seus 

apaniguados. Por isto, saúda o governador “desinteressado”, que não agia segundo seus 

próprios interesses, mas resguardava os interesses do Estado e dos súditos. Teixeira Coelho 

busca critérios e orientações de governo independentes das idiossincrasias dos governantes. 

Além disso, o autor chama a atenção para as calúnias que se espalharam falsamente 

sobre o governo de Diogo Lobo da Silva, salientando suas “excelentes virtudes e qualidades do 

bom governador” (COELHO, 2007, p. 249). Ao longo do século XVIII, tornou-se cada vez 

mais nítida a fronteira entre o interesse privado e a objetividade impessoal do cargo público. A 

administração em Minas, até então quase que exclusivamente arrecadadora, adquiriu uma 

perspectiva reformista. Nesta última, o bom governo, além de recolher impostos, deveria 

preservar a unidade de domínio e a acentuar a submissão da América Portuguesa à metrópole, 

reduzindo a fragmentação do poder. Deste modo, a metrópole lutava para evitar as desordens 

administrativas mantendo a soberania metropolitana (ANASTASIA, 2002, p. 37).  

O sucessor de Diogo Lobo da Silva foi D. José Luís Abranches Castelo Branco e 

Noronha, mais conhecido como Conde de Valadares, que tomou posse em 1768. Período em 

que Teixeira Coelho já atuava em Minas Gerais. O conde de Valadares tinha então menos de 

vinte e cinco anos, mas o seu “talento e prudência” supriram a falta de idade, pois não eram 

atributos exclusivos dos homens muito experientes. O primeiro negócio que tratou foi o 

subsídio voluntário, um donativo que os povos de Minas ofereceram durante dez anos para a 

retificação de Lisboa. No entanto, depois desse longo período, as câmaras, a nobreza e povos 

da capitania pretendiam cessar o pagamento. Todavia, o governador recebeu ordens para 

continuar a recolher o subsídio (COELHO, 2007, p. 249). 

Diante da circunstância delicada, Valadares percebeu que o meio mais adequado para o 

fim proposto “não era o da força, era o da brandura, quando se não arriscava a soberania 

independente do rei” (COELHO, 2007, p. 249). Persuadiu as câmaras de Mariana e de Vila 

Rica a oferecerem por mais dez anos aquele donativo. Dirigiu-se também às outras câmaras da 

capitania. A câmara de Vila Nova Rainha foi a mais rebelde. No entanto, ele conseguiu remover 

todos os embaraços. O mesmo ocorreu com a câmara de Sabará: mesmo diante da resistência, 

ele respondeu com brandura ao risco de sedição. “Eu fui testemunha ocular destes fatos porque 

acompanhei o dito governador nestas diligências” (COELHO, 2007, p. 250). 
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Como vimos, Teixeira Coelho condenou o conde de Assumar por sua truculência nas 

resoluções dos conflitos, considerando-o “bárbaro” ao tratar com violência os sediciosos. Na 

contramão do “maquiavelismo” de Assumar, o intendente reprova a punição violenta e enaltece, 

em várias passagens, os governos pacificadores e atentos aos interesses dos súditos, no caso, da 

elite mineira.  

Sem perder de vista os interesses da Real Fazenda, o governador constatou que grandes 

quantias não haviam sido pagas por particulares e tratou de cobrá-las. Prevenindo-se contra a 

“malícia dos povos e a omissão dos oficiais das câmaras”, ordenou que houvesse em todas as 

câmaras livros de registro com os nomes e os valores das quantias pagas. Os livros deveriam 

ser apresentados nas respectivas intendências (COELHO, 2007, p. 250).  

 Em seu governo, ocorreram repetidas queixas de moradores que viviam como bons 

vassalos. O sossego público foi perturbado por inúmeras mortes violentas, ferimentos e roubos 

que eram praticados pelos que “viviam como feras” nos arraiais, sertões e lugares inacessíveis. 

Lembremos que o período se caracteriza pelo início da queda na extração de ouro. O governador 

reconheceu que a origem dessas desordens era a tolerância com os vadios, que viviam na 

ociosidade. A justiça ordinária tinha dificuldade de extirpar esses “membros infectos”. Sendo 

assim, resolveu dar providência ao problema dos vadios. No entendimento de Teixeira Coelho 

“os vadios são o ódio de todas as nações civilizadas”, mas em Minas eles eram úteis. Em sua 

maioria eram mulatos, cabras, mestiços e negros forros. Estes homens eram úteis contra o 

“gentio bárbaro”, já que conseguiam penetrar nas matas como “feras” e destruir quilombos de 

negros fugidos, auxiliando a justiça nas prisões dos réus (COELHO, 2007, p. 251). Sendo assim, 

o governador deu ordens para que alguns vadios fossem presos e outros encaminhados para 

essas atividades repressivas.  

Além disso, ordenou a entrada nos sítios de Antônio Dias Abaixo e do Peçanha, onde 

matadores e ladrões resistiam à justiça. Graças a essas operações, as localidades tornaram-se 

sossegadas como os outros arraiais. Também ordenou a entrada de uma esquadra de soldados 

na fazenda da Tábua para prender criminosos que se encontravam naquele lugar (COELHO, 

2007, p. 252-253). Percebemos que “brandura” com os “povos” não é condescendência com 

infratores que não faziam parte da elite e a ameaçavam. Em especial quando suas atividades 

mais lucrativas – como a mineração – apresentavam problemas. Reprimir os crimes dos 

particulares – em especial dos grupos marginais – também faz parte da “prudência” que se 

espera do governante. O que ele deve evitar é ação repressiva indiscriminada ou dirigida contra 
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a “república”. O governador constatou que a facilidade com que se cometiam mortes e roubos 

procedia do fato dos réus não serem punidos. Deste modo, reprimiu os delinquentes, com 

destaque para o ataque aos quilombos.  

De acordo com Carla Anastasia (2005), assassinatos, desordens e transgressões 

repetiam-se no cotidiano violento dos sertões de Minas Gerais. A violência e os desmandos 

faziam parte de todos os segmentos da sociedade dos sertões mineiros. Se os procedimentos de 

justiça já eram difíceis nos centros urbanos mais adensados das Minas setecentista, mais ainda 

eram nos sertões, o que generalizava a impunidade e incentivava o crime. A justiça era o único 

instrumento de proteção dos súditos e de sujeição ao governo. Não faltaram iniciativas ao longo 

do século XVIII em Minas Gerais para conter com maior severidade a violência nos sertões. 

No entanto, tais iniciativas foram pouco relevante e a presença dos potentados e dos bandos 

continuaram presente nessas regiões (ANASTASIA, 2005, p. 43-63).  

Outros marcos de seu governo foram: providências contra os extravios do ouro; 

cobranças em favor da Real Fazenda; disciplinamento da tropa paga; esforço para que o Quinto 

chegasse à cota de cem arrobas; expulsão de frades que residiam nas Minas; não consentimento 

para a edificação de novos engenhos de cana-de-açúcar (COELHO, 2007, p. 254-256). Vejamos 

a avaliação de Teixeira Coelho sobre Valadares: 

Este governador tinha uma compreensão grande, gênio indagador, constante e inalterável, foi 

prudentíssimo e de um procedimento exemplar; foi muito desinteressado, muito reto e muito 

zeloso na administração e cobrança da Real Fazenda; foi incansável no serviço de Sua 

Majestade, e procurou, com toda atividade, reduzir a capitania a uma boa ordem para fazer 

felizes os povos dela (COELHO, 2007, p. 256). 

 

 Teixeira Coelho considera “prudente” o governante capaz de combinar a “brandura” 

com o “povo” com a firmeza contra os “criminosos” (em especial marginais pobres e escravos 

insubmissos). A expressão “desinteressado” parece indicar que o governador não obteve 

benefícios privados com seu posto. Sendo assim, foi avaliado como “reto e muito zeloso na 

administração”. Todas essas passagens possibilitam identificar o que a elite pombalina chamava 

de “prudência”: uma espécie de “arte de governar” que articulava capacidade de negociar com 

as elites locais e de reprimir os subalternos rebeldes. 

O intendente defende o governador das calúnias que lhe foram dirigidas. Considera essa 

prática como sendo própria da “relaxação dos costumes” dos que moravam em Minas Gerais. 

Para estes, “a riqueza é que faz a honra e a veneração popular; a vingança que adquire e 

estabelece respeito, e a grandeza do fausto é o único caráter da nobreza e da fidalguia”. Afirma 
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que alguns “a quem a Sua Majestade havia cometido uma parte de Seu Real Poder” conspiraram 

contra o governador. Afinal, ele não atendia as “pretensões injustas, e porque não queria regular, 

pelos conselhos de homens parciais, as disposições de seu governo”. Por fim, esclarece que 

presenciou todos os fatos e que não foi extenso sobre eles para que não parecesse que em lugar 

de escrever uma “obra histórica” fosse uma “apologia” (COELHO, 2007, p. 256).  

Teixeira Coelho insinua, de modo sutil, uma certa crítica às redes de poder mineiras. 

Apesar de pregar “brandura” com elas, não ignora o quanto a elite local poderia ser corrosiva 

para a atuação dos representantes da Coroa. A “prudência” é a capacidade de ser “brando” sem 

se deixar dominar por essas redes. 

Antônio Carlos Furtado de Mendonça substituiu o conde de Valadares no ano de 1773. 

Mendonça ficou muito pouco tempo no governo, porque foi nomeado para o comando das 

tropas em Santa Catarina. O governador interino nomeado foi Pedro Antônio da Gama e Freitas, 

que “foi pacífico e prudente e tendo merecido o amor dos povos, os deixou saudosos” 

(COELHO, 2007, p. 257). 

D. Antônio de Noronha tomou posse em 1775. No período, cuidava-se para proteger a 

América portuguesa, fortificando os portos, as forças da terra e as marítimas, para que se 

pudesse “rebater a fúria castelhana” no sul. Devido a ameaça de invasão ao Rio de Janeiro, o 

governador enviou 241 praças do regimento pago ao “socorro” da cidade (COELHO, 2007, p. 

257-258). Assim, a capitania das Minas ficou desprovida de suas tropas. Eram muitos os delitos 

de roubos e as violências cometidas pelos negros fugidos e pelos gentios bárbaros nas fazendas 

próximas ao Rio Doce. Para sanar o problema, o governador expediu ordens aos capitães-mores 

para que armassem cerca de trinta praças com facas e armas de fogo. Não era permitido recrutar 

nenhum homem branco, apenas “negros forros, os mestiços, os mulatos e os cabras mais 

atrevidos, robustos e experimentados no mato”. A eles seria dado o privilégio de não serem 

obrigados a pagar os encargos públicos. Teixeira Coelho esclarece que esta ideia é “sublime”, 

uma vez que eles “penetram como feras os matos espessos e virgens” e que o “corpo bem 

regulado destes homens intrépidos”, ambientados ao mato, poderia ser de grande utilidade à 

capitania (COELHO, 2007, p. 259).  

Mais uma vez, forros e mestiços livres aparecem como força bélica adequada nas 

operações nas áreas rústicas do sertão. Era o papel social atribuído a um grupo potencialmente 

perigoso. Para o autor, o governador cumpriu “as obrigações de um bom político. Lembrava-se 
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de que o objeto mais importante do governo da Capitania de Minas era conservar os mineiros 

e promover os descobrimentos novos” (COELHO, 2007, p. 260). 

Laura de Melo e Souza, em estudo sobre a trajetória do governador D. Antônio de 

Noronha, atesta as relações estreitas entre o dito governador e Teixeira Coelho, expressas na 

forma como o intendente sintetizou o percurso da administração de D. Noronha. Nota-se a 

afinidades entre eles quanto à utilidade dos “vadios”. Essa concepção foi “fruto de uma reflexão 

sofisticada sobre as peculiaridades do meio natural e dos habitantes da capitania: a prática 

administrativa levava a concepções sobre a ordem social” (SOUZA, 2006, p. 378). Em alguma 

medida o governador reformulou ideias preconcebidas sobre a utilidade dos vadios, mas o 

registro de sua ação social continuou sendo o âmbito da violência: procurou tornar útil a sua 

brutalidade.  

Teixeira Coelho reconhece que o conde de Valadares foi o primeiro a trazer os forros e 

mestiços a serviço do rei. Mas D. Noronha ampliou e intensificou esse procedimento, dando à 

“prática política contornos de sistema” (SOUZA, 2006, p. 379-380). Portanto, recorrer a 

homens perigosos para manter a ordem parecia uma alternativa para esse mundo ainda 

indefinido. 

Como vimos, não faltaram iniciativas para conter a violência nos sertões de Minas 

Gerais. Em 1775, nova carta régia foi enviada a D. Antônio Noronha mostrando a preocupação 

do governo em tornar mais previsível a ordem em Minas e mais seguros os seus caminhos. 

Ordenava punir com severidade, na Junta de Justiça de Vila Rica, os crimes de desobediência 

formal de oficiais e soldados, de deserção, de sedição, rebelião e todos os crimes de lesa-

majestade. Especial atenção deveria ser conferida aos crimes contra o Direito Natural – os 

homicídios voluntários e rapinas de salteadores. Essa determinação real previa julgamento 

sumário dos delinquentes, observando o Direito Natural no ato do julgamento desses crimes. 

No entanto, essa legislação, que buscava “trazer sossego aos povos”, parece não ter tido 

resultados positivos. Em 1780, ao chegar em Minas como governador, D. Rodrigo José de 

Menezes encontrou os sertões nas mãos de facinorosos, os caminhos da capitania infestados de 

ladrões, os homicídios multiplicados e as precárias cadeias cheias de criminosos 

(ANASTASIA, 2005, p. 39). Embora o objetivo dessa legislação não tenha sido alcançado, é 

necessário reforçar o compromisso metropolitano em manter protegidos os “povos”, em 

especial os proprietários. A justiça deveria promover a paz e a tranquilidade pública. 
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Segundo Teixeira Coelho, D. Noronha, recordando a opulência do passado, afirmou 

que, no tempo presente, a capitania experimentava uma infeliz decadência que prejudicava o 

Estado e também os particulares que, por meio da derrama, tinham o compromisso permanente 

de completar as cem arrobas do Quinto (COELHO, 2007, p. 260). A percepção da decadência 

do ouro em Minas Gerais, a partir da década de 1760, determinou a atuação administrativa na 

capitania. Com o objetivo de superá-la, soluções foram pensadas para a recuperação dessa 

atividade mineradora e para a cobrança efetiva do Quinto (SILVA, 2005, p. 205). 

Vemos que a ideia de decadência mineira é um diagnóstico que passou da administração 

imperial para nossos historiadores. Além disso, D. Noronha expediu diversas ordens de 

natureza econômica: para que as tecelagens fabricassem apenas panos grosseiros de algodão; 

que não se construíssem novos engenhos de cana; para a conservação e vigilância das estradas, 

visando evitar os descaminhos da Real Fazenda (COELHO, 2007, p. 264). Teixeira Coelho 

avaliou o governador da seguinte forma: 

Este governador tem grandes talentos e um gênio forte; mas a humanidade de que é dotado e 

a facilidade com que cede ao conselho e à razão fazem que seu ardor natural se contenha nos 

limites justos, ele é inclinado às ações grandes, constante e ativo na execução delas; é muito 

desinteressado e liberal, com excesso; é muito esmoler; ouve com afabilidade os pequenos e 

é o terror dos maus (COELHO, 2007, p. 264). 

Repete-se a imagem do governante “prudente” que age com brandura e desinteresse. 

Mas aqui, aparece a relação da “brandura” com um conceito importante: a “humanidade”. De 

acordo com Paul Hazard (1989, p.165), a “humanidade” era concebida pelos ilustrados como a 

virtude por excelência, pois “recordava a condição de homem da qual pensavam ser sempre 

necessário partir, à qual pensavam ser sempre necessário regressar, e que, consequentemente, 

tudo continha”. É uma espécie de benevolência racional com amplo uso no século XVIII. 

Quando relaciona o bom governo à “humanidade”, Teixeira Coelho manifesta afinidade com a 

linguagem das Luzes. 

Ainda no texto em que avalia D. Noronha, o intendente, demonstrando incômodo, 

retoma o tema da calúnia de algumas das autoridades da capitania: 

Entre estas pessoas foram alguns daqueles ministros que só cuidam de adiantar os negócios 

de que vencem salários, e que nunca querem ajudar os governadores nas matérias que 

respeitam ao interesse público, do que já se queixava o conde de Assumar na carta que 

escreveu ao ouvidor de Vila Rica, a 17 de novembro de 1720. Estes são os ministros que, 

enfatuados pela veneração afetada dos povos, se enchem de soberba e querem dominar os 

mesmos governadores, e se não conseguem conspiram logo contra o seu crédito; persuadem 

os povos ignorantes, fazem liga com os maus e espalham na Corte imposturas falsas e 

abomináveis. Esta já foi a origem que teve a difamação dos governadores Luís Diogo Lobo 

da Silva e conde de Valadares, e o será da dos governadores futuros (COELHO, 2007, p. 

264).  
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Na passagem, como é possível verificar, o autor critica uma das principais 

características da monarquia corporativa: a falta de coesão administrativa derivada da 

intromissão de outras autoridades na esfera de poder dos governadores. No caso apresentado, 

denuncia-se os “ministros” que, com intrigas na Corte e na capitania, tentavam interferir em 

assuntos de governo. Hespanha (1994, p. 287-289) esclarece que o fato do governo se realizar 

por meio de concelhos, tribunais ou juntas, contribuiu para que houvesse dúvidas e conflitos 

cotidianos, ocasionando a ineficiência da administração central. O mesmo ocorria na 

administração periférica, que não possuía uma clara definição hierárquica entre os oficiais 

régios. Deste modo, a administração periférica não poderia ser encarada como um aparelho 

coerente e unificado (HESPANHA,1994, p. 268). 

 Teixeira Coelho, ao se referir às intrigas entre as autoridades públicas, além de atacar 

as calúnias, parece defender uma delimitação mais precisa das esferas de ação governamental 

e das hierarquias estatais. Denúncia os “ministros” que “conspiram” contra o principal 

representante do poder central, negando subordinar-se ao seu superior e contribuindo para a 

ineficiência da administração. 

  Carla Anastasia, em estudo sobre os conflitos de jurisdição em Minas Gerais, analisa 

algumas cartas enviadas ao poder central pelos governadores relatando as dificuldades diante 

da insubmissão dos “ministros”. Segundo a autora, é possível afirmar que predominava na 

América Portuguesa o que se pode denominar “concorrência de impressões”. O rei delegava 

aos “ministros” autoridade em seu real nome, mas esperava reduzi-los a obediência por meio 

dos governadores. Por outro lado, os “ministros” ultrapassavam suas competências, convictos 

de possuírem maior autonomia do que lhes havia sido delegada. Desta forma, os governadores 

não eram obedecidos, embora a Coroa insistisse na necessidade de controle dos magistrados e 

o Conselho Ultramarino enviasse bons administradores ao Brasil. O que gerou em Minas Gerais 

um baixo grau de institucionalização política, permitindo a existência de arbitrariedades e, em 

consequência, a exacerbação da violência, o que dificultou o controle da Coroa sob a região 

mineradora (ANASTASIA, 2005, p. 43-47).     
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2.3. Governo, arbítrio e Luzes  

 

Ainda que no corpo desta obra se trata de alguns assuntos, os quais, pela sua natureza, estão 

fora dos limites assinados à jurisdição dos governadores, eu achei que convinha indica-los e 

dar luzes11 de tudo aquilo que necessita de reforma, para que, com este auxilio, possam os 

mesmos governadores representar a Sua Majestade as desordens da Capitania de Minas e 

para que a mesma Senhora possa dar as providências que forem precisas, e relativas à 

conservação útil da mesma capitania (COELHO, 2007, p. 169). 

 

Teixeira Coelho, além de narrar a história dos governadores, apresenta diversas 

reflexões sobre a reorganização do governo de Minas Gerais. No “Discurso preliminar” de sua 

obra, ele define os principais deveres administrativos dos governadores: 

Todos sabem que um governador deve proteger os súditos que forem beneméritos, 

para que, vendo-se ligados pelo laço de dependência, o amem e respeitem. Todos 

sabem que a glória e o interesse dos homens só se consegue com a prática dos seus 

comuns deveres; e que, por isso, não deve um governador intrometer-se na direção 

dos costumes particulares dos súditos, mas unicamente daqueles que são gerais e que 

formam o caráter da província. Finalmente, todos sabem que um governador deve 

conservar os povos em sossego; que deve promover o comércio, para que a capitania 

floresça; que deve proceder sem precipitação, e que deve zelar os interesses reais 

sem vexação dos povos (COELHO,2007, p. 167). 

 

Identificamos neste trecho uma orientação de governo, um “espelho” que exibe os 

deveres mais importantes dos governadores. Na concepção de Teixeira Coelho, os pilares que 

fundamentavam a administração eram a “justiça” e o “comércio”. Do mesmo modo, o 

governador não deveria causar “vexação” aos “povos”, ou seja, não deveria oprimi-los e 

humilhá-los. O representante do rei precisava mediar a relação deste com o poder local, sem se 

intrometer nos “costumes particulares”. Não era necessário oprimir os súditos para promover a 

paz.  

O intendente, com o objetivo de instruir os governadores, escreve um importante 

capítulo de sua obra, as “Reflexões sobre o estado político da Capitania de Minas Gerais”.                                                                                                                                                                                                                                                                                    

Em sua primeira reflexão, denominada “Do Governador”, o autor elenca as “ordens” que foram 

                                                           
11 De acordo com Josep Fontana, a expressão “as luzes” era utilizada no século XVIII para falar dos conhecimentos 

adquiridos pela humanidade, seus partidários eram definidos como esclarecidos (FONTANA, 2004, p. 107). Ao 

que tudo indica, Teixeira Coelho utiliza essa expressão direcionada ao esclarecimento, no caso, o conhecimento 

daquilo que necessitava de reforma na administração. 
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enviadas para a capitania ao longo do século XVIII e que não foram cumpridas pelos 

governadores, assim como as razões de suas “práticas arbitrárias”: 

O mesmo governador governa as armas segundo os regimentos e ordens, e é 

presidente das Juntas da Justiça e da Fazenda. Ele tem inspeção sobre o estado 

político, mas não há regimento próprio que declare, nesta parte, a sua jurisdição. É 

certo que, pela ordem de 31 de janeiro de 1721, se mandou que observasse o 

regimento do Rio de Janeiro, enquanto se, não se dava outra providência; mas o dito 

regimento, que é de 7 de janeiro de 1679, é incompleto e impraticável segundo o 

estado presente dos negócios e costumes daquele continente. Por esta razão, têm os 

governadores de Minas arrogado, em diversos tempos, uma autoridade sem limites, 

estabelecendo novas práticas sempre arbitrárias (COELHO, 2007, p. 201). 

 

O estudo das coleções de “ordens” da Coroa enviadas para a capitania foi crucial para 

convencer Teixeira Coelho de que os governadores, por vezes, não cumpriam com rigor as 

decisões do poder central. Por outro lado, ele relaciona a “autoridade sem limite” e as “práticas 

arbitrárias” dos governadores com a falta de um regimento fixo, atualizado e específico para a 

capitania. Não havia delimitação legal clara para o campo de ação dos governadores, o que 

facilitava suas arbitrariedades. Percebemos que a preocupação com a eficiência do poder central 

não significava necessariamente reforçar ou justificar o poder “arbitrário” do governador. Ao 

contrário, estava relacionada diretamente com a reelaboração de um corpo regimental que 

controlasse e orientasse os representantes da Coroa. Sendo assim, os aspectos formais e 

institucionais dos regimentos só tinham sentido quando de fato observados pelos súditos. Caso 

contrário, constituiria letra morta, desprovida de significado (GOUVÊA, in FRAGOSO e 

GOUVÊA, 2010, p. 183).  

O regimento que orientava os governadores de Minas Gerais era o mesmo proposto para 

o Rio de Janeiro em 1679. O autor o descreve como “impraticável” para o “presente negócio” 

e incompatível com o “costume” da capitania. Ou seja, era um regimento desatualizado que não 

correspondia ao contexto de fins do século XVIII. O que indica que as “leis”, para Teixeira 

Coelho, deveriam acompanhar as mudanças históricas. É preciso conhecer a história e o “estado 

presente” da capitania para elaborar um bom regimento, ou seja, deve-se ler o que ele escreveu. 

A expressão “daquele continente” insinua a especificidade colonial dos “costumes”. De 

qualquer forma, sem um bom diagnóstico histórico não haveria boas leis. 

Montesquieu no Espírito das leis, livro I, argumenta que as leis “são relações necessárias 

que derivam da natureza das coisas”, da experiência social. Elas são aplicações da “razão 

humana” nas circunstâncias particulares de cada nação. São, portanto, próprias a cada povo, 
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tendo em vista suas condições físicas, “gênero de vida”, religião, comércio, “costumes” etc. O 

“Direito Político” exprimi e regula o universo das relações entre aqueles que governam e os 

que são governados. O governo e suas leis, quando eficazes, correspondem às disposições 

particulares do povo em que foram estabelecidos, ou seja, respondem às especificidades e 

inclinações de sua sociedade (MONTESQUIEU, 1996, p. 12-17). A obra de Teixeira Coelho 

parece acompanhar essa linha de compreensão das leis. 

É possível notar que Teixeira Coelho expõe claramente o problema da confusão de 

jurisdições, característica da estrutura corporativa de poder: 

D. Brás Baltasar da Silveira não cumpriu o provimento de escrivão da Ouvidoria de 

Vila Rica passado pelo Conselho Ultramarino a Manoel Cardoso da Silva, o que se 

estranhou pela ordem de 30 de outubro de 1714, por não ser de sua jurisdição o negar 

aquele cumprimento, e pertencer isso ao Ouvidor, no caso em que o provido tivesse 

culpa formada, declarando-se lhe que não devia confundir as jurisdições. Dom Pedro 

de Almeida, conde de Assumar, pretendeu conhecer, com adjuntos letrados da 

Justiça, das sentenças proferidas pelos ouvidores; porém, Sua Majestade, pela ordem 

de 14 de janeiro de 1719, passada em virtude da resolução 11, lhe declarou não ser 

da sua profissão o julgar causas, ordenando-lhe que deixasse os ouvidores com as 

suas jurisdições e que, quando eles procedessem mal, desse conta (COELHO,2007, 

p. 202). 

 

Em relação ao domínio da “justiça”, era central o papel desempenhado pelos 

governadores e ouvidores que, de acordo com as primeiras doações de capitanias, gozavam de 

plena jurisdição criminal e de uma vasta jurisdição civil (HESPANHA in: BICALHO; 

FRAGOSO; GOUVÊA, 2001, p. 179). Percebemos um certo esforço do poder central em 

delimitar as funções dos agentes coloniais por meio de ordens enviadas para a colônia. No 

entanto, Teixeira Coelho mostra um quadro jurídico e administrativo confuso e indefinido, que 

não estabelecia com clareza a função de cada um dos representantes do poder central. A 

ausência dessa delimitação jurisdicional, na sua opinião, propiciou abusos de poder e produziu 

confusões no governo. Segundo Hespanha:  

Se a centralização não era conseguida através de uma estrutura jurídica geral, ela 

poderia, todavia, ser alcançada através da instituição de uma clara hierarquia de 

oficiais, por meio da qual as ordens régias alcançariam a periferia do sistema político. 

[...] Na medida em que a eficiência da hierarquia depende (negativamente) também 

da capacidade de poderes centrífugos em anular, modificar ou apropriar-se de ordens 

vindas de cima, uma análise da autonomia dos polos inferiores da cadeia hierárquica 

poderá demonstrar por que tal cristalina hierarquia burocrática nunca foi estabelecida 

(HESPANHA in: FRAGOSO e GOUVÊA 2010, p. 60). 
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Em relação à multiplicidade de polos de poder da monarquia corporativa, podemos 

inferir que Teixeira Coelho, em alguma medida, a condenou, pois encontrou nela um dos 

principais motivos para as desordens administrativas e para a arbitrariedade dos governantes. 

Para ele, era necessário estabelecer uma clara hierarquia entre as autoridades, o que 

possibilitaria a observância das decisões do poder central na capitania. Nessa perspectiva, 

acreditamos que Teixeira Coelho considerou o cargo de governador como uma função que não 

poderia ser totalmente autônoma, necessitando de clara delimitação institucional. Os 

governadores deveriam, além de conhecer os “costumes” e as demandas dos súditos, respeitar 

as decisões do poder central, sem usurpar as prerrogativas monárquicas. Todavia, essas decisões 

precisavam ser precisas e coerentes. A arbitrariedade dos governadores é tratada como 

problema institucional a ser solucionado e não como assunto episódico de desvio individual. 

 Com o objetivo de mostrar as recorrentes “práticas arbitrárias”, o intendente apresenta 

esquematicamente os quatro principais “abusos” cometidos pelos governadores.  O primeiro 

abuso consiste na prática de dispensar leis: 

Em quaisquer matérias cíveis, ou estejam ou não estejam pendentes em Juízo, 

costumam os autores e os réus recorrer ao governador, alegando os primeiros o 

direito que têm a alguma propriedade ou cobrança de dívida; e os segundos, o direito 

que têm para não entregarem ou não pagarem, mas que lhe faltam os meios para 

sustentar uma demanda, e que a sua parte é pessoa poderosa; feita essa súplica, 

manda o governador informar sobre ela a qualquer comandante ou ministro, e 

ultimamente resolve, afinal, o que lhe parece justo. Esta pratica é um abuso de 

jurisdição e um meio de se fazerem injustiças; nem é possível que, por este modo, se 

possa conhecer a razão e dar a cada um o seu. As formalidades prescritas pelas leis 

não se podem alterar, nem elas foram estabelecidas só para os litigantes ricos. O 

legislador é quem unicamente pode dispensar na prática das ditas formalidades, e o 

governador nunca pode adquirir semelhante jurisdição, fundado no exemplo de seus 

predecessores (COELHO, 2007, p. 203). 

 

O autor utiliza o argumento tradicional – “dar a cada um o seu”, a concepção 

corporativa-escolástica de justiça descrita por Hespanha (1994, p. 300) – para defender o poder 

restrito ao príncipe de legislar. Por outro lado, denuncia como as elites locais se articulavam 

com o representante da Coroa na prática de injustiças que favoreciam os interesses dos “ricos”. 

Teixeira Coelho critica sutilmente o poder das redes das quais ele mesmo participava.  

De acordo com João Fragoso e Maria de Fátima Gouvêa, a dinâmica do Império 

português resultou do processo de amálgama entre a concepção corporativa e de pacto político. 

A monarquia pluricontinental, tornou-se realidade graças à ação cotidiana de indivíduos 

espalhados pelo Império que não se colocavam passivos diante das regras estabelecidas. Ao 
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contrário, utilizavam-se das fraturas existentes para obter privilégios e articular grupos de 

auxílio mútuo. Neste contexto, as redes estabeleciam-se como instrumento dos privilegiados 

empenhados na defesa de seus diversos interesses. Os funcionários régios, que conectavam 

centro e periferias, participavam e tinham papel decisivo nessas redes (FRAGOSO E 

GOUVÊA, 2009, p. 43). Ora, Teixeira Coelho parece denunciar esse tipo de articulação, pois 

define como “abuso” a aliança governador-elite local que opera em prejuízo da autoridade 

monárquica e da equidade da justiça. Temos aqui as passagens mais expressivas contra as 

práticas corporativas. 

Vejamos agora o segundo “abuso”: 

Qualquer devedor, que é ou teme ser demandado pelo seu credor, recorre ao 

governador, alegando que não pode pagar a dívida que deve por meio de execução 

sem que se reduza a uma total ruína, mas que, dando-se lhe a espera de dous, três, 

quatro ou mais anos, poderá satisfazer ao seu credor sem que sinta aquele prejuízo. 

O governador, depois de precederem algumas informações, concede a espera pedida 

com aquelas seguranças que parecem necessárias ao seu arbítrio. Esta prática é 

contrária à lei do Reino, segundo a qual só compete a Sua Majestade o dar espaço 

aos devedores, e está é uma regalia que privativamente pertence aos príncipes, que 

não reconhecem superior; e os governadores são vassalos e não legisladores 

(COELHO,2007, p.203-204).  

 

O terceiro “abuso” estava relacionado as sentenças proferidas pelos governadores: 

Qualquer pessoa que, ou foi ofendida, ou se reputa injuriada por outra, recorre ao 

governador, expondo a ofensa ou a injúria, e alegando que o seu ofensor é destemido, 

régulo e costumado a praticar excessos daquela natureza. O governador muitas vezes 

procede à prisão e, às vezes, o degredo. Esta prática é uma injustiça, por ser uma 

transgressão da lei do Reino, a qual proíbe que, por caso de injúria, se prendam os 

réus antes de haver sentença, e por caso crime, antes de haver culpa formada, ou que 

ao menos se lhe forme dentro de oito dias; e ninguém pode ser degradado sem ser 

ouvido e sem preceder sentença (COELHO,2007, p. 204). 

 

Esses dois “abusos”, na concepção de Coelho, eram considerados graves transgressões 

e ameaças à soberania política. Eles estavam relacionados com a intenção do governador em 

tomar decisões que eram restritas ao monarca, sem respeito às leis existentes e às sentenças 

judiciárias. O primeiro “abuso” referente às dívidas, fere mais diretamente a soberania; a última, 

referente à injúria, atinge as outras magistraturas e os procedimentos jurídicos estabelecidos. 

Nos dois casos, porém, insinua-se que esses “abusos” derivavam das estreitas relações dos 

governadores com seus protegidos na elite local. Ou seja, as “redes governativas” desobedeciam 

ou distorciam a justiça régia, impossibilitando o bom governo. Assim, nas Minas, a soberania 
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do monarca estava comprometida pelas relações pessoais dos governadores e pelos benefícios 

indevidamente concedidos. Mais uma vez, vemos a estrutura corporativa denunciada. 

O quarto e último “abuso” apresentado pelo autor refere-se às sesmarias e às disputas 

pela delimitação das propriedades: 

Qualquer possuidor de sesmarias, que tem alguma dúvida sobre os limites dela com 

o possuidor de outra confinante, recorre ao governador e este manda ao juiz das 

sesmarias que faça a medição das terras da contenda, e que emposse a cada um nas 

que incluem no seu respectivo título. Este procedimento, além de ser arriscado a mil 

inconvenientes e enganos, é contrário aos princípios de Direito, que manda conservar 

os possuidores nas suas posses e é contrário as formalidades judiciais prescritas pelas 

leis. Estes são os estilos ou os abusos mais atendíveis, dos quais se têm seguido 

grandes prejuízos na administração da Justiça e grandes desordens entre os 

governadores e ministros (...). Se o governador manda e não obedece o ministro, 

fomentam-se parcialidades e perturba-se a harmonia econômica do corpo da 

província; o povo perde a veneração e o respeito aos governadores, e dispõe-se para 

lhes desobedecer (COELHO, 2007, p. 204-205). 

   

Um dos atos mais importantes do governo era a concessão de terras para agricultura, o 

que dependia dos governadores das capitanias, enquanto a avalição da legalidade do uso da 

terra pelos sesmeiros estava a cargo de magistrados não completamente dependentes das elites 

locais (HESPANHA in: BICALHO, FRAGOSO E GOUVÊA. 2001, p. 179). O problema para 

Teixeira Coelho não era apenas a sobreposição de poderes e a interferência na área desses 

magistrados, mas a existência de “parcialidades” que poderiam ser contestadas judicialmente, 

desmoralizando as decisões do próprio governador, além de comprometer as outras autoridades. 

Sugere-se que a obediência “popular” depende de certa forma do distanciamento do governador 

das redes das elites locais, colocando-se acima delas para atuar com equidade. Mais uma vez, 

vemos uma crítica sutil à interferência das redes em questões jurídicas e administrativas, mesmo 

que o foco do texto recaia sobre a atuação do governador. 

 Após diagnosticar que os governadores emitiam decisões arbitrárias, sem respeito às 

leis, à soberania do rei e aos limites jurisdicionais, atendendo aos interesses de suas redes de 

relacionamentos pessoais, Teixeira Coelho ensaia algumas soluções para o problema: 

Tudo isto podia evitar-se por um meio de uma lei particular e completa que servisse 

de regra fixa ao governo daquela capitania, onde muitas vezes, não é aplicável a 

legislação comum, maiormente se os governadores fossem obrigados, por virtude 

desta desejada lei, a escrever e a pôr na real presença de Sua Majestade a fiel história 

de seus governos. Que utilidades não resultariam ao Estado?  Que luzes não 

comunicariam aos seus sucessores? Que formidável barreira não se punha aos 

despotismos? E que meio mais eficaz para se darem a conhecer o talento dos mesmos 

governadores e os seus serviços? (COELHO,2007, p. 168). 
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Em uma linguagem um pouco anacrônica, digamos que o intendente estava pedindo 

transparência nas ações do governador, ou melhor, publicização de seus atos. Tornar as ações 

governamentais bem conhecidas, ao menos para os agentes do poder central, permite as 

“Luzes”, mas também favorece o estabelecimento de “regras fixas”. A publicização dos atos e 

problemas governamentais, que parece ser um dos objetivos da história de Teixeira Coelho, 

revela os meandros das relações privadas obscuras, as coloca em debate e possibilita o 

encaminhamento das soluções. 

Para o autor, o ponto de chegada desse percurso seria a implementação de um regimento 

completo. Ou seja, um conjunto de leis claras e coesas, condizentes com o momento histórico 

e os “costumes” da capitania, que pudesse orientar e limitar a ação de seus governantes. Além 

disso, nessa legislação deveria constar a obrigatoriedade do governador registrar por escrito 

todos os seus atos, comunicando oficialmente suas decisões e as ocorrências de seu governo ao 

poder central, permitindo o controle da administração pela escrita. Segundo Hespanha (1994, 

p. 291), as monarquias do período caracterizavam-se por um estilo de processamento do 

expediente em que a escrita era um instrumento político-administrativo fundamental. No caso, 

Teixeira Coelho não apostava somente na escrita especializada dos juristas e dos magistrados, 

mas na escrita da história política, que poderia ser lida e compreendida por todos.  Apostava na 

ampliação do uso da história escrita como mecanismo de aumento de controle dos governadores 

pelo poder central (colocaria barreiras contra seu “despotismo”), mas também de 

aperfeiçoamento das práticas de governo na medida em que possibilitasse sua avaliação. 

 Enquanto não se implementasse esses novos procedimentos administrativos, o 

intendente sugeriu que ao menos os governadores respeitassem o conjunto de “ordens” já 

existente. Nas palavras de Teixeira Coelho: “enquanto Sua Majestade não der esta providência 

[decretar o novo regimento], devem os governadores observar as ordens, darei aqui um catálogo 

do que por elas se tem determinado nos casos mais frequentes” (COELHO, 2007, p. 207). Essas 

“ordens” representavam a legalidade possível para aquele momento. A partir do governo 

pombalino, durante o qual Teixeira Coelho estava em Minas Gerais, buscou-se inaugurar um 

novo padrão de soberania distinto das concepções de poder corporativo. Uma das diretrizes era 

justamente agir no sentido da limitação das jurisdições particularistas (KANTOR in FRAGOSO 

e GOUVÊA, 2014, p. 465). Tratava-se de fazer valer a vontade do soberano, diminuindo o 

efeito da multipolaridade que caracterizava a monarquia corporativa, diminuindo assim os 
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conflitos de jurisdição comentados até a pouco. O catálogo de “ordens” apresentado pelo autor 

parece ser uma resposta ainda parcial aos graves problemas da capitania. Um procedimento 

imediato para delimitar o poder do governador, iniciando a homogeneização das práticas 

administrativas em Minas Gerais. 

Teixeira Coelho salientou muitas vezes que a falta de conhecimento das leis por parte 

dos governadores era uma das principais causas da ineficiência administrativa. Nessa 

perspectiva, o referido catálogo serviria de instrução aos representantes da Coroa. Nota-se uma 

certa crítica ao poder central, pois a falta desse regimento geral era uma das principais causas 

das “desordens” nas Minas. 

No “Catálogo de algumas determinações reais que devem saber os governadores”, 

encontramos “ordens” que proibiam o governador de deixar o governo sem a expressa 

autorização do monarca, de mandar sequestrar bens ou aceitar cessões de dívidas e de prender 

qualquer pessoa sem culpa sentenciada. Os governadores também eram proibidos de seguir 

ordem de qualquer tribunal, obedecendo somente o Concelho Ultramarino. Deveriam reprimir 

os vadios, os negros e mulatos forros que cometessem algum delito. Não deveriam criar vilas 

sem a determinação do rei ou conceder perdão aos delitos (COELHO, 2007, p. 207-208). Enfim, 

vemos sempre os dois princípios fundamentais: precisavam obedecer a soberania do rei (suas 

leis e “ordens”) e respeitar as outras instâncias de governo, sem promover conflitos 

jurisdicionais. Observar a justiça significava jamais desrespeitar esses dois princípios cuja 

observância impediria a arbitrariedade dos representantes do monarca. 

Os governadores precisavam ainda prestar conta por escrito à Coroa portuguesa, 

remetendo cópias de suas ordens, descrevendo a situação militar, política e financeira da 

capitania. Em relação aos ministros, ele observaria o regimento de seus salários e exigiria que 

cumprissem suas obrigações durante as arrecadações. Não poderiam convocar as câmaras sem 

necessidade urgente, mas fazendo-as observar tudo o que diz respeito ao real serviço 

(COELHO, 2007, p. 208-211). 

 Assim, ao governador cabia a tarefa de controlar e vigiar o poder local em nome do rei, 

mas sem desobedecê-lo. Nota-se os ecos do programa pombalino de firmar a autoridade 

soberana e, ao mesmo tempo, recrutar a elite colonial para o serviço do Estado. De acordo com 

Júnia Furtado, nos anos finais do século XVIII, membros da elite brasileira vincularam-se à 

Academia Real de Ciências de Lisboa. Sob o signo das Luzes, a Academia pretendia empregar 

o conhecimento empírico para o desenvolvimento do Império (FURTADO in RODRIGUES, 
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2012, p. 306). Os letrados brasileiros participaram de grandes levantamentos sobre as condições 

naturais, econômicas, geográficas e históricas do Reino. Em Minas Gerais, buscavam encontrar 

soluções para a crise do ouro e a diversificação da economia. Esses letrados não estiveram à 

margem dos debates que ocorriam no seio das elites ilustradas europeias. Ministros ilustrados, 

como Dom Rodrigo Coutinho, trabalharam para estreitar os vínculos entre a metrópole e a 

população colonial pela inserção da elite ultramarina nos destinos políticos do Império 

(FURTADO in RODRIGUES, 2012, p. 320).  Fortalecer os laços que unem a Coroa aos súditos 

das “conquistas” era parte importante do programa político defendido por Teixeira Coelho.  

Nesse sentido, ele reafirma a justiça como um dos principais pilares do governo. Para 

preservá-la, como vimos, seria necessário a confecção de leis fixas e claras, delimitando o 

campo de ação dos governadores. Mas os súditos, por sua vez, também precisavam obedecê-

las sem contestação: 

É certo que os povos, por direito divino e natural e revelado, devem submeter-se às 

leis do monarca, sofrendo os inconvenientes que lhes podem resultar da sua 

execução. Se assim não fosse, como era possível o conservar-se a união dos 

diferentes sentimentos e inclinações que têm os homens, e aquela grande harmonia 

que é essencial ao Estado, e que dirige todas as ações dos membros dele, para se 

conseguir o repouso público e a felicidade comum? Que desordens, e que rebeliões 

não se introduziriam ao Estado se fosse lícito aos vassalos o julgar da justiça e 

conveniência das leis? (COELHO, 2007, p. 242). 

 

O poder legislativo era uma prerrogativa do soberano. A “harmonia” da sociedade 

dependia da observância desse imperativo “natural”. Todavia, na história de Minas Gerais 

escrita por Teixeira Coelho descortina-se um cenário jurídico multipolar, que prejudicava a 

atuação racional dos representantes da Coroa. O autor buscou diagnosticar as decorrências 

negativas desse cenário e as possibilidades de superá-las. Sua obra permite que vislumbremos 

aspectos importantes do programa político dos letrados pombalinos empenhados em solucionar 

a ineficiência administrativa do Império. 

  A eficácia do governador relacionava-se à capacidade de conferir regularidade à 

administração por meio da execução das leis e regimentos, algo que faria da justiça o pilar da 

administração. Vimos acima que a justiça, na concepção do autor, ainda significava dar a cada 

um o que lhe é devido, um sentido tradicional, corporativo. Mas significa também garantir a 

autoridade soberana do rei – em especial a legislativa – frente à arbitrariedade de seus 

representantes e aos interesses das redes de relações pessoais que se formavam em torno dos 

governantes. Os diagnósticos de Teixeira Coelho mostram que os governadores não conheciam 
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e não cumpriam com rigor as leis, tomavam decisões arbitrárias, pretendiam legislar e 

beneficiavam seus apadrinhados. O que alimentava a confusão jurisdicional característica da 

monarquia corporativa. Era uma situação que dificultava o pleno desenvolvimento econômico 

e social da capitania. Como faltavam instrumentos legais e eficazes que fizessem valer a 

vontade régia, a resolução dos problemas passava pela implementação de um regimento 

completo e específico para a capitania.  

 Além disso, para aperfeiçoar o governo, deveria ser obrigatório que os governadores 

registrassem por escrito a história de seu governo. Além de tornar público o comportamento do 

governante, a história, para Teixeira Coelho, possibilitaria referências para normatizar a 

administração. História e normas poderiam ajudar a superar os fatores desordenadores que 

subsistiam na estrutura corporativa da sociedade. Leis e regimentos historicamente 

fundamentados não seriam apenas letra morta, sem nenhum sentido. Ao contrário, dariam forma 

ao poder, auxiliando na regulamentação das práticas governamentais. Era um programa afinado 

com as diretrizes pombalinas em favor da uma centralização administrativa que não 

desconsiderasse as demandas dos súditos, na verdade, que os mobilizasse para além das “redes 

governativas” tradicionais. Talvez o objetivo de Teixeira Coelho tenha sido “ilustrar” as 

práticas de governo com o auxílio da história. Partindo dessa hipótese, o terceiro capítulo 

concentra-se na compreensão da proposta historiográfica do autor. 
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CAPÍTULO III: O CONHECIMENTO HISTÓRICO NA INSTRUÇÃO DO 

GOVERNO 

 

3.1- A Ilustração portuguesa no século XVIII 

 

 De acordo com Júnia Ferreira Furtado (2014), dom João V, no ano de 1720, criou a 

Academia Real de História. O que representou um momento singular no processo de formação 

e consolidação de um grupo de intelectuais que se reuniam em torno do monarca. A 

consolidação da Academia era um sintoma visível da formação em Portugal de uma “república 

das letras” de viés ilustrado. Além de ser um espaço de ascensão dos letrados, equiparando-os 

aos grandes homens do Estado. Era um espaço de distinção que destacava os homens 

verdadeiramente esclarecidos, que poderiam contribuir para o engrandecimento da monarquia. 

A Academia de História Portuguesa concentrou e proporcionou visibilidade ao processo de 

transformação cultural que ocorria no século XVIII em Portugal (FURTADO in FRAGOSO e 

GOUVÊA, 2014, p.61-62). 

 Durante o reinado de João V, percebe-se um ambiente cultural com feições muito 

próximas ao que existia na França e em vários países da Europa no período das Luzes. Já na 

primeira metade do século XVIII, havia um movimento de aproximação entre o Estado 

português e parte dos intelectuais, escritores, filósofos afinados com a Ilustração. Tal 

movimento ocorria com a emergência da opinião pública, a criação de Academias, a articulação 

do mecenato régio e a cooptação desses letrados para o serviço da monarquia. Muitos dos 

letrados envolvidos nesse processo acreditavam ser portadores de uma missão transformadora: 

aprimorar a cultura portuguesa, superando seu arcaísmo. Interessavam-se por uma filosofia 

caracterizada pelo uso da razão e do experimentalismo, distanciando-se da ortodoxia religiosa 

até então dominante em Portugal (FURTADO in FRAGOSO e GOUVÊA, 2014, p.64-65). 

 Os limites dessa “república das letras” extrapolavam o próprio reino, abarcando todo o 

Império português. Muitos desses letrados viveram anos em outros países da Europa. Desse 

modo, eles se articulavam em espaços variados: as academias, os circuitos de correspondências, 

as clientelas, as redes de opiniões e as embaixadas portuguesas. Conectavam-se também pela 

atuação na administração, principalmente na diplomacia, no Conselho de Estado ou no 

Conselho Ultramarino. Sob a proteção de João V, foi possível a articulação de um verdadeiro 
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mecenato régio. Todo esse processo foi fundamental para a difusão das Luzes em Portugal. 

Essa elite intelectual, formada a partir da corte joanina, esteve particularmente preocupada em 

prover a Coroa portuguesa com o saber e os instrumentos mais modernos de seu tempo 

(FURTADO in FRAGOSO e GOUVÊA, 2014, p.65-66). 

 As Academias literárias em Portugal e no Brasil, desde o final do século XVII e ao longo 

do século XVIII, foram importantes centros de convergências desses homens instruídos e lócus 

de trocas de suas ideias. A criação da Real Academia de História serviu aos propósitos dessa 

elite pensante (FURTADO in FRAGOSO e GOUVÊA, 2014, p.72-73). 

 De acordo com Ana Rosa Cloclet da Silva (2010), a Ilustração foi responsável por uma 

mudança mental na Época Moderna. Podemos destacar, desde os seus primórdios, o 

compromisso com o pragmatismo e com os novos valores. Para isso, além da proliferação de 

Academias, tornava-se cada vez mais urgente uma reforma do ensino público que possibilitasse 

a difusão de novas “verdades úteis” articuladas com o “pragmatismo cientifico” e o 

aperfeiçoamento do Estado (SILVA, 2010, p. 76). 

 Sinais da Ilustração em Portugal podem ser observados desde o final do século XVII. 

No entanto, o verdadeiro avanço ocorreu a partir da primeira metade do século XVIII, 

destacando-se D. Luís da Cunha (1662-1749), Luís Antônio Verney (1713-1792) e Antônio 

Ribeiro Sanches (1699-1783), que formularam propostas para transformar vários setores da 

sociedade lusitana (SILVA, 2010, p. 78).  

 Eles foram unanimes na identificação do atraso cultural do Reino. Os problemas a serem 

superados diziam respeito à decadência econômica, à hegemonia ideológica da escolástica e à 

ingerência econômica inglesa no país. A partir dessa visão global sobre os diversos problemas 

que afligiam o Reino, foi possível colocar em questão a hegemonia eclesiástica na cultura, 

concebida como uma barreira para as grandes reformas. Como dissemos, acentuou-se a 

preocupação pedagógica, com a crítica aos métodos de ensino mantidos pela Companhia de 

Jesus, o que conduziu à reforma da Universidade de Coimbra na década de 1770 (SILVA, 2010, 

p. 79). Mesmo após a morte do rei José I e o afastamento do Marques de Pombal do governo 

no ano de 1777, acentuou-se uma tendência: de submeter o território português a novos padrões 

de racionalização (SILVA, 2010, p. 80-81). Tal perspectiva alterou de forma significativa as 

representações do tempo histórico. 
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3.2 – A história na obra de Teixeira Coelho  

   

 No decorrer deste terceiro capítulo propomos aprofundar a análise da concepção de 

história presente na obra de Teixeira Coelho. Buscamos compreender o significado do 

conhecimento histórico em seus diagnósticos/prognósticos sobre o governo da capitania de 

Minas Gerais.  

 Vimos o contexto intelectual em que aparece a obra de Teixeira Coelho. A história era 

compreendida como fonte de reflexão e crítica. Boa parte da historiografia do período, em 

especial em Portugal, dizia respeito ao poder político e, por isto mesmo, interessada em 

problemas administrativos. Sendo assim, “a preocupação com as fontes e o viés administrativo” 

derivava da “necessidade de recolha e organização dos documentos a serem utilizados, que 

eram principalmente os oficiais, produzidos pelo próprio poder” (FURTADO in FRAGOSO e 

GOUVÊA, 2014, p.74). Segundo Ana Rosa Cloclet da Silva: 

embora se desenhasse um futuro em tudo remissivo e devedor da história portuguesa – uma 

história e um passado que encontravam, do ponto de vista filosófico e prático, a sua 

possibilidade de existência através de uma noção do espaço por excelência (a do sistema 

luso-brasileiro) – o resgate do passado como parâmetro de orientação do presente e projeção 

do futuro passava a exigir procedimentos de crítica e exame da veracidade das fontes (...) e, 

por consequência, elemento essencial do saber, ou da educação dos agentes da ação política.  

(SILVA, 2010, p. 81) 

 

 De acordo com Caio Boschi, a estrutura formal da obra de Teixeira Coelho explicita sua 

grande preocupação com o arrolamento das fontes e a verificação dos dados. O que poderia ter 

produzido um texto apenas informativo e descritivo, com base no repertório cronológico da 

legislação e da documentação administrativa colonial, o que já seria um grande mérito do autor. 

No entanto, a Instrução adquire uma importância especial devido aos comentários críticos e às 

avaliações que Teixeira Coelho apresenta no decorrer do texto (BOSCHI in COELHO, 2007, 

p.39).  

 Indiscutivelmente trata-se de um trabalho de fôlego, construído a partir de um imenso 

esforço de identificação, compilação e sistematização das fontes disponíveis em Vila Rica. O 

que exigiu dedicação e tempo. Para o intendente, a Instrução não era apenas uma orientação 

para os governantes. Antes de tudo, era um testemunho de alguém com agudo conhecimento 

dos problemas e das potencialidades da capitania de Minas Gerais. O que lhe propiciou 

apresentar sugestões para o seu governo (BOSCHI in COELHO, 2007, p.40). 
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 Percebemos também a busca de um método que fosse capaz de avaliar com maior 

consistência as fontes. Teixeira Coelho começou seus estudos sobre a administração da 

capitania de Minas Gerais avaliando a coleção de ordens monárquicas que, entre 1700 e 1774, 

se dirigiam à capitania. Este estudo durou cerca de dois anos, o que demonstra o quanto a 

seleção e a análise das fontes foi um trabalho exaustivo e precedeu a produção de sua obra. Seu 

objetivo parece ser a realização de um estudo que retirasse “as determinações reais da 

obscuridade em que até então haviam existido” (COELHO, 2007, p.169). Este procedimento é 

enfatizado pelo autor: 

 

Acabada finalmente a dita coleção, passei a examinar, com trabalho grande, mais de cem 

livros antigos e modernos, que estavam cobertos de poeira, nos arquivos confusos da 

Secretaria // do Governo, da Contadoria Real da Fazenda e da Intendência de Vila Rica; entrei 

logo a combinar as ordens e aprofundar as matérias, indagando-as desde a sua origem e 

fazendo sobre cada uma delas as minhas reflexões, à vista de documentos autênticos e 

notícias puras (COELHO,2007, p.169).  

 

 Nota-se sua dedicação em verificar e cotejar as informações disponíveis, sempre atento 

à autenticidade dos documentos. No período, embora a história ainda fosse vista como 

manancial de exemplos éticos e políticos, já estava assumindo um estatuto de cientificidade. Os 

textos produzidos deveriam seguir a regra do bom discurso, utilizando uma linguagem clara e 

objetiva. A preocupação com o método e com a clareza da forma advinha das novas regras do 

discurso histórico presente na “república das letras”. Entre os que serviam o Estado, construía-

se um estatuto de cientificidade para a produção historiográfica (FURTADO in FRAGOSO e 

GOUVÊA, 2014, p.74-75). 

  Lembremos que o pragmatismo e a erudição eram estruturantes da concepção de 

história presente na Academia de Lisboa. O ambiente propício à crítica reorientava os métodos 

adotados pela produção historiográfica, em especial no que se refere às fontes. Nas palavras de 

Teixeira Coelho: 

 

Ultimamente, compilei tudo nesta Instrução, seguindo aquele método que me pareceu mais 

proporcionado para que os governadores da sobredita capitania, aproveitando-se das luzes 

que lhes comunico, possam entrar, sem dependência de informações vagas, no exercício dos 

seus empregos, sabendo logo o que muitos ignoram, talvez quando acabam; e para que 

possam ser mais úteis ao Estado, cuidando seriamente em acrescentar ao meu trabalho, as 

reflexões judiciosas que lhes ministrar a experiência (COELHO,2007, p.169).  

 

 A história concebida como um conhecimento acumulado e ordenado poderia ser “útil” 

na condução do governo, pois proporcionaria material para a reflexão dos governadores “sem 
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dependência de informações vagas”. Ou seja, as informações históricas deveriam ser precisas e 

confiáveis. Por isso tanta preocupação com os documentos autênticos, pois informações 

incorretas poderiam comprometer o bom governo. Atentamos para o sentido da “utilidade” da 

história: processar e organizar os discursos dispersos do poder para organizar o próprio poder. 

Sendo assim: 

 

Munido dos ditos socorros, formei o plano desta obra, na qual, depois de fazer uma descrição 

corográfica da Capitania de Minas Gerais, exponho os fatos mais interessantes e os mais 

ocultos que sucederam na dita capitania, desde o seu descobrimento até o presente, e tudo 

quanto respeita ao estado político, eclesiástico e militar dela, e com os estabelecimentos e 

cálculos das rendas reais, e com as origens da sucessiva decadência daquele riquíssima e 

importante conquista, e meios de a remediar (COELHO,2007, p.169).  

 

 Além do objetivo de fazer o diagnóstico do “estado” da capitania por meio de fontes 

verídicas e confiáveis, a história é “útil” por evidenciar algo fundamental: a decadência da 

capitania. Essa breve passagem elucida muito da intenção do autor, a saber: superar a 

decadência revelada pela história e retomar a prosperidade da capitania. Em que medida essa 

história não é uma ascensão e queda das Minas Gerais? Como não lembrar do modelo da 

história romana? No trecho acima, apresenta-se a dimensão política do estudo histórico, como 

aquele capaz de identificar as “origens” da decadência e apontar um caminho para “remediar” 

os problemas que impediam o pleno desenvolvimento da capitania.  

 A história, na obra de Teixeira Coelho, aparece como um subsídio para instruir o poder, 

mais precisamente para orientar a ação dos governadores, fazer que compreendam o sentido 

dos acontecimentos que antecederam seu governo. O discurso histórico confere uma ordem 

causal para um conjunto de dados e informações dispersas: 

 

Se o mesmo governador procura instruir-se daqueles importantes e diversos conhecimentos 

pelos livros da Secretaria, acha neles um amontoado de ordens sem separação das matérias, 

e se procura os escritos dos predecessores, não acha mais do que volumes das ordens que eles 

expediam, registrados sem método e sem declaração dos motivos que deram causa a suas 

determinações (COELHO,2007, p. 167).  

   

 A história, enquanto conhecimento, exige ordenação das “matérias”, ou seja, um 

“método” expositivo que torne o “amontoado” de registros algo racional e inteligível. Sendo 

assim, o conhecimento histórico não se resume à lembrança dos fatos, não é “útil” quando se 

limita a apresentar um conjunto de lições pontuais e dispersas. Exige um sentido, uma 

perspectiva que confira significado à ligação entre presente, passado e futuro. Apenas a 

compreensão da ordem e da conexão temporal dos acontecimentos poderia explicar os motivos 

da “decadência” e permitir que se vislumbrasse sua superação.  
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 Para avaliar e compreender o passado torna-se necessário fazê-lo inteligível, refletindo 

sobre seu conteúdo e encontrando o seu significado. Mas, nessa análise racional do passado 

corre-se o risco de cometer erros: 

 

Por uma necessária consequência destes princípios, não pode o governador adquirir logo 

outras ideias, que não sejam obscuras ou confusas, dos diversos objetos sobre a conveniência 

ou desconveniência dos quais ele quer decidir; neste estado involuntário de dúvida, no qual 

o governador se acha, ou se resolve a julgar dos objetos que compara, e se arrisca a cometer 

um erro, porque lhe faltam os conhecimentos individuais desses objetos e das suas diversas 

qualidades e relações, ou recorre à instrução dos particulares, os quais o dirigem segundo 

convém aos seus interesses e os seus caprichos (COELHO,2007, p. 167). 

  

 Sendo assim, a ausência de um conhecimento histórico ordenado e fidedigno leva ao 

“erro”, ou porque terá uma percepção confusa dos problemas que enfrenta ou porque precisará 

se fiar em opiniões particulares, orientadas por interesses específicos. Deste modo, torna-se 

necessário uma compreensão global dos problemas que só o conhecimento histórico metódico 

pode oferecer. Sendo assim, o conhecimento histórico viria possibilitar a superação desses 

limites impostos pela experiência individual: 

Que diversa face não tomariam os negócios da Capitania de Minas, se o zelo dos seus 

governadores passados lhes inspirasse o amor da utilidade pública, e se fossem generais e, ao 

mesmo tempo, historiadores das anedotas dos seus governos? Então se saberia qual tinha sido 

a execução das ordens, qual os objetos dos diferentes sistemas, e qual móvel das 

determinações diversas dos mesmos governadores. Por falta deste socorro, seguem eles 

caminhos opostos e trabalham inutilmente no meio da incerteza e da obscuridade, tomando, 

a cada passo, resoluções contrárias e insubsistentes (COELHO,2007, p.168).  

 

 Nesta passagem, a história é concebida como possibilidade de assimilar as experiências 

anteriores tornando-as úteis ao Estado. Na verdade, o argumento não está muito longe da 

concepção tradicional de história. Não encontramos nele muita inovação. A história das 

“anedotas do governo” sugere uma coleção de experiências de valor permanente, sem indicação 

de uma progressiva alteração dos condições em que o futuro se realizaria. Inexiste aqui uma 

clara distinção entre passado e futuro como Koselleck apontou ao estudar a historiografia 

ilustrada. Vejamos este último ponto. 

Discutindo as complexas relações entre presente/passado/futuro na historiografia das 

Luzes, Koselleck afirma que a “experiência” e a “expectativa” são categorias capazes de 

fundamentar a possibilidade da inteligibilidade histórica. Todas as histórias foram escritas a 

partir das experiências vividas e projetaram as expectativas das pessoas. Como categorias 
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históricas, elas equivalem às categorias de espaço e tempo, indicam a condição humana 

universal, remetem a um dado antropológico prévio, sem o qual a história não poderia sequer 

ser imaginada. Essas categorias entrelaçam o passado e o futuro e dirigem as ações concretas 

no movimento social e político (KOSSELECK, 2006, p.306-308). 

 A experiência é o passado atual, acontecimentos que foram incorporados pela memória 

humana e que podem ser lembrados. Na experiência se funde tanto a elaboração racional quanto 

as formas inconscientes de comportamento. Além do mais, na experiência transmitida pelas 

gerações e instituições, sempre está contida e é conservada a experiência alheia. A expectativa 

também se realiza no hoje, é futuro presente, voltada para o não experimentado. No entanto, 

experiência e expectativa possuem formas de ser diferentes na historiografia que emerge na 

Ilustração: 

 

Passado e futuro jamais chegam a coincidir, assim como uma expectativa jamais 

pode ser deduzida totalmente da experiência. Uma experiência, uma vez feita, está 

completa na medida em que suas causas são passadas, ao passo que a experiência 

futura, antecipada como expectativa, se decompõe em uma infinidade de momentos 

temporais (KOSELLECK, 2006, p.310). 

 

 Necessário ressaltar que, desde o século XVIII, o “horizonte de expectativas” adquiriu 

uma qualidade historicamente nova: 

Se a história inteira é única, também o futuro deve ser único, portanto diferente do 

passado. Este axioma da filosofia da história, que resulta do Iluminismo e faz eco à 

Revolução Francesa, serve de base tanto para a “história geral” quanto para o 

“progresso”. Ambos são conceitos que só chegam à plenitude histórico-filosófica 

com a formação dos termos, ambos apontam para a mesma situação: não é mais 

possível projetar nenhuma expectativa a partir da experiência passada. Um futuro 

portador do progresso modifica também o valor histórico do passado 

(KOSELLECK, 2006, p. 319). 

 

Em algumas passagens de Teixeira Coelho não encontramos a noção de “futuro portador 

de progresso”. Por vezes, o autor sugere que os futuros governadores devem aprender com os 

“erros” e acertos dos governadores antigos, evitando repetir seus equívocos e imitando suas 

ações corretas. Todavia, é possível que a história tenha mais de um estatuto em Teixeira Coelho.  

Durante muito tempo a história foi concebida como conjunto de exemplos capazes de 

orientar a ação. Muito antes da possibilidade de existir uma historiografia, como a conhecemos 

hoje, já se indagava sobre o valor da história para a vida humana. A noção de história como 
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fonte de proveito e exemplo adquiriu importância já na Antiguidade. A expressão história 

magistral vitae, empregada pela primeira vez pelo filósofo Cícero em referência aos modelos 

helenísticos, fundamentava-se no que deveria ser imortalizado. Concebendo a história “como 

instrução para a vida, de modo a tornar perene o seu conteúdo de experiência”. Cícero chamou 

a atenção para o proveito que emanava de sua produção historiográfica como patrimônio, um 

bem inextinguível, pois seria possível reconhecer no futuro casos semelhantes aos que ele 

narrava (KOSELLECK, 2006, p. 43-44).   

 Essa concepção da Antiguidade, no que se refere à história, perdurou no tempo e 

repercutiu na experiência cristã, mais precisamente nas profecias de salvação eterna 

(KOSELLECK, 2006, p. 43-44). A história da Cristandade, até o século XVI, é uma história 

das expectativas sobre o final dos tempos.  Há uma estrutura linear das narrações bíblicas de 

um futuro que deveria ser instruído pelo passado. Com o desaparecimento das profecias 

apocalípticas, a história mestra da vida foi novamente exaltada (KOSELLECK, 2006, p. 44). 

 A história humanista do século XVI afastava-se do providencialismo da história 

sagrada. Para Maquiavel, por exemplo, “o tempo deixou de ser uma linha reta na qual se 

aguardava o drama da salvação, para retornar ao antigo tempo cíclico das realizações humanas, 

tempo esse marcado por apogeus e declínios” (LOPES, 2008, p. 647).  O espelho recomendado 

aos homens do tempo presente eram as atitudes exemplares dos antigos (LOPES, 2008, p. 649). 

Fortaleceu-se o “princípio da história como fonte de proveito, ao reunir em uma nova unidade 

o pensamento exemplar e empírico” (KOSELLECK, 2006, p. 44-45).  

 Este velho topos da história exemplar perdura quase ileso até o século XVIII: “a história 

pode conduzir ao relativo aperfeiçoamento moral e intelectual de seus contemporâneos e de 

seus pósteros, mas somente se e enquanto os pressupostos para tal forem basicamente os 

mesmos” (KOSELLECK, 2006, p. 43). A vertente cética da Ilustração, sob os pressupostos da 

similitude eterna, não foi capaz de questionar o velho topos, entretanto, o seu sentido foi 

esvaziado (KOSSELECK, 2006, p. 47). 

Como dito acima, é possível identificar traços dessa historiografia tradicional nas 

observações de Teixeira Coelho. Os erros dos governadores, as debilidades de seus governos, 

aparecem por vezes como “erros” modelares que precisavam ser evitados:  

 

Os grandes sucessos que fazem memorável o tempo do governo do conde de Assumar ainda 

penetram de horror a quem os ouve, e os prejuízos ainda subsistentes que manaram daqueles 

sucessos são o monumento terrível que deverá presentar-se sempre aos olhos dos 

governadores de Minas (COELHO, 2007, p.240). 
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Nesta passagem, Teixeira Coelho refere-se ao governo do Conde de Assumar (1717-

1720) já comentado em outro momento deste estudo. O comportamento do governador causou 

“prejuízos” e “horror” devido a sua truculência durante as rebeliões em Vila Rica. Como 

sabemos, o intendente desaprova a maneira violenta que Assumar reprimiu os rebeldes, 

definindo o resultado de suas ações como um “monumento terrível” que deveria prevalecer 

“sempre aos olhos dos governadores de Minas”. Tratava-se de um exemplo negativo, um 

modelo de arbitrariedade a ser evitado. Era uma experiência “útil”, pois ensinava o que um 

governador deveria se recusar a fazer. 

Por outro lado, alguns atos governamentais são apresentados como “exemplos” de bom 

governo que deveriam ser imitados:  

 

Deste modo, inspirou a todos as verdadeiras ideias e os sentimentos retos, que devem 

convencer interiormente os vassalos de que Sua Majestade só manda observar o que é justo, 

e de que só Deus é quem pode julgar da sua conduta. Aprendam os governadores de Minas, 

deste grande homem, a regular com prudência a execução das ordens que se lhes dirigem, 

quando os povos entendem que elas são prejudiciais aos seus interesses, mas da forma como 

ele praticou; que nunca fique dependente a força das leis do consentimento dos vassalos 

(COELHO, 2007, p.242). 

 

A passagem refere-se ao governador D. Lourenço de Almeida (1721-1732) que, “sem 

usar da força”, fez com que os povos perdessem o “horror que tinham concebido às Casas de 

Fundição e Moeda” (COELHO, 2007, p. 241). Seus atos inspiraram “a todos as verdadeiras 

ideias e os sentimentos retos”. O governo de D. Lourenço de Almeida era um exemplo “útil” 

de como “regular com prudência as execuções das ordens”.   

Por vezes, o intendente aponta com clareza a necessidade dos bons exemplos:  

 

Eu já disse que o conde de Galvêas nunca seguiu péssima conduta de fazer avultar os seus 

serviços à custa das lágrimas e da substância dos povos. Se todos seguissem o seu exemplo 

não se persuadiria o senhor D. João V e o seu ministério que a capitação era conveniente. A 

condescendência e a lisonja, especialmente nas matérias do Estado, são dous monstros que 

devoram a felicidade verdadeira na sua origem, porque fazem procurar a que é somente 

imaginária (COELHO, 2007, p. 246-247).                                                                                                       

 

 Vemos a preocupação do autor em mostrar exemplos históricos positivos e negativos, 

como se o futuro pudesse, em alguma medida, repetir o passado. O sentido magistral do discurso 
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histórico aparece com clareza: regular com “prudência as ordens” significava nunca administrar 

de modo tirânico, como fez o conde de Assumar.  

Todavia, alguma novidade se esboça no seu texto, algo que faz da história mais que um 

conjunto de exemplos a serem seguidos, pois ele opera também com a noção de continuidade 

temporal progressiva. Em alguns momentos do texto, afirma-se que o futuro, enquanto “ponto 

distante”, não repetirá exatamente o passado e será uma espécie de desdobramento do que 

ocorreu. Portanto, para o governo ser eficaz, é necessário tomar ciência de um percurso. 

Vejamos um desses momentos:  

 

Estes são os efeitos naturais de um governo, que tem tanto de importante como de arbitrário. 

A felicidade daquela província está num ponto distante, onde não é possível que chegue um 

só governador nos poucos anos que dura o seu governo; e se algum deles acerta em seguir o 

caminho que se dirige àquele ponto, fica o seu trabalho sendo inútil, pois, como os sucessores, 

ou se conduzem por princípios diferentes, ou se persuadem que o imitar é uma ação servil, 

nenhum se interessa em acabar o caminho já principiado, e só cuidam em começar outros 

(COELHO,2007, p.168).  

 

 A passagem acima é uma prova da existência de diferentes estatutos em relação à 

história na obra de Teixeira Coelho. Nela, ainda se exprime a ideia de imitação do bom 

governante, mas já se insinua uma noção de processo e aperfeiçoamento. Vislumbra-se que, 

além de colecionar experiências úteis, a história indica, também, um “caminho”, um 

desenvolvimento que pode ser contínuo. Nessa noção de processo está contida a expectativa de 

um futuro (um “ponto distante”) atingível graças à observação de regras e comportamentos 

corretos. Essa percepção de uma continuidade progressiva permitiria uma previsibilidade 

racional aos atos do governo e garantiria a eficiência das intervenções do Estado português na 

capitania de Minas de Gerais, livrando-a da “decadência”. A história aqui não aparece como 

conjunto de exemplos, mas como conhecimento de um processo social, capaz de orientar a sua 

normatização. Conhecer esse processo, evitaria desvios e interrupções do seu curso. 

 Essa projeção da “felicidade” da capitania como um “ponto distante” cuja a efetivação 

deve ser longamente preparada pela ação contínua de vários governadores, guarda alguma 

proximidade com a nova concepção de história que estava sendo formulada pela Ilustração. 

Segundo Koselleck, a história dos ilustrados fazia do futuro algo a ser determinado pela 

planificação: 
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Se o futuro da história moderna abre-se para o desconhecido e, ao mesmo tempo, torna-se 

planejável, então ele tem de ser planejado. A cada novo plano, introduz-se um novo elemento 

que não pode ser objeto da experiência. O aspecto arbitrário da história cresce paralelamente 

à sua capacidade de realização. Um sustenta a outra e vice-versa. Ambos compartilham da 

destruição do espaço tradicional da experiência, o qual, até então, parecia ser determinado a 

partir do passado (KOSSELECK, 2006, p. 57). 

 

 O “progresso” é o primeiro termo histórico que apreendeu, em um único conceito, a 

diferença temporal entre experiência e expectativa. Tratava-se de superar as experiências 

anteriores e, portanto, formular expectativas que antes não podiam ser concebidas. O futuro não 

poderia ser deduzido da experiência, pois as invenções e as descobertas cientificas iriam criar 

um novo mundo (KOSELLECK, 2006, p.320-321). “A modernidade só pôde ser concebida 

como um novo tempo depois que as expectativas se distanciaram de todas as experiências 

anteriores” (KOSELLECK, 2006, p. 322). Eis a tese principal de Koselleck: existe uma 

temporalização da história que confere a impressão de que o ritmo da história vai acelerando, 

essa aceleração (do tempo) é que caracteriza a Modernidade. 

 De modo ambíguo, a obra de Teixeira Coelho apresenta tanto a concepção da história 

como fonte de proveito devido ao seu conteúdo exemplar, quanto a noção de história como um 

processo que efetiva um futuro distinto do passado. Tais concepções tencionam essa história 

que se pretende um instrumento de avaliação política: 

 

A experiência que eu adquiri no espaço de onze anos que estive na Capitania de Minas, onde 

viajei pelas terras principais dela e servi com três governadores, foi que me deu a conhecer 

os referidos obstáculos que os mesmos governadores têm para governar com acerto. A mesma 

experiência me pôs na certeza da vergonhosa ignorância que ali se encontra, até nas pessoas 

mais caracterizadas e que se empregam no Real Serviço, dos sucessos antigos e das ordens 

que alteram o direito público e particular do Estado pelo que respeita àquela província 

(COELHO,2007, p.168).  

 

 A história, expressão da “experiência” (dos “sucessos antigos”), é uma concepção de 

história mais tradicional, como lembrou Koselleck. Mas se insinua algo diferente na mesma 

passagem: a história como o estudo da alteração do direito do Estado, estudo de um processo 

em curso. Uma oscilação da concepção da história como coleção de experiências – mais 

tradicional – para a história como processo transformador – mais ilustrada.  

 A história de Teixeira Coelho, ora exemplar, ora processual, deveria servir para a 

elaboração de regras fixas que orientassem o governo no caminho da almejada “felicidade”: 

 

Tudo isto podia evitar-se por meio de uma lei particular e completa que servisse de regra fixa 

ao governo daquela capitania, onde, muitas vezes, // não é aplicável a legislação comum, 

maiormente se os governadores fossem obrigados por virtude dessa desejada lei a escrever e 
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pôr na Real Presença de Sua Majestade a fiel história de seus governos. Que utilidade não 

resultariam ao Estado? Que luzes não comunicariam aos seus sucessores? Que formidável 

barreira se não punha ao despotismo? E que meio mais eficaz para se darem a conhecer os 

talentos dos mesmos governadores e os seus serviços? (COELHO,2007, p. 168). 

 

  A necessidade de conhecer os méritos dos governadores anteriores pode ser lido de 

modo bem tradicional, ou seja, história como lição política. Mas o autor também projeta a 

elaboração de regras para uma capitania na qual frequentemente “não é aplicável a legislação 

comum”, ou seja, de um lugar que exige a formulação de um novo enquadramento legal. Do 

mesmo modo que escrever “a fiel história de seus governos” e criar “barreiras ao despotismo” 

pode ser lido como uma estratégia de fiscalização contra os atos autoritários e prejudiciais ao 

governo. Ou seja, a singularidade de Minas Gerais exige a inovação das leis. Não se trata de 

repetir ali modelos já conhecidos. Somente a história da capitania poderia oferecer os recursos 

intelectuais para essa atividade legislativa inovadora:  

 

Estes conhecimentos me inflamaram o espírito e me encheram de um zelo ardente pelo bem 

do Estado. Deixei a populosa estrada por onde os mercenários correm atrás de seus interesses, 

e abri um caminho novo, que nunca foi trilhado, para levantar, sobre as ruínas da ignorância, 

um monumento que ilustrasse os governadores futuros (COELHO,2007, p. 168). 

 

 A ignorância em relação à administração da capitania era um fator que necessitava ser 

alterado. Como construir novos recursos para a administração, como normatizá-la, se tais 

práticas continuam alicerçadas em um passado “obscuro”? Como ilustrar os governadores 

futuros com as mesmas práticas nocivas dos governos passados? 

 Teixeira Coelho defende a ideia de um novo projeto para o governo de Minas Gerais. 

Vejamos o que ele diz sobre D. Antônio Noronha (1775-1780): 

A Capitania de Minas perdeu nele um restaurador; se fosse conservado no governo mais 

alguns anos, se veria mudada a face dos interesses daquela província. Praza a Deus que as 

suas ideias sejam adotadas, e que se continue na execução dos seus grandes projetos. Eu fui 

testemunha ocular dos fatos que tenho referido e tive tempo para conhecer bem o seu espírito 

(COELHO, 2007, p. 264). 

 

Nesta passagem o intendente explicita a importância de um projeto político para a 

capitania. No entanto, a superação da “decadência” somente seria alcançada por meio da 

continuidade das políticas de D. Noronha, seja pela sua permanência no posto, seja pela adoção 

de suas ideias pelo próximo governador. Deste modo, ao conhecer as determinações dos 

governos passados, os novos governadores poderiam prosseguir com os bons projetos capazes 

reverter a “decadência” da capitania, garantindo maior consistência aos atos do governo. 
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 Para proporcionar a inovação legislativa da singular Minas Gerais e superar a sua 

“decadência”, era preciso recolher os fragmentos das experiências dos governadores passados. 

Era necessário reorganiza-las, submetê-las à crítica, compreender seus limites, para só assim 

construir novas possibilidades de normatização, de elaboração de leis historicamente 

fundamentadas. Na passagem a seguir, o autor esclarece melhor sobre essa necessidade de 

reforma da administração: 

 

Ainda que no corpo desta obra se trata de alguns assuntos, os quais, pela sua natureza, estão 

fora dos limites assinados à jurisdição dos governadores, eu achei que convinha indica-los e 

dar luzes de tudo aquilo que necessita de reforma, para que, com o auxílio, possam os mesmos 

governadores representar a Sua Majestade as desordens da Capitania de Minas e para que a 

mesma Senhora possa dar providências que forem precisas, e relativas a conservação útil da 

mesma capitania (COELHO,2007, p.169).  
 

 Não podemos perder de vista o contexto mais amplo da segunda metade do século 

XVIII, marcado pelo o ciclo de reformas da monarquia portuguesa e de seus domínios. No 

início no reinado de Dom José (1750-1777), à frente da Secretaria de Estado, Pombal realizou 

inúmeras mudanças. O reinado de Dom José pautou-se por uma imensa produção legislativa 

envolvendo setores como comércio e educação. Além disso, naquele período, acentua-se o 

sentimento de que há uma “crise” no Império, devido, entre outras questões, à quebra das 

remessas e amoedações do ouro no Brasil, o que ocasionou uma modificação parcial do 

comércio internacional de Portugal. Tal perspectiva reformista continuou a existir mesmo com 

a saída de Pombal do governo em 1777, pois várias mudanças legislativas e administrativas 

continuaram sendo empreendidas no período posterior (MONTEIRO in FRAGOSO; 

GOUVÊA, 2014, p. 126-139). Assim, a preocupação em alterar regras e práticas de gestão se 

fazia presente em todo Império. A história de Teixeira Coelho respondia a esse tipo de demanda. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



89 
 

3.3- A história como instrumento de análise do governo  

 

A partir do que foi analisado ao longo deste capítulo, parece óbvio afirmar que a obra 

de Teixeira Coelho foi concebida como um instrumento de análise governamental. Por isto, o 

estudo dos documentos oficiais fez-se tão importante. Para cumprir a missão a que o autor se 

propôs, era preciso ordenar todo os atos do governo relativos à administração da capitania. Ao 

relacionar essa documentação e aprofundar-se nas matérias, Teixeira Coelho conseguiu 

produzir um conjunto articulado de diagnósticos. Em um primeiro momento, como vimos no 

segundo capítulo, o autor aponta os principais “abusos” dos governadores que comprometiam 

a eficiência do governo. Era necessário refletir e, ao mesmo tempo, publicizar as arbitrariedades 

dos governadores. Ao identificar os principais “erros”, ele apontou as principais causas da 

suposta “decadência” mineira e as medidas para remediá-las. 

 Mas o intendente apresentou esses diagnósticos como uma história dos governadores da 

capitania. Com o auxílio de fontes oficias, reconstruiu suas trajetórias administrativas.  

Conhecendo as ordens e refletindo sobre elas, Teixeira Coelho analisa a ações de cada gestão, 

ora positivas, ora negativas. Uma história escrita, em vários momentos, a partir de um viés 

tradicional, buscando instruir sobre os “erros” e identificar as boas decisões. Uma história que 

buscou “exemplos” para os futuros governadores. 

 Mas ela também manifesta consciência quanto à singularidade do governo e da 

sociedade de Minas Gerais. Isto corrobora para que o entendimento da história manifesto pela 

obra torne-se, por vezes, paradoxal. Para construir o bom futuro, era fundamental reconhecer 

as particularidade mineiras e propor leis adequadas ao contexto, em sintonia com o que havia 

acontecido na capitania. Ou seja, não bastava repetir ali um modelo legislativo já existente, 

tradicional. 

 Para superar a “decadência” gerada pelos “erros” governamentais, a proposta do autor 

é clara: “Tudo isto podia evitar-se por meio de uma legislação particular e completa que servisse 

de regra fixa ao governo daquela capitania, onde, muitas vezes, // não é aplicável a legislação 

comum” (COELHO, 2007, p.168). Não seria possível existir eficiência administrativa com um 

regimento desatualizado, “incompleto e incompatível segundo o estado presente dos negócios 

e costumes daquele continente” (COELHO, 2007, p. 201). Sendo assim, essa distinção entre o 

passado e o que poderia ser o futuro – a “reforma” – materializava-se na produção de um novo 

e inédito regimento capaz de orientar as práticas de governo. Eis o propósito de Teixeira Coelho 

que insinua um prognóstico positivo, caso a “reforma” se fundamente na história. Sendo assim, 
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os dois tratamentos do passado, o exemplar e o processual, misturam-se na composição da obra. 

Esta, a seu modo, aproxima-se da concepção central da historiografia ilustrada: a história como 

um processo que encaminha um futuro distinto do passado. 

 Acreditamos, portanto, que a obra não é fruto de uma grande inovação no que se refere 

aos direcionamentos políticos da época. Suas reflexões assimilam e dialogam com o 

entendimento tradicional do poder político que caracteriza a monarquia portuguesa, ou seja, 

não contestam abertamente o corporativismo. No entanto, o autor identifica práticas danosas 

que não poderiam perpetuar-se no governo. Arbitrariedades graves que comprometiam o 

desenvolvimento da capitania e a boa relação da Coroa com os súditos. Nas palavras do 

intendente: “Deixo de referir outros fatos semelhantes, antigos e modernos, e passo a mostrar 

que, sem embargo das ordens referidas, ainda subsistem algumas práticas que deverão abolir-

se ou determinar-se por lei” (COELHO, 2007, p. 203) 

 Sendo assim, era necessário “reformar” algumas práticas administrativas da capitania 

para que houvesse a retomada de seu desenvolvimento, dissipando alguns fatores 

desordenadores que subsistiam na estrutura corporativa da sociedade. Deste modo, a criação do 

regimento seria uma solução consistente para os problemas de Minas Gerais: “De tudo isso se 

conclui a grande necessidade que há de um regimento completo, para que, tendo os 

governadores uma legislação fixa, possam governar com acerto, regulando-se por princípios 

sólidos, que sejam isentos da contestação dos ministros” (COELHO, 2007, p. 207). 

 Conforme vimos no segundo capítulo, Teixeira Coelho em vários momentos expõe a 

intromissão dos ministros em matérias de governo que não pertenciam às suas alçadas. Tal 

sobreposição de jurisdições, típica do governo corporativo, era um grande empecilho para a 

eficiência governamental. Era preciso regular o governo com uma “legislação fixa”, impedindo 

“contestações” de diferentes instâncias de poder e dos interesses particulares. Neste sentido, o 

regimento seria uma novidade, um instrumento que neutralizaria características tradicionais da 

monarquia corporativa. 

 Por outro lado, até que o regimento fosse formulado, Teixeira Coelho escreve o 

“Catálogo de algumas determinações reais que devem saber os governadores”. Era uma 

referência, sem alterações, das principais ordens já destinadas a regular o governo mineiro: 

 

Mas como, enquanto Sua Majestade não der providência, devem os governadores observar 

as ordens, darei aqui um catálogo do que por elas se tem determinado nos casos mais 

frequentes, o que pode servir de grande socorro aos mesmos governadores para o acerto de 

suas determinações (COELHO, 2007, p. 207) 
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 Fica indicado que os problemas do governo se relacionavam com a falta de obediência 

às ordens oficiais. Diferente do que Teixeira Coelho considerou para o novo regimento, o 

catálogo buscava, a curto prazo, diminuir as ações “arbitrarias” e as decisões “insubsistentes”. 

Não promovia as “reformas” necessárias, mas oferecia uma resposta emergencial aos 

problemas existentes. Somente o novo regimento, nascido de uma análise histórica detalhada, 

definiria com clareza a jurisdição de cada instância de poder e ofereceria uma resposta 

realmente eficaz. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  

 Como vimos no decorrer desta dissertação, a partir da segunda metade do século XVIII, 

a Coroa portuguesa procurou empreender mudanças significativas em sua forma de administrar 

os rendimentos coloniais. Era necessário refletir sobre os padrões administrativos, a fim de 

construir alternativas que pudessem racionalizar as formas de gestar a colônia americana. 

 Sendo assim, conhecer a realidade colonial era uma das principais formas para a 

concretização de uma administração “ativa,” que interferisse de forma efetiva e solucionasse os 

problemas de ordem econômica e política que ainda existiam. A obra de Teixeira Coelho 

claramente buscou compreender o cenário econômico e político da capitania de Minas Gerais. 

 Detentor de um enorme censo crítico, Teixeira Coelho procurou conhecer a realidade 

da capitania de Minas Gerais. Mostrou-se um agente disciplinado e consciente de suas 

obrigações na Intendência do Ouro em Vila Rica. Nos onze anos em que viveu em Minas 

Gerais, pôde conhecer de perto a atuação de governadores e os principais problemas enfrentados 

pelos governos, tanto os de ordem fiscal, como as questões sociais. 

 Diante da tarefa de refletir sobre a ação dos governadores, fez do estudo da história o 

principal instrumento de sua avalição política. Como vimos, era preciso conhecer o campo de 

atuação dos governadores, distinguindo as ações bem sucedidas daquelas que não trouxeram 

benefícios ao governo. Deste modo, o estudo da história torna-se a essência de seus argumentos, 

o ponto fundamental de sua crítica, como também o caminho possível para propor uma 

racionalização administrativa da capitania. O estudo da história dos governadores mostrou-se 

um meio de retirar a administração da obscuridade, tornando possível enfrentar os problemas 

de ordem corporativa que persistiam na condução do governo.  

 Teixeira Coelho condenou com veemência as ações truculentas advindas do conde de 

Assumar, por exemplo. Pois os moradores da capitania não deveriam ser oprimidos. O bom 

governador precisava considerar as necessidades dos súditos, sabendo persuadi-los para o bem 

do Estado, sem ferir as leis ou usurpar a autoridade do monarca. A eficácia do governador se 

relacionava como a capacidade de conferir regularidade à administração por meio da execução 

das leis e regimentos, pois a justiça seria o pilar da administração. 

 O autor criticou também a própria ordenação do poder político da capitania, colocando 

em foco uma das principais características da monarquia corporativa: a falta de coesão 
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administrativa derivada da intromissão de outras autoridades na esfera de poder dos 

governadores. Pois existiam “ministros” que “conspiravam” contra o principal representante do 

poder central e negavam subordinar-se ao seu superior, contribuindo para a ineficiência da 

administração. No entanto, acreditamos, que a obra não propõe uma grande inovação. Suas 

reflexões assimilaram e dialogaram com o entendimento tradicional do poder político que 

caracteriza a monarquia portuguesa, ou seja, não contesta abertamente o corporativismo. Mais 

modestamente, o autor identificou práticas danosas que se perpetuavam no governo, 

arbitrariedades graves que comprometiam o desenvolvimento da capitania e a boa relação da 

Coroa com os súditos. Além disso, os diagnósticos de Teixeira Coelho mostravam que os 

governadores não conheciam e não cumpriam com rigor as leis, tomavam decisões arbitrárias, 

pretendiam legislar e beneficiavam seus apadrinhados. Sendo assim, Teixeira Coelho defende 

a necessidade de uma delimitação mais precisa das esferas de ação governamental e das 

hierarquias estatais.  

 No entanto, entre as várias críticas dirigidas à atuação dos governadores, o autor 

apresentou governadores que conseguiram administrar com acerto. Os governadores bem 

sucedidos agiam com “prudência”, “zelo” e “brandura”, eram “incansáveis”, “amantes dos 

povos”, “desinteressados”. Em especial, a “prudência” repete-se ao longo do texto como uma 

das principais qualidades do bom governante. Ao que tudo indica, a “prudência” se relacionava 

com a capacidade de entender e distinguir o fundamental para o bom funcionamento da ordem 

política. 

 A relação existente entre a “prudência”, norma, lei e história na obra de Teixeira Coelho 

é algo que permanece aberto para futuras pesquisas. Para tanto, seria necessário estudar em 

profundidade o tradicional significado da “prudência”, o que extrapola os limites desta 

pesquisa. Mas fica o indicativo de uma das possibilidades de estudo que a obra oferece para a 

historiografia.  

 No que se refere à concepção de história na obra de Teixeira Coelho, destacamos que 

todos os seus diagnósticos e prognósticos só foram possíveis de serem elaborados devido ao 

estudo minucioso da documentação realizado pelo autor. Por outro lado, a história foi concebida 

por Teixeira Coelho como um conhecimento que proporcionaria uma visão global dos atos de 

governo. Sendo assim, a história aparece como um conhecimento acumulado e ordenado a partir 

de um método de assimilação de experiências úteis sobre o governo da capitania. Para isto, o 

autor enfatiza a necessidade de cada governador escrever a história de seu governo. Além de 



94 
 

permitir a avaliação do comportamento do governante, a história possibilitaria referências para 

normatizar a administração.  

 Uma das soluções indicadas por Teixeira Coelho para superar os problemas que 

existiam na administração era a implementação de um regimento completo e específico para a 

capitania. Seria uma barreira as tantas “arbitrariedades” cometidas pelos governadores, como 

vimos ao longo do segundo capítulo. História e normas poderiam ajudar a superar os fatores 

desordenadores que subsistiam em meio a estrutura corporativa da sociedade. Para proporcionar 

a inovação legislativa da singular Minas Gerais e superar a sua “decadência”, era preciso 

recolher os fragmentos das experiências dos governadores passados, reorganizá-los e submetê-

los à crítica, compreendendo os limites e as possibilidades da ação governamental no contexto 

mineiro. Apenas este minucioso trabalho intelectual ofereceria subsídios seguros para a 

elaboração de leis historicamente fundamentadas. 

 Por outro lado, a obra reforça a disponibilidade da Coroa portuguesa em receber 

propostas que viabilizassem a racionalização do governo monárquico. O que assegurava a 

importância das redes governativas na condução da administração colonial. Nesse sentido, a 

utilização da história na elaboração da Instrução reforça a dimensão do estudo histórico como 

fonte de conhecimento das realidades regionais, como evidencia o estudo realizado por Teixeira 

Coelho sobre a capitania de Minas Gerais.  

 De modo geral, a obra de Teixeira Coelho conclui que era necessário “reformar” 

algumas práticas administrativas para que houvesse a retomada do desenvolvimento da 

capitania, dissipando alguns fatores desordenadores que subsistiam na estrutura da sociedade. 

Deste modo, a proposta do autor sobre a criação do regimento seria uma solução consistente 

para os problemas de Minas Gerais. Se o novo regimento fosse fruto de uma análise histórica 

detalhada, definiria com clareza a jurisdição de cada instância de poder, favorecendo o 

progresso e a eficiência administrativa. Por fim, lembramos mais uma vez que a obra de 

Teixeira Coelho esteve alinhada com as diretrizes pombalinas em favor da centralização 

administrativa, mas sem desconsiderar as demandas dos súditos, ao contrário, tentando 

assimilá-los para além das “redes governativas” tradicionais. 
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